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DECRETO N. 9.285 — de 30 dr nr:zKMiino df. lOl

Dá novas instruci-ões ]i;u':i o scrvií.o das culU^cloiias fi'(!ii-ai>s

O Presidente da Republica dos Eslados Unidos do l!r;i/.il,

usando da faculdade conferida no art. 2", da Iim ii. -'.íílM,

de 30 de dezembro de 1910, resolve quo B(\iani oIisitn adus jiai-x

o serviço das coUectorias federais as insi lan-cõcs aniicxas a
este decreto, assignadas pelo Minislrci de J-Isladn da J.'\iz('ii(la.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1-911, 90" da Indepen-
dência e 23" da Republica.

HeríMes R. da FuXSKCA.

Francifico Anto)iiu íIc Salles.

Instrucções' para o serviço das coUectorias federaes

CAPITULO I

DAS COLLEGTORIAS

Art. 1." As coUectorias federaes reger-se-hão pelas pre-
sentes instrucções e ordens do Thesouro c delegacias fiscaes.

Art. 2.° As coUectorias federaes do Estado do Rio de Ja-
neiro são immediatamente subordinadas ao Thesouro Nacional
e as dos outros Estados ás respectivas delegacias fiscaes, com
as quaes se corresponderão sobre tudo quanto interessar ao
serviço a seu cargo.

Art. 3.° Nos municípios em que a renda da União não fôr
sufficiente para manutenção da Collectoria Federal, poderei o
serviço que lhe compete ser annexado ao da collectoria mais
próxima, ou ficar a cargo do collector estadoal, de conformi-
dade com o accôrdo que existir com o governo do Estado.

Art. 4.° Poderá ser creada mais de uma collectoria em um
mesmo município quando a existente, de renda superior a
200:000$ annuaes, não puder servir satisfatoriamente os coa-
tribuintes.

Art. 5." Quando houver só uma collectoria em um muni-
cípio., os limites de sua jurisdicção serão os do mesmo muni-
cípio. Quando houver mais de uma, os limites serão os que
forem fixados pelo Ministro da Fazenda ou pelos delegados fis-

caes, com approvação do ministro. £ **•
.

Art. G.° Na falta de designação especial írSiccjonará a col-

lectoria na séde do municinio ou na localidade M.àts. impprtarit%

'

da respectiva zona, quando houver mais de ura^ collectoria no
mesmo município. '.

Art. 7." A receita que incumbe ás collectori'as arrecadar _é

a que devem produzir os seguintes impostos, rendas e contri-

buições cujos regulamentos vão annexos. a saber:
a) renda da Imprensa Nacional e Diário Official;



b' dita dos propi-ios nacionaes;
c imposto do Sibilo proporcional e fixo;

d'^ inip 'r^tit solin- vimic imeiitos e subsidies;
f loros ilds liMTi-iids de mariiihas e laudemios:
/ imposiii dl' 2 ' j snbre dividendos das companhias e

sociedades anon>'ina>:

{/ imposto dl' cniisuiiKi:

// multas por iníracçu"S de leis e regulamentos:
/ divida activa proveniente de impostos e multas não

pagos em exercícios anteriores;
taxa judiciaria;

A-) quaesquer outros impostos ou rendas que de futuro
forem creados ou de cuja cobranga forem incumbidas por de-
terminação expressa do ;\Iinistro da Fazenda ou delegacias fis-

caes;
l depósitos de diversas origens, extra-judiciaes. inclusive

os provenientes di' ilinlieiros de orphãos. bens de defuntos e
ausentes, vagns e ilo evenio. e os depósitos para constituição das
sociedades anonymas.

Paragrapho único. O sello de patentes de officiaes da Guar-
da Nacional será arrecadado nos termos do art. 18 da lei nu-
mero 1.313. de 30 de dezembro de 1904, e art. 11 da lei n. 1.452,

de 30 de dezembro de lyOÕ, art. 9" da lei n. 560. de 31 de de-
zembro de 1898. art. 19 da lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900
e circular da Fazenda n. 3. de 24 de janeiro de 1903.

Art. 8." Incumbe tamisem ás collectorias federaes

:

I. Lotar os officios de justiça federaes para a cobrança do
imposto a qui' estão sujeitos.

n. Fiscalizar " falirico e emprego dos rótulos e marcas das
mercadorias i-xpostas á venda.

III. Fazi'r os pagamentos que lhes forem ordenados pela
Directoria da r)esiit'za ou pelas delegacias fiscaes.

lY. Cumi)rir as ordens emanadas das demais directorias do
Thesouro e do Tribunal de Contas sobre os assumptos de sua
competência.

V. Dar á Directoria do Património conhecimento de depre-
dações, occupação indébita ou outro qualquer abuso commettido
contra propriedade da União.

VI. Exercer a fiscalização que lhe fòr possível sobre as fa-
bricas e estabelecimentos índustríaes, quando ausente o res-
pectivo agente fiscal: podendo, no caso de verificar-se qualquer
infracção, lavrar n ((impi'li'iiie auto.

Paragrapho uiiir.i, si (. auto houver sido lavrado pelo col-
lector. o escrivão |in'[iai ar;i lodo o processo, que será enviado,
no Estailo do Rio ile .jani'irii. ;> collectoria mais próxima para o
de^'illo julgammitn, e nos ilcmai- Fitados á respectiva delegacia
fiscal para o mesmo fim; ,-i fòr o escrivão o autoante, será o

processo preparado e julgado pelo collector.
Não existindo escrivão na collectoria. o auto lacrado pelo

collector será enviado, no Estado do Rio de Janeiro, á collecto-
ria mais próxima, ond^ s^rá preparado e julgado o processo e
nos demais Fstad^^ ;i irMUM iiva delegacia fiscal, para preparo
I' julsaineni ri ilii pi-i in.-^:

VII. Requisilai-, as do Estado do Rio de Janeiro da Dire-
ctoria da Recrita r as dos outros Estados das respectivas dele-
gacias fiscaes, as estampilhas do sello fixo e p)-opoi'cional,
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^'^',,f.'»-^'i '1" iniiH,s((i ,1,. cmsuniu. nu (iiianl idado
.sullic.ieute para saLislazcivin c.m pi-oinpl idão os (•diii [ilmiiilr-
e remetter áquellas n',Kirl inlrs (•(.in a pivcisa aiiLocccitmcia;
alim de serem authnil irados, os livros r cadrnios do talões quê

tarlm
" nocrssarios para sui)slMuir os que se esgo-

Vlir. Remetter, nas ('pocas coiiipoicnlos ao 'riiosouro Na-
cional ou ás delegacias fiscacs, ilc coiilorinKradi' coli os arliuos
33 a 36, o producto das arrccadacõos (pio ivali/arcm licin latmo
os livros, balancetes, estaf isl icas c mais docninciiros inic de-
verem^ ter esse destino.

. IX. Funccionar em todos os dias ut(Ms, das O horas da ma-
nha as 4 da tarde, devendiv ser prorogadas as horas de expe-
diente, sempre que o heni do servigo exigir.

CAPITULO II

UO 1>ESS0.\L

Art. 9.° O pessoal de cada coUectoria constará do collector,
chefe da mesma, e de um escrivão, os quaes terão os auxiliares
que julgarem necessários para o bom andamento doi serviço.

Paragrapho único. Para as collectorias, porém, em que a
arrecadação annual lor menor de 6:000$ só será nomeado col-
lector, que accumulará as funcções de escrivão.

A Directoria da Receita e delegacias fiscaes, logo que a
renda de taes collecto^rias attingir á indicada somma de 6:000S,
proporão a nomeação do escrivão.

Art. 10. No caso de vaga, de collector ou escrivão, os dele-
gados fiscaes darão immediato conhecimento ao Thesouro, por
meio de telegra.mma. Quando se d&r o caso especial de recla-
marem os interesses da Fazenda o immediato provimento do
logar de collector, os delegados fiscaes poderão designar para
isso um empregado de Fazenda, o qual só poderá entrar no
exercício dessa commissão depois de approvada pelo ministro
a designação, que será também communicada por telegramma.

Art. 11. Os collectores e escrivães serão livremente no-
meados pelo Ministro da Fazenda e pelo mesmo demissiveis,
sendo conservados emquanto bem servirem.

Art. 12. Não poderão ser nomeadas para os cargos de col-

lector e escrivão sinão pess^oas que, além da fiança que mais
adeante se lhes exige, tenham idoneidade para bem exereel-os
e sejam brazileiros maiores de 21 annos.

Paragrapho único. A nomeação de escrivães não poderá
recahir em ascendente ou descendente do collector, nem seus
collateraes ou parentes po-r affinidade, inclusive cunhados, em-
quanto durar o cunhadio.

Art. 13. Os agentes auxiliares ou ajudantes dos collectores

e escrivães serão por elles nomeados, mas só poderão ser em-
possados de seus cargos depois de submettidos á approvação do

Ministro da Fazenda, por intermédio das repartições a que es-

tiverem subordinados, os nomes daquelles prepostos.

Art. l i. O escrivão é o legitimo substituto mtermo do

collector quando occorrer a vacância do logar por morte, aban-

dono, demissão ou suspensão deste serventuário, salvo o caso



de que trata a 2'' parte do art. 10. Quando a vaga, pelos motivos
aqui enumerados, fôr de e-scrivão, o colleetor accumulará as
funcções deste serventuário até o provimento effectivo do logar.

Si se der a vaga de colleetor nas ditas condições e a col-
lectoria não estiver provida de escrivão, far-se-ha a sua an-
nesação provisória á collectoria mais próxima, salvo o caso de
que trata a 2" parte do art. 10, ou si de outra forma provi-
denciar o Ministro da Fazenda.

Paragrapho único. Nos impedimentos temporários, o col-
leetor e o escrivão serão substifrfidos pelos seus prepostos, aos
quaes, fora destes casos, nao é licito assignar papel algum da
collectoria, excepto os que forem relativos aos actos que pra-
ticarem na hypothese da 2" parte do art. 15.

Art. 15. O colleetor e o escrivão poderão empregar seus
agentes ou ajudantes, dos quaes exigirão fiança si o entenderem
necessário, nos serviços internos da collectoria assim como nos
externos, inclusive a venda de estampilhas em localidacies per-
tencentes ao respectivo município, ficando, porém, responsáveis
pelos actos que os mesmos praticarem.

Art. 16. Os logares de coUectores e escrivães são incom-
patíveis com os cargos de administração estadoal e municipal
ou da policia, bera como quasquer outras funcções que possam
prejudicar o pontual cumprimento de seus deveres, não podendo
também commerciar nem ter parte em sociedades commerciaes,
excepto como accionista nas companhias ou sociedades anony-
mas ou sócio commanditario nas sociedades em commandita.

Art. 1/. Os collectores e escrivães não poderão entrar em
exercício sem haver prestado fiança e compromisso legal.

O sello das suas nomeações poderá ser pago por meio de
desconto no vencimento, na forma do art. 10 do regulamento
n. 3.564, de 22 de janeiro de 1900, e será calculado sobre a
lotação que houver servido de base para a fixação da respectiva
fiança.

§ 1.° As fianças dos collectores e escrivã,es do Estado do
Rio de Janeiro serão fixadas pela Procuradoria Geral da Fa-
zenda Publica e as dos outros Estados pelas respectivas dele-
gacias fiscaes, com approvação do Ministro da Fazenda.

§ 2.° Taes fifwiças só poderão ser prestadas em dinheiroi,

caderneta das caixas económicas garantidas pela União e apó-
lices da divida publica federal.

§ 3.° Prestada a fiança na Procuradoria Geral da Fazenda
Publica ou nas delegacias fiscaes, entrarão desde logo os exa-
ctores no exercício de seus cargos, nos termos da lei n. 2.093,

de 2 de setembro de 1909.
Art. 18. Os collectores remetterão annualmente ás repar-

tições a que estiverem subordinados certidões de vida dos seus
fiadores e da dos escrivães.

Art. 19. Será responsável pelo alcance do exactor que não
prestou fiança a autoridade superior que deixou ou permittiu
que o mesmo servisse sem prestal-a.

Art. 20. Logo que o colleetor e o escrivão tiverem pres-
tado as devidas fianças, a repartição competente remetterá os

livros e talões de que trata o art. 50 e, mediante pedido da-
nnelle. a quantidade de estampilhas que fôr sufficiente até a

importância de sua fiança, bem como autorizará o dito col-

leetor a installar a collectoria, acto que deverá ser commun:-



cado ao publico por meio de edital affixado no edifício da res-
pectiva coUectoria e publicado nos jornaes do logar.

Art. 21. As despezas de aluguel de casa para séde das col-
lectorias, moveis, viagens em serviço externo, editaes, annun-
cios e objectos necessários ao expediente serão feitas á cusla
dos conectores e escrivães e entre os mesmos divididas na
razão da porcentagem que perceberem, exccplo iiuurJo ao alu-
guel de casa que, quando esta servir de icshIimici.i, de akuiii
desses funccionarios, será pago pelo que ,i (ucuiiar.

§ 1.° Também correrão por conta dos cdllcchwes e escri-
vães os honorários de seus agentes c ajudantes.

§ 2." Si o Governo dispuzer de passagens gratuitas em
transportes marítimos, fluviaes ou terrestres, os collectores
poderão solicital-as para delias se utilizarem no serviço pu-
blico.

Art. 22. As coilectorias serão divididas em cinco classes,
pertencendo

:

A' 1" classe as de rendimento de 200:000$ ou mais :

A' 2" classe as de rendimento de 100:000$ ou mais o
menos de 200:000$000:

A' 3° classe as de i^endimento de 50:000$ ou mais e
menos de 100:000$000;

A' A" classe as de rendimento de 30:000$ ou mais e
menos de 50:000$000;

A' classe as de rendimento de menos de 30:000$000.

CAPITULO III

DAS PORCENT.VGENS

Art. 23. Os collectores e escrivães terão direito, pela ar-
recadação das rendas federaes, ás porcentagens que forem fi-

xadas em virtude de lei.

Art. 2i. A porcentagem não si') sobre a arrecadação das
rendas 'em geral mas também sobre a venda do sello adhesivo
será deduzida mensalmente da duodécima parte dessas rendas
o dividida em cinco quotas, sendo tres para o coUector e duas
para o escrivão.

Art. 25. Quando fòr recolhido dinheiro de orphãos á col-

lectoria a ])oi'centagem sobre elle a ser dividida entre o col-

lector e o escrivão importará em 1 %.
Art. 20. Quando em unia collectoría servirem, durante o

exercício, dous ou mais collectores. o ultimo para deducção
de sua porcentagem levará em couta a rtnida ai^recadada no
período de gestão dos outros. O mesmo se observará em re-
lação aos escrivães.

O calculo para o abono será feito nos termos da ordem
da Directoria do Gabinete do Thesouro Nacional, n. 120, de
31 de março de 1911, á Delegacia Fiscal em Pernambuco.

Art. 27. Quando a arrecadação estiver a cargo do collector
estadual, em virtude de accôrdo com o governo do Estado, e

a collectoria estiver provida de escrivão, este terá direito á
porcentagem devida aos escrivães federaes, desde que se ha-
bilite com a necessária fiança por exercer igual cargo no- serviço
da União.



Si, porém, a collectoria estadual não estiver provida de

escrivão, al3onar-se-lia ao eollector toda a porcentagem.
Art. 28. Terá igualmente direito ao abono estabelecido no

artigo aníecedeiiie o cí)llector federal, quando a collectoria não
tiver escrivão ou O logar não estiver provido.

A toda a porcentagem terá também direito o escrivão que
interinamente e, na falta do eollector, estiver exercendo este

ultiino logar.

Art. 29. -Xo mez de janeiro o eollector enviará á Directoria

da Despeza do Thesouro, si a collectoria estiver no Estado do
Rio de Janeiro, e ás delegacias fiscaes, nos outros Estados,

uma demonstração geral da receita e despeza do anno -anterior,

demonstrando a porcentagem que ainda lhe couber e ao es-

crivão.
§ 1.° Si o exercício em liquidação tiver na collectoria

renda sufficiente para esse pagamento, o eollector lançará
mão delia, recolhendo apenas o saldo; no caso contrario- será

o pagamento feito no Thesouro Nacional ou nas Delegacias
Fiscaes, durante o primeiro semestre addicional do exercício.

§ 2." Dentro desse período a Directoria da Despeza e as

Delegacias Fiscaes farão liquidação das porcentagens abonadas
e, verificando que algum eollector ou escrivão, se pagou de
quantia superior á que lhe cabia, providenciarão para que a

Fazenda Nacional seja indemnizada antes do encerramento
do exercício, suspendendo o abono da porcentagem devida pela
arrecadação do novo exercício.

Art. 30. Si, por motivo de indevida arrecadação, for resti-
tuída ao contribuinte qualquer importância, o eollector e es-
crivão, que tiverem funccionado na mesma arrecadação, serão
obrigados a restituir igualmente a porcentagem correspon-
dente.

Art. 31. Não tem direito a porcentagem o eollector ou
escrivão que se achar fora do exercício, por motivo de sus-
pensão ou abandono do cargo.

Nos casos de licenças, as porcentagens serão abonadas aos
substitutos, emquanto durar o impedimento dos serventuários
substituídos.

CAPITULO IV

DO HEC0LH1-M12XT0 DA RENDA E DOS PAGAVIENTOS

Art. 32. Sah'0 em casos de força maior, a juizo da au-
toridade superior, os saldos verificados nas collectorias, no fim
do mez, sei'ão recolhidos á repartição competente, no mez se-
guinte, nos dias que forem marcados pelo ministro da Fazenda
ou nela Directoria di> Contabilidade, quanto ao Estado do Rio
lie Janeií-o, e pelas delegacias fiscaes, quanto aos outros Es-
tados.

Art. 33. Quando tal prazo não tenha sido marcado, enten-
de-se que o recolhimento de um mez devrá ser feito nos cinco
])rimeiriis dias dn mez seguinte.
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Ari. '3i. liuluiieiuiciilc, ihhmmii, do iTcdlliiini-alo denlro lius

prazos a que se rereix-m os aiiiyos anl(M'ioi't\s, l'ica o colleclof

obrigado a, em qualquei' dia, i^ccolhcc a inesnía i'eiida, desde
que attiiija a iinpoflaiu-ia de sua iiaiica, podendo, enlrelanlo,

em tal caso, ficar com um lerço da renda em seu i)oder, ate

o prazo ordinário.
Art. 35. As enti^egas dos saldos serão acompanhadas de

guia, assignada pelo colleciDi' e i'scrivão, do lialancete e do-
cumento indicados no art. Ui.

Paragraplio único. Reali/.aila a cnlrcya ilos saldos, quanto
ás collectorias do Estado úo Hio de ,lani'iro, deverão os col-

lectores ou seus legítimos rt-pn^sentanles exliibir ao visto da
Directoria da Receita o conli(M'imenlo expedido pela thesou-
raria geral do Thesouro Nacional: cai)entlo á mesma directoria
exercer a respeito a fiscalização que llie incumbem as leis em
vigor.

Art. 36. No caso de não serem os saldos recolhidos aos
cofres competentes, até o ultimo dia do prazo marcado, o es-
crivão da thesouraria, sob pena de responsabilidade, levará o
facto, no Thesouro, ao conhecimento do director da Contabi-
lidade e nos Estados ao delegado fiscal, afim de serem tomadas
providencias immediatas para o recolhimento dos ditos saldos.

Paragrapho único. O mesmo director e os delegados fis-

caes darão ordens muito precisas para regularidade deste ser-
viço, encarregando da verificação das entradas dos saldos nas
épocas devidas a outi^o empregado, si virem que o (^scrivão da
thesouraria, por accumulo de trabalho, não o pôde executar
satisfactoriamente.

Art. 37. Os saldos relativos á arrecadação realizada no
trimestre addicional do exercício, pelas collectorias do Estado
do Rio de Janeiro, salvo o caso de força maior, devidamente
provado, deverão ser recolhidos ao Thesouro impreterivel-
mente até 20 de abril de cada anno e pelas dos outros Es-
tados no prazo que lhes fôr marcado pelas respectivas dele-
gacias fiscaes.

Art. 38. O collector que, depois de expirado o prazo para
o recolhimento respedtávo, conservar em seu poder o saldo
de um mez qualquer do exercício, sem motivo justificado, per-
derá o direito á porcentagem e ficará sujeito ao juro de nove
por cento (9 % ) da mora sobre toda a quantia indevidamente
retida.

Art. 39. No caso de verificação de alcance do collector,

antes de tomada da respectiva conta pelo tribunal compe-
tente, ou de remissão e omissão da parte do mesmo col-
lector em entregar nas devidas épocas" as rendas e valores
arrecadados, o Ministro da Fazenda, no Estado do Rio de
Janeiro, e os delegados fiscaes, nos outros Estados, depre-
carão a prisão daquelle responsável, depois da qual lhe mar-
carão prazo para recolher aos cofres as referidas rendas e

valores, bem como os juros que tenham sido contados.
Paragrapho único. Si, findo o prazo alludido neste ar-

tigo, não tivér sido effectuado o recolhimento, proceder-se-ha
á responsabilidade do detentor por crime de peculato, con-
tinuando a prisão do mesmo no caso de pronuncia. No acto de



ser a prisão deprecada se procederá íambem ao sequestro da
fiança e de quaesquer bens do responsável.

Art. 40. O collector que retardar a entrega de livros e
documentos ou retiver saldo de dous mezes consecutivos, sem
motivo justificável, incorrerá na pena de demissão a bem do
serviço publico, além das demais de que se tornar passível
pela legislação em vigor. Si se tratar de exactor estadoal,
a arrecadação passará para a collectoria mais próxima, dando-
se conhecimento do facto ao respectivo Governo, para os fins
convenientes.

Art. 41. Os collectores não teem competência para sub-
stituir notas dilaceradas, mas devem recebel-as em pagamento
.dos impostos, quando se acharem nos termos do art. 195 do
decreto n. 6.711, de 7 de novembro de 1907.

Art. 42. As notas em substituição, sem desconto, que os
collectores remetterem ao Thesouro e ás delegacias fiscaes,
sú poderão ser recebidas nestas repartições pelo seu valor in-
tegral, si forem apresentadas dentro do prazo marcado para
o recolhimento das rendas, devendo a remessa das que exis-
tiam na collectoria, na véspera do dia em que começou o
desconto, ser precedida de uma relação especificando as suas
quantidades, valores, números e series.

Art. 43. Os collectores não poderão fazer pagamento
algum com o producto da renda arrecadada, sem autori-
zação da repartição a que estiverem immediatamente subor-
dinados, sob pena de lhes ser glozada a importância na pres-
tação de suas contas, si antes não a tiverem indemnizado.
Nos recibos de taes pagamentos deverão ser declarados a data
e o numero da ordem que os autorizou.

Art. 44. Os collectores não teem competência para fazer
restituições de quaesquer impostos ou rendas arrecadadas,
ainda quando sejam justas, sem ordem da autoridade a que
estiverem suborclinados; cumprindo-lhes, com relação ás pe-
tições ou requisições judiciaes em que se pretenderem taes
restituições, encaminhal-as, devidamente informadas, á repar-
tição superior.

CAPITULO V

DA ENTREGA DAS COLLECTORIAS

Art. 45. Os collectores que forem demittidos deverão
passar immediatamente o exercício ao seu substituto legal e,

na falta deste, a quem fòr deisignado pelo "Mínisíco da Fa-
zenda ou delegado fiscal, entregando, por meio de balanço
e inventario, o archivo e valores até então a seu cargo, la-

vrando-se de tudo termo no livro de receita e despeza geral,

o qual será, com os outros livros, excepto o de registro de
imposto de consumo, os dos foros e arrendamentos de próprios
nacionaes e os de imposto de vencimentos e subsídios, re-
mettidos pelo substituto ao Thesouro os das collectorias do
Estado do Rio de Janeiro, e ás delegacias fiscaes os das
collectorias dos outros Estados. A nova escripturação será
feita em cadernos provisórios, até o recebimento dos livros

necessários.(
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§ 1." As estampilhas que existirem na collectoria passa-
rão para o poder do novo eollector ou da pessoa a quem se
refere o artigo anterior, mediante termo especial, lavrado com
especificação das respecl ivas taxas, iinaiil idade c iniii()iiani'ia,

extrahindo-se do dito Imiin duas niiiias, uma paiM o fnl-
lector exonerado e oulra para ser iviuclliila, im .l',sladn do
Rio de Janeiro, á Direcloria da Itcccila c nus dulros Kslados
á delegacia fiscal.

§ 2.° O termo será lavrado na lorma, do modelo 'i c assi-
gnado tanto por (piiMii lomar conta da roliccioria roiuo pelo
eollector cMincrailn, coniinuuicando aquellc, imii aciu surcrs-
riivo, á re|iai'l irão coiupclcnte, a posse e exercício do lo^ar
e este a ces^aíjão do seu exercício.

CAPITULO Ví

Dos BALANCETES li BAPANT.OS

Art. 46. Os collectores organizarão e registrarão em livro
especial, até o dia 10 de cada mez, o balancete da receita
e despeza do mez anterior, remettendo o mesmo balancete, as
do Estado do Rio de Janeiro ás directorias de Contabilidade,
Despeza e Tribunal de Contas, e uma demonstração da receita
e despeza á Directoria da Receita e as dos demais Estados
á respectiva delegacia fiscal, acompanhadas de demonstrações
das estampilhas recebidas e vendidas, no mez a que se re-
fere o mesmo balancete, por espécies, bem como dos do-
cumentos de receita e despeza da collectoria.

Paragrapho único. A falta de observância deste artigo
será punida com a pena de multa até 500$, imposta ao in-
fractor pelo Ministro para as do Estado do Rio e peio dele-
gado fiscal para as dos demais Estados.

Art. 47. Além de taes balancetes, remetterão as colle-
ctoria.s annualmente, no Estado do Rio de Janeiro, á Dire-
ctoria de Contabilidade e Tribunal de Contas e nos outros
Estados ás delegacias fiscaes, o balanço definitivo do exer-
cicio anterior e uma demonstração da receita e despeza dt
mesmo exercício ás directorias ík Receita e Despeza. O ba-
lanço remettido ao Tribunai de Contas e ás delegacias fiscaes
será acompanhado dos livros e talões que serviram no exer-
cício.

Paragrapho único. Quando houver renda lançada o Ita-

lanço definitivo será enviado até 20 de abril e no caso con-
trario até 30 de janeiro.

Art. 48. Os balancetes serão devidamente examinados,
bem como os documentos de receita, em relação aos quaes
se verificará si a renda delles constante foi bem arrecadada
e si o saldo recolhido confere com elles e com a escriptu-
ração do livro conta-corrente, de que trata o art. 51.



CAPITULO VII

DOS LIVROS E DO CO.XTA-COKRENTE

Art. 49-. Para o serviço de eseripturação e arrecadação
das rendas, além dos livros exigidos pelos respectivos regula-
mentos, terão mais as collectorias os constantes dos modelos 5
a 14 e os talões de conhecimentos precisos para a cobrança
de impostos.

Estes livros e talões serão remettidos annualmente pelos
conectores ás repartições a que estiverem subordinados, até
30 de outubro, afim de serem authenticados e rubricados' folha
por folha, e pelas mesmas repartições entregues aos ditos col-
lectores, o mais tardar, até 15 de dezembro, de modo que a
arrecadação das rendas possa começar em 1 de janeiro sub-
sequente.

Aos collectores não são precisos livros para impostos de
que não houver contribuinte em suas circumscripções e os
que não forem utilizados em um exercício poderão passar
para o seguinte, feitas nas repartições superiores as neces-
sárias annotações.

Art. 50. Xas collectorias em que houver escrivão os livros
serão escripturados e conferidos diariamente por este e também
diariamente assignadas as partidas de recibos pelo collector..

Sempre que da conferencia se verificar que o collector
está em clebito para com a Fazenda Nacional, deverá elle entrar
immediatameníe com a respectiva importância, ficando ao es-
crivão o dever de, sob pena de cumplicidade, levar o facto ao
conhecimento das Directorias da Contabilidade e da Receita
do Thesouro Nacional ou da delegacia fiscal a que estiver
subordinada a coUectoria.

Art. 51. Haverá na Directoria da Receita e nas dele-
gacias fiscaes um livro conta-corrente para as collectorias.

Empossado o respectivo serventuário, será seu nome lan-
çado em escripturação separada, da qual constará, no seu
debito, detalhadamente e por espécies, a data do fornecimento
de estampilhas e valores de qualquer espécie e no seu credito,
também detalbamente, os valores vendidos.

Estes últimos constarão da transcripção do balancete
mensal, depois de devidamente examinados, na forma do art. 48.

CAPITULO YIII

DO SUPPRIMEXTO DE ESTAMPILHAS

Art. 52. Os pedidos de sello adhesivo, estampilhas dos
impostos de consumo e da taxa judiciaria serão feitos por
meio de uma demonstração, assignada pelo collector e escrivão,
da qual conste o estado do respectivo caixa ao ser feito o ante-
rior pedido, a importância recebida em virtude deste ultimo,
a somma vendida até a data da nova requisição e a impor-
tância desta.

§ I." A Directoria da Receita ou a delegacia fiscal só auin-
rizarão a remessa depois de verificarem que a demonstrai;ão
combina com a escripturação do conta-corrente, e si. dado
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o movimento da coUecloria, nfio é demasiado o podido. Ve-
rificada esta ultima circumstancía, [)odiM'á o mesmo pedido ser
reduzido.

§ 2." As demonstrações sei'ão eiu iadas por espécies de es-
tampiliias.

CAPlTUi.O I.\

DISPOSIÇÕES GEHAES

Art. 53. Os coileetores- federaes são 1'iscaes e agentes da
Fazenda iVacional para i^eqnerí^reni perante o juizo da cir-

cumscri]H'ão da (Milli'cl()i'ia pelos meios cpie as leis facultam.
Paragraplio uiiird. 'ramliem iiinimlie aos colleetores sugge-

rir aos memj)i'us do iniiiisli^rid piililicd ai!s quaes compete velar
pela execução das leis ipie lenham <li' ser applieadas no ler-

ritorio da Repidilica e especialinenie defeiidef os dii^eitos na
Fazenda Nacional, as mediílas (|iie iiarecerein u(''ls n segurança
desses direitos.

Art. 5'i. Nas causas eni que a l'"a/.enila Nacional f(U' parte,
terão os colleetores em vista as disposições dos ai'ts. 57, para-
graplio único, e 58 do capitulo YI, parte 1", e dos arts. 35 e 51,

parte V, titulo II, capitulo I, do decreto 3.08i. de 5 de
novembro de 1898, bem como as circulares n. 61, de 25 de no-
vembro de 1899 e n. 50, de 12 de setembro de 1902.

Art. 55. Os colleetores não ])odein intervir nas arrecadações
e inventários a que procedeceni os cônsules e outros agentes
em virtude de convenção consulai- celebrada entre a Rcípublica
e as nações estrangeiras, mas de\ ('ni representar ás repartições
superiores coidi'a os factos, que se pratiquem em taes pro-
cessos, prejudiciaes aos interesses da Fazenda Nacional, para
se providenciar como fòr de direito.

No caso de falta absoluta de pessoa a quem compita a
arrecadação, procurarão acautelar o espolio pelos meio? a seu
alcance, levando o facto immediatamente ao conhecimento da
autoridade judiciaria competente.

Art. 56. Na qualidade de agentes da Fazenda Nacional, os

colleetores, na zona de sua jurisdicção, quando requererem em
nome delia, não precisam juntar o titulo de . sua nomeação,
assim como não podem constituir procuradores que figurem
nas causas em que a mesma ]<''azenda fòr interessada.

Quando legit imanienle im))edidos, devem se fazer repre-
sentar pelos respectivos escrivães.

Art. 57. Os coUectorc^s requisitarão de qualquer tidbunal,
repartição publica e cartório de escrivães ou tabellião os do-
cumentos que julgarem precisos para a defesa da Fazenda, os
quaes lhes serão subministrados sem despezas.

Art. 58. A Directoria da Receita e as delegacias fiscaea
farão, sempre que fòr conveniente, inspeccionar as collectorias.
Independentemente, porém, de tal inspecção, as delegacias fis-

caes incumbirão os agentes fiscaes dos impostos de consumo
no interior dos Estados de examinar mensalmente as collecto-
rias que esliverem dentro das respectivas circumscripções.

^
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§ 1.° Quando na zona de uma collectoria houver mais de
uma circumscripção para os effeitos da fiscalização dos im-
postos de consumo, as delegacias fiscaes designarão o agente
fiscal que se deva incumbir do exame de que trata este artigo.

g 2.0 As collectorias situadas nas sédes das delegacias fis-

caes poderão ser inspeccionadas pelos funccionarios das mesmas
delegacias que forem designados.

Art. 59. Os sellos adhesivos e de qualquer outra espécie
só poderão ser vendidos na própria collectoria ou dentro da
zona de sua jurisdicção, na forma do art. 15. O sello de pa-
tentes de Guarda Nacional, só poderá ser pago na collectoria do
município em que estiver localizado o corpo para que fòr no-
meado o official ou na collectoria da capital.

Paragrapho único. A venda de sellos fóra da zona referida
neste artigo acarretará para o exactor a pena de demissão.

Art. 60. A' responsabilidade de que resultar aos collectores
da tomada de suas contas pelo tribunal competente são appli-
eaveis as disposições dos arts. 69, §§ 2° e 4", 71, §§ 1°, 2° e 3°,

lettra b. e §§ 4°, 5°. 9". e arts. 205 e 254 do decreto n. 2.409,
de 23 de dezembro de 1896.

Art. 61. Nos papeis de expediente interno e externo das
collectorias não serão admittidas assignaturas symbolicas ou
illegiveis, devendo os signatários fazer preceder as suas as-
signaturas do titulo ou cargo em virtude do qual funccionem-
no processo ou documento.

Art. 62. De qualquer decisão proferida pelos collectores a
favor das partes, deverão elles recorrer no acto de proferil-a.

Art. 63. Os recursos voluntários ou ordinários e de revista,
que os contribuintes podem intentar contra as decisões dos
collectores. na fórma da legislação vigente, deverão ser inter-
postos nos prazos e de conformidade com as regras estabele-
cidas no regulamento que tiver applicação ao caso.

Art. 64. O producto das multas sujeitas a recurso ficará
em deposito na collectoria até solução cio mesmo recurso e fi-
gurará no balancete com as precisas discriminações.

Art. 65. Os collectores remetterão á repartição a que esti-
verem subordinados, no fim do primeií-^o trimestre do anno
financeiro, uma relação das rendas que deixarem de ser co-
bradas no anno anterior com as re-spectivas certidões, das quaes
constarão os nomes dos devedores, afim de se proceder á co-
brança executiva, e bem assim uma demonstração das despezas
ordenadas mas não pagas no mesmo periodo.

Art. 66. Aos agentes fiscaes dos impostos de consumo, bem
como a qualquer funccionario, desde que se apresentem na
collectoria munidos de ordem superior para inspeccional-a
prestarão os collectores todas as informações que lhes foreni
exigidas, bem como franquearão os ]i\-ros, papeis e cofre que
o commissario queira examinar.

Art. 67. Occorrendo incêndio, inundação ou outro ca^o de
torça maior nas casas que servirem de sede ás collectorias e
dc que resulte perda dos livros ou do dinheiro nella existentes,
o conector e o escrivão deverão provar a sua inculpabilidade.
as.sim como que empregaram todos os meios ao seu alcance para
evitar ou remediar o prejuízo.
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Art. 68. Na Direcforia da Rt>ci'i(;i <> nas delegacias fiscaes
far-se-ha um assentamento, jiaqiiclla. para as collectorias do

) Estado do Rio de Janeiro, e nestas para as dos respectivos Es-
tados, do qual constem : a data do estabelecimento e installaçcão
de cada collectoria, os nomes do oollectiOir e do escrivão, datas
de suas nomeações e posse, importância das fianças e datas
em que as prestaram, nomes dos agentes ou ajudantes dos col-
lectores e escrivães, data da approvação das nomeações destes
prepostos e bem assim todos os factos que occorrerem, taes
como substituições, suspensões, demissões e alcances.

Art. C9. Sempre que for cobrado sello de verba, será obri-
gatória a entrega á parte de um talão, ficando o canhoto com
a numeração seguida (v. modelo annexo).

A prova de pagamento de tal sello só poderá ser feita
com o mesmo talão.

Art. 70. As segundas vias de guias do pagamento de im-
posto sobre dividendos serão substituídas pelo talão extrahido
do livro de impostos não lançados.

Art. 71. Cada uma das directorias do Thesouro Nacional,
na parte que lhes disser respeito, e as delegacias fiscaes
darão aos collectores quaesquer outras instrucções que ainda
sejam necessárias para o bom desempenho dos serviços a
cargo dessas collectorias.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1911.— Francisco
Salles.

5472 — Rio de Janeiro — Imprensa Nacional— 1912
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Prefacio

o favor piihlicò c as referencias da iiii f^reiísa de dn^crsos Esta-

dos, quando da publicação dc nosso livro — são as melhores creden-

ciaes que apresentamos ao lançar no mercado esta nova edição.

"Impostos Federaes" surge, desta feita, melhorado e augmenta-

do. As alterações apparecidas depois de Agosto de 1928, data da pri-

meira tiragem, foram aqui. todas ellas. cuidadosamente tratadas.

Lançados cni Agosto, já em Noveiiihro, todos os exemplares do

nosso modesto trabalho estavam exgottados ! D'ahi a resolução dc

uma nova edição. E, também, os pedidos que nos chegam e, princi-

palmente a acolhida generosa dos collegas. dos contribuintes e da im-

prensa —
, foram factores que actuaram decisivamente cm nosso es-

pirito para que attendessemos á exigência dc uma nova publicação.

Si continuarnios a merecer a m,esnui acceitação, estaremos dadí-

vosamentc reconipensados pelo nosso esforço cm favor dos contri-

buintes cm geral e também dos interesses da Fazenda Publica para

a mais faeil arrecadação das roídas.

São Paulo, 1929.

O AUTOR
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Vendas Mercantis

DECRETO N. 17.535 — DE 10 DE NOVEMBRO DE 1926

Approva o rcgiilanieiito para a fiscalisação c cobrança do imposto

do scllo proporcional sobre as iwiidas mercantis

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usan-

do da attribuição que lhe confere o art. 48 n. I, âa Constituição Fe-
deral, e tendo em vista as alterações constantes da lei n. 4.984, de

31 de dezembro de 1925, resolve approvar o regulamento que con-

solida as disposições em vigor, relativas á fiscalização e cobrança do
imposto do sello proporcional sobre as vendas mercantis, que a este

acompanha e vae assignado pelo ministro dos Negócios da Fazenda.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1926, 105° da Independên-

cia e 38° da Republica. '

ARTHUR DA SILVA BERNARDES.

Annibal Freire da Fonseca.

Regulamento para a fiscalização e cobrança do imposto do sello pro-

porcional sobre as vendas mercantis, a que se refere o decreto

n. 17.535, de 10 de novembro de 1926, e de que tratam as leis

ns. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, 4.783, de 31 de dezembro

de 1924 e 4.984, de 31 de dezembro de 1925, e o decreto n. 16.275

A. de 22 de dezembro de 1923.

CAPITULO I

DAS CONTAS ASSIGNADAS

Art. l.'' — Nas vendas mercantis a prazo, effectuadas entre ven-

dedor e comprador, domiciliados no território brasileiro, é obrigató-

ria, no acto da entrega, real ou symbolica, da mercadoria, a emissão

da factura ou conta, em duplicata, ficando o comprador com a factura
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e o vendedor com a duplicata, depois de assignada por ac^uelle (Mo-
delo n. 1).

§ 1." Se o comprador não souber, ou não puder ler nem es-

crever, a duplicata será assignada a rogo com duas testemunhas.

§ 2.° A factura discriminará as mercadorias a que se refere e a

duplicata indicará a importância da factura que lhe deu origem, de-

vendo ambas ter a mesma data e não podendo uma só duplicata -cor-

responder a varias facturas.

Art. 2." — A duplicata será entregue ou remettida ao compra-

dor, já sellada com as estampilhas do imposto, para que, depois de

assignada por elle e inutilizadas as estampilhas, de accôrdo com o

disposto no art. 26, §§ 1." e 3.°. seja devolvida ao vendedor ou ao

portador.

Paragrapho único. O' vendedor inutilizará as estampilhas da du-

plicata, quando se der a devolução integral da mercadoria.

Art. 3." — A duplicata conterá :

a) o numero de ordem

;

b) o numero do copiador da factura e respectivo foHo;

(•) a importância da factura que lhe deu origem, por algaris-

mos e por extenso;

d) o nome e domicilio do comprador;

c) o nome e domicilio do vendedor;

f) a data do vencimento com a determinação de dia certo ou

a declaração — a . . . dias da data da apresentação da duplicata

;

g) o reconhecimento da sua exactidão e a obrigação de pa-

gai-a
;

// ) a clausula á ordem

;

;) o logar onde deve ser paga, entendendo- se, na ausência

desta declaração, que o pagamento será effactuado no domicilio do

vendedor.

Paragrapho único. A duplicata pôde ser manuscripta ou ter os

claros preenchidos a mão, a machina de escrever ou a carbono, desde

que contenha todos os elementos exigidos neste regulamento, sendo

facultado trazer outros dizeres ou esclarecimentos, além dos obri-

gatórios.

Art. 4." — A duplicata será emittida e estampilhada pelo valor

total da factura, ainda que o comprador tenha qualquer importância

a credito com o vendedor, mencionando este, quando autorizado, o

credito e o liquido, que o comprador deverá reconhecer (Modelo n. 2).

§ 1.° Se o comprador tiver em mãos do vendedor credito igual

ou superior á importância da compra, e autorizar a deducção, a
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venda passará a ser ''a vista", não sendo necessário emittir a du-
plicata.

§ 2.° Não se coniprehendem no valor total da factura os aba-
timentos sobre os preços da mercadoria, feitos pelo vendedor, no acto

da emissão da factura original, desde que constem delia.

CAPITULO II

DA REMESSA E PEVOLUÇÃO DA DUPLICATA

Art. 5." — A remessa da duplicata poderá ser feita directamente

pelo vendedor ou por seus representantes, por intermédio de bancos,

procuradores ou correspondentes, para que consigam a assignatura

do comprador na praça ou logar onde se acha estabelecido, podendo
os intermediários devolvel-a ou conserval-a em seu poder até o mo-
mento do resgate, segundo as instrucções ou ordens que receberem

dos committentes.

Art. 6." — A duplicata, devidamente assignada, deverá ser de-

volvida pelo comprador de modo a estar em poder do vendedor ou

cio portador dentro dos seguintes prazos :

o) de 30 dias — quando o comprador for estabelecido na

mesma praça do vendedor, ou em praça diversa, desde que a mala
postal chegue ás mãos do destinatário dentro de 24 horas de sua ex-

pedição ;

b) de 60 dias — quando o comprador for estabelecido em lo-

calidades longinquas. onde seja deficiente o serviço postal

:

c) de 120 dias — quando o comprador for estabelecido no Ter-

ritório do Acre e no interior dos Estados do Amazonas, Pará. Matto
Grosso, Goyaz e outros, onde as difficuldades de communicação e

transporte, entre vendedor e comprador, exigirem, para a devolução,

prazo maior de 60 dias.

§ 1." Estes prazos contar-se-ão da data da duplicata, a qual de-

verá ser remettida pelo vendedor ao comprador, dentro de 10 dias

da sua emissão.

§ 2." Quando a duplicata for confiada a banco, casa commer-

cial ou representante do vendedor, estabekcidos ou domiciliados na

praça do comprador, considerar-se-á esta praça, para os effeitos deste

artigo, como sendo a do domicilio do vendedor, contando-se o prazo

da lettra a da entrega da duplicata ao comprador.

Art. 7." — O comprador poderá devolver a duplicata, sem a sua

assignatura, por motivo:

a) de avaria, quando a mercadoria não viajar por conta e risco

do comprador ;
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/') de vícios, defeitos ou differença de qualidade da merca-
(ioria

;

c ) de divergência nos preços ajustados :

ti) de não haver chegado a mercadoria, se esta não viajar por

conta e risco do comprador.

Paragrapho tmico. Xestes casos, os prazos de cjue trata o art.

6." considerar-se-ão prorogados pelo tempo indispensável para se li-

quidar a reclamação, comtanto que essa prorogação não exceda dos

]trazos originários.

Art. 8.° —
• A duplicata, não assignada pelos motivos indicaxios

no art. 7.". será devolvida, acompanhada de carta registrada no

Correio.

Art. 9." — O legitimo possuidor da duplicata, devidamente as-

signada. cobral-a-á no vencimento, podendo protestal-a, no caso de

falta de pagamento, na fórma do art. 28 da lei n. 2.044, de 31 de

dezembro de 1908.

Paragrapho único. O credor ou o portador é obrigado a fazer

ao vendedor as communicações relativas á assignatura da duplicata

ou protesto por falta delia, para os registros de que trata o art.

2A. § 1.^

CAPITULO III

DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DA DUPLICATA

Art. 10. — O comprador pôde liquidar a duplicata antes de as-

signal-a. nos prazos deste regulamento, devolvendo-a, acompanhada
do valor, ao vendedor ou ao portador, que dará a competente qui-

tação, na própria duplicata, sobre as estampilhas que lhe estiverem

appostas.

Paragrapho tmico. Se o valor for remettido sem a duplicata,

o vendedor ou o portador dará recibo provisório, com o sello próprio

deste documento, e o repetirá na duplicata, logo que esta lhe chegar

ás mãos, de modo a inutilizar as estampilhas, devendo o comprador
devolvel-a, para esse fim. dentro dos prazos marcados no art. 6.°.

Art. 11. — Xa liquidação ou pagamento da duplicata serão de-

duzidos da sua importância quaesquer créditos a favor do devedor,

resultantes de devolução de mercadorias, differenças em preços, en-

ganos verificados, pagamento por conta, em dinheiro, ou por qual-

quer outro motivo, occorrido antes da assignatura da duplicata, com-

tanto que constem delia por declaração expressa do vendedor, ou de

'/ciem p(ir elle autorizado.
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Arr. 12. — O vendedor, ou o portador, autorizado por aquelle,

poderá conceder reforma do prazo da duplicata, independente de
novo imposto, mediante expressa declaração da mesma duplicata.

Art. L3. — O pagamento da duplicata, independente de assi-

gnatura e de endosso, pôde ser assegurado por aval, sendo o avalista

equiparado áquelle cujo nome indicar ; na falta de indicação, áquelle

abaixo de cuja firma lançar a sua: fóra dessem casos, ao devedor-
di recto.

CAPITULO I\'

DO PROTESTO DA DlfLlCATA

Art. 14. —• A duplicata é protestavel

:

a) obrigatoriamente — por falta de assignatura ou devolução
.

b) facultativamente — por falta de pagamento.

§ 1." Nos casos da lettra a, deste artigo, o protesto terá logar

dentro do prazo de 30 dias, subsequentes aos marcados nos artigos

6." e 7.**, paragrapho único, garantidos ao credor, aos avalistas e aos

endossatarios os mesmos direitos e vantagens, assegurados j^ela lei n.

2.044, de 31 de dezembro de 1908.

§ 2." Se a demora na devolução da duplicata se verificar, por

ser o comprador domiciliado em praça ou localidade longiqua, onde
seja deficiente o serviço postal, os 30 dias para o protesto conside-

rar-se-ão prorogados, de accôrdo com o paragrapho único do art. 7.°,

mediante certidão do Correio da localidade, onde tenha de ser reali-

zado o protesto.

Art. 15. — O protesto por falta de assignatura será tirado em
vista da duplicata, quando devolvida, sendo esta apresentada em car-

tório, instruida com certificado do Correio, ou de qualquer outro do-

cumento que prove a entrega ao comprador ou a sua devolução ; na

falta de devolução, mediante triplicata, extrahida pelo vendedor e

por elle estampilhada, datada e assignada. indo a cartório acompanha-

da da prova da entrega da duplicta e da cópia da factura originaria,

com especificação apenas das mercadorias vendidas e do valor total

da venda e declaração ^do seu numero de ordem, podendo o protesto

ter logar no domicilio do comprador, ou no do vendedor, como fôr

mais conveniente a este.

Paragrapho único. O vendedor inutilizará as estampilhas da

duplicata que por falta de assignatura do comprador, for levada 3

protesto.

Art. 16. — O protesto por falta de pagamento será tirado em

face da duplicata e no logar nella indicado, em qualquer tempo, após
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o vencimento, e emquanto o titulo não estiver prescripto, sempre que

for tirado contra o vendedor directo, nos termos do art. 11, da lei

n. 2.024, de 17 de dezembro de 1908.

Art. 17. — Cal)e ao detentor legal da duplicata, protestada nos

termos dos arts. 15 e 16, a faculdade de cobrar o seu valor, por acção

executiva, de qualquer co-obrigado que a tenha assignado.

§ 1." O vendedor terá, além da faculdade assegurada por este

artigo, o direito, caso prefira, de requerer o reconhecimento judicial

da conta, de accôrdo com o n. 8, do paragrapho único, do artigo 1.",

da lei n. 2.024, de 17 de dezembro de 1908.

§ 2.° As acções provenientes da duplicata ou triplicata prescre-

vem no fim de cinco annos, a contar da data do protesto, e na falta

deste, da data do .-eu vencimento.

CAPITULO V

DAS VENDAS Á VISTA

Art. 18. — Consideram-se vendas á vista:

1. ", a que é effectuada mediante pagamento em dinheiro de

contado e as que forem realizadas, pagas e escripturadas, dentro de

30 dias contados da data da operação;

2.», a que é feita para pagamento na praça do vendedor contra

a entrega da conta ou do conhecimento de embarque, ou contra a

entrega da mercadoria ou do recibo de deposito, ou de zvarrant e co-

nhecimento de deposito, quando ainda não separados

;

3°. as vendas de café e outros productos da lavoura, factura-

dos a 30 dias ; com obrigação de pagamento á vista, no acto da re-

tirada ou entrega da mercadoria;

4.". as vendas feitas directamente a consumidores dentro do

mez. entre o mesmo vendedor e comprador, salvo se exceder de

300^000 cada mez e o pagamento demorar mais de 60 dias, conta-

dos do ultimo dia do mez da compra.

Paragrapho único. , As vendas de que tratam os ns. 2° e 3.**

deste artigo, que não forem liquidadas nos termos ajustados, obri-

gam o vendedor a emittir a duplicata, na fórma do art. 2°, sendo con-

siderados a prazo, para todos os ef feitos legaes.
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CAPITULO VI

DAS VENDAS A PRESTAÇÕES, DAS VENDAS PARCELLADAS E DAS
CONSIGNAÇÕES

Art. 19. — Nas vendas cujo pagamento fôr estipulado em pres-

tações, é facultado ao vendedor emittir, em vez de uma só duplicata,

da importância global da venda, tantas quantas forem as prestações

ajustadas, tomando estas duplicatas o mesmo numero de ordem, addi-

cionado de um algarismo romano, em ordem crescente, designativo de

cada prestação.

Art. 20. —• As vendas parcelladas, feitas a um mesmo compra-
dor, dentro do mez, serão acompanhadas de simples notas, ficando

o vendedor obrigado a emittir a factura geral, indicando os uumeros
e valores dessas notas, e a duplicata na fórma do art. 2." caso o pa-

gamento não se tenha effectuado de accôrdo com o estaibelecido no
art. 18, n. 1.

Paragrapho único. As vendas parcelladas, effectuadas pelos

estabelecimentos em grosso, a partir do dia 22 de cada mez. poderão
ser acompanhadas de nota, extrahida a carbono, de talão numerado,
mencionando a data da entrega e com a declaração — valor para o

dia 1." do mez seguinte — passando a fazer parte das vendas deste

ultimo mez.

Art. 21. — Nas vendas feitas directamente a consumidores, den-

tro do mez, entre o mesmo vendedor e comprador, não é obrigatória

a emissão de factura e duplicata, sendo consideradas vendas á vista

e escripturadas no registro a que se refere o art. 24, § 2.^, por occa-

sião do pagamento total ou parcial.

§ 1." Se, porém, a venda exceder de 300$000 cada mez e o seu

pagamento demorar além de 60 dias, contados do ultimo dia do mez
da compfa, é obrigatória a emissão da factura e duplicata, nos ter-

mos do art. 2.°.

§ 2.*' Se a compra fôr inferior a 300$, e o vendedor emittir a

duplicata, o comprador é obrigado a assignal-a e devolvel-a, não po-

dendo, porém, ser-lhe marcado prazo para pagamento, menor de 60

dias, contados na fórma do § l.**.

§ 3." A venda a consumidor é a effectuada a quem directa-

mente vae fazer uso da mercadoria comprada, não a destinando á re-

venda, mas ao seu consumo ou aos exercícios de sua profissão, nos

quaes são as ditas mercadorias empregadas e consumidas.

Art. 22. —• Nas vendas feitas por consignatários ou commissa-

rios e facturadas em nome e por conta do consignador ou commi-

tente, ficam os consignatários ou commissarios obrigados a proceder
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de accôrdo com este regulamento, pagando o imposto devido, con-

forme fôr a venda a prazo ou á vista (Modelo n. 3).

Art. 23. — Xas consignações feitas por commerciantes, se as

mercadorias forem vendidas por conta do consignatário, este é obri-

gado, na occasião em que emittir a factura e duplicata ao compra-

dor, a communicar a venda ao consignador para que, por sua vez,

expeça factura e duplicata correspondente á mesma venda, afim de

ser assignada por elle consignatário, mencionando o prazo que fôr

estipulado para liquidação do saldo da conta.

Paragrapho único. Se o liquido da venda ficar immediatamente

á disposição do consignador, este considerará a venda á vista, escri-

pturando-a na fórma do art. 24, § 2."

CAPITULO VII

DA ESCRIPTA ESPECIAL

Art. 24. — As vendas a pra-zo e as vendas á vista serão escriptu-

radas diariamente em livros especiaes — um para as primeiras, de-

nominado Registro das Contas Assignadas — outro para as segun-

das, intitulado Registro das ^^endas á Vista, e outro ainda para a

escripturação das estampilhas adquiridas e empregadas, segímdo os

modelos 4, 5 e 6.

§ 1." No Registro das Contas Assignadas serão escripturadas

chronologicamente todas as duplicatas emittidas, com o numero de

ordem, a data e o valor da factura originaria e a data da sua expe-

dição, datas da assignatura da duplicata e do protesto por falta de

assignatura ou de devolução e a designação do officio do protesto

(Aíodeio n. 4).

§ 2." Xo Registro das Vendas á Vista serão lançadas ^pelo total

as vendas de que tratam os arts. 18. 21, 22 e 23, paragrapho único,

quer tenha sido emittida ou não factura ou nota de venda, de con-

formidade com os lançamentos respectivos da escripta commercial
(Modelo n. 5).

§ 3.'* Estes livros, bem como o copiador das facturas, serão

apresentados, antes de iniciada a sua utilização, á repartição fiscal

competente, para serem authenticados com os respectivos termos de
abertura e encerramento.

§ 4." As firmas estabelecidas nas praças do Pará e Amazonas,
nas transacções que fizerem para o interior dos mesmos Estados, po-

derão usar talões de Xota de venda, devidamente numerados e au-

thenticados na fórma do § 3.", os quaes substituirão, para ef feito da
fiscalização, o copiador de facturas.
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§ 5." Os talões de que trata o § 4." terão numero de ordem c

serão constituídos de folhas fixas c folhas destacáveis, aquellas i)ara

as primeiras vias e estas para as segundas, tiradas a carlii.iio, .l^-

sorte, que effectuada a venda em viagem, o commcrciantc >n\ <> seu

preposto entregue ao comprador a segunda via da nota. ficand.i a ])ri-

meira, que fará as vezes de folha do copiiadni- dc facturas. l'^.>tes ta-

lões serão authenticados pela autoridade ou estação fi.scal da circums-

cripção da séde da firma commercial, na c|uantidade que a mesma
firma julgar necessária ao movimento das vendas para o interior, dis-

tribuindo-os pelas suas emlíarcações.

§ 6." As duplicatas, originadas de taes vendas, conservarão to-

dos os requisitos do art. 3.". substituídas, porém nos respectivos mo-
delos, as palavras — constante dc nossa factura n... desta data —
pelas seguintes: — conforme nota dc venda desta data n... cxtrahi-

da do talão authenticado n . . .

CAPITULO VIII

DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 25. — O pagamento do imposto terá logar em estampilhas

adhesivas especíaes, adquiridas por meio de guias em duplicajtas (Mo-
delo n. 7), assignadas pelo contribuinte, fazendo-se a venda pelo

modo que o Governo entender mais conveniente, comtanto cjue torne

fácil a sua acquisição em todo o território brasileiro, sendo respon-

sabilisados os chefes das repartições da .Fazenda que, por não pro-

videnciarem em tempo, conforme lhes competir, derem causa á falta

de taes estampilhas nas estações arrecadadoras ou onde quer que ve-

nham a ser vendidas.

Paragrapho único. Para a acciuisição das estampilhas os con-

tribuintes deverão inscrever-se na repartição fiscal competente, de-

clarando o nome da firma, ramo de negocio e localidade do estabele-

cimento, independente de quaesquer emolumentos.

Art. 26. -— As taxas a pagar, calculadas sobre o valor da factura

nas vendas a prazo e sobre a importância da compra nas vendas á

vista, serão : Ç)^ ^C^.í,5c àv M V^-^Oví)^. A^.^^i^lsA ^O.V^.^ÍI

Até 250$000 S^OVV-OO
De mais de 250$ a 500$000 .... I$0q0 í\i^,5oQ

De mais de 500$ a 1 :000$000 .... 2ÍQ^ 'bíz>')Z

Cobrando=se mais ^ por 1:000$ ou fracção que exceder. 3lloOO

§ 1." Nas vendas a prazo, as estampilhas serão appostas no

fecho da duplicata ou triplicata, inutilizadas com a data e a assigna-

tura — naquella, do comprador e nesta, do vendedor.
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§ 2." Xas vendas á vista as estampilhas serão coUadas até o

terbejro dia util de cada quinzena do mez. após a somma dos lança-

mentos da quinzena anterior, no folio respectivo do registro a que se

refere o § 2." do art. 24, e inutilizadas com a data e assignatura do

commerciante ou de quem por elle autorizado.

OBSERVAÇÃO : — As datas a que se refere este paragrapho, como se trata

de lançamentos da quinzena "anterior"' — só poderão ser posteriores aos

dias 15 e 30 ou 31 e, portanto, nos dias 16. 17. 18 ou 19 e 1, 2. 3 ou 4 confor-

me os dias inúteis que houver.

§ 3." Em ambos os casos dos § § 1." e 2.". a inutilização se

fará escrevendo o nome da localidade, a data em algarismos sobre

cada estampilha, sendo em primeiro logar o designativo do dia, em
segundo os do mez e por ultimo os do anno. e logo abaixo a assi-

gnatura. abrangendo todas as estampilhas devendo ser repetida sobre

a estampilha ou estampilhas que não tiverem sido attingidas. Não
são consideradas contravenções quaesquer outros dizeres escriptos

nas estampilhas, além dos mencionados neste paragrapho, desde que

se relacionem com o assumpto.

§ 4." As estampilhas das duplicatas resultantes de forneci-

mentos ou vendas feitas ao Governo (municipal, estadual ou fede-

ral), serão inutihzadas, por meio de carimbo, pelas repartições qíie

effectuarem as compras, depois de feita a devida conferencia, que

será averbada no corpo da duplicada pelo funccionario para isso

designado.

§ 5." As duplicatas de que trata o § 4.° não têem o valor de

titulo creditório ; não são negociáveis, nem transferíveis ; não podem
estipular prazo para pagamento e não estão sujeitas ao regimen dos
arts. 6." e 7."

; não são protestáveis e não dispensam o sello adhesivo

nas primeiras vias de contas dos fornecimentos.

CAPITULO IX

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 27. — A fiscalização do imposto cabe aos fiscaes do im-
posto de consumo ou a outros funccionarios designados pelo Minis-
tério da Fazenda, podendo elles proceder, inesperadamente, ao con-
fronto entre o Registro de \^endas á Vista e o Caixa e entre o Re-
gistro das Contas Assignadas e o Conta Corrente.

Paragrapho único. A fiscalização das vendas mercantis, feitas

pelas firmas estabelecidas nas praças do Pará e do Amazonas, para

o interior dos mesmos Estados, será exercida na circumscripão da
séde dos respectivos estabelecimentos, competindo aos fiscaes das lo-
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calidades por onde transitarem as emljarcações, conductQras das mer -

cadorias verificar a existência, a bordo dessas embarcações, dos talões

authenticados a que se referem os § § 4." e 5." do art. 24.

Art. 28. — Os officiaes do protesto não o tirarão, desde que ve-

rifiquem falta ou insuf ficiencia d<^ imposto na duplicata ou tripli-

cata, ou que as estampilhas não sejam as especiaes ou lhes pareça

que foram aproveitadas de outro documento, ou que são falsas, e

bem assim quando não se achem devidamente inutilizadas.

Art. 29. — Contra as fraudes do imposto serão admittidas de-

iiuncias, verbaes ou escrii^tas.

§ 1.° As denuncias verbeaes serão tomadas por termo que o

denunciante é convidado a assignar, do qual deverá constar sua pro-

fissão e residência, bem como o nome e residência ou estabelecimen-

to do denunciado.

§ 2.*' No andamento da denuncia observar-.se-á, no que fôr

applicavel, o disposto no art. 63 do decreto ii. 17.538 de 10 de no-

vembro de 1926.

§ 3." Se o denunciante se recusar a assignar o termo de que

trata o § 1.", a denuncia não será tomada em consideração.

CAPITULO X

DA REVALIDAÇÃO

Art. 30. — O imposto das vendas mercantis será cobrado

:

a) no dobro, nos seguintes casos

:

• 1.", de falta de pagamento do imposto;

2.°, de insuf ficiencia de imposto pago;

3.°, de não se acharem as estampilhas inutilizadas de ac-

côrdo com o disposto no art. 26 e seus paragraphos

;

4. °, de não serem as especiaes do imposto

;

h) no triplo, nos seguintes casos:

1. °, de serem utilizadas estampilhas já servidas;

2. ", de emprego de estampilhas falsas

;

3. **, de sonegação do imposto, assim considerada a reinci-

dência da infracção do n. 1 da lettra a, deste artigo.

§ 1.*" O infractor não ficará isento das multas fiscaes, nem das

penas criminaes, em que tenha incorrido.

§ 2.'* No caso da lettra a, n. 4, a revalidação incide sobre o va-

lor das estampilhas indevidamente empregadas.
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CAPITULO XI

DAS MULTAS

Art. 31. — Serão punidos com a multa de 200S a 500S, da pri-

meira vez, e no dobro. na reincidência:

1.". os commerciantes que se recusarem a apresentar os li^Tos

de que trata o art. 24 ao exame dos agentes fiscaes do im]X)sto de

consumo ou de quaesquer outros funccionarios. designados pelo

chefe da repartição fiscal competente.

2P, o commerciante que não tiver esses livros, ou os não pos-

suir devidamente authenticados, ou que os escripturar com emendas,

rasuras ou borrões, com evidente intuito de fraude

;

Z.", os officiaes do protesto que infringirem o disposto no

art. 28;

AP, o credor ou portador da duplicata, que deixar de observar

o disposto no paragrapho único do art. 9."

;

5. ", os commissarios e consignatários que infringirem os ar-

tigos 22 e 23

;

6. ", os contribuintes que commetterem as fraudes previstas nos

ns. 1, 2. 3 e 4 da lettra a do art. 30.

Art. 32. — Incorrerão na multa de 500$ a 5 rOOOSOOO

:

1. ", o vendedor que deixar de emittir a factura e duplicata nos

cnsos em que são tornadas obrigatórias por este regulamento (artigos

1.". 4.°, 18, paragrapho único, 20, 21 § 1, 22 e 23) :

2. <*, o comprador que deixar de devolver a duplicata, infrin-

gindo os arts. 2.0, 6.", 8.", 10 e 21, § 2.°;

3. '', o comprador que devolver a duplicata sem assignatura, sal-

vo o disposto nos arts. 7." e 10

;

4. ", o comprador que se conluiar com o vendedor para dispensar

ou fazer desapparecer a duplicata

;

5. ", o vendedor que deixar de. protestar a duplicata, nos caíos

do art. 14, lettra a.

Art. 33. — Incorrerão na multa de 1 :000S a 5 :000S os que

commetterem as fraudes previstas nos ns. 1, 2 e 3 da lettra b do
art. 30.

Art. 34. — Estas multas serão impostas pelos chefes das repar-

tições competentes, mediante as denuncias de que trata o artigo 29,

ou em virtude de auto lavrado pelos fiscaes do imposto de consumo,

por empregado de Fazenda ou por qualquer outro funccionario pu-

blico, cabendo-lhes. bem como ao denunciante, a metade das que fo-

rem effectivãmente arrecadadas.
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Paragrapho único. As denuncias c os autos de infracção serão
processados de accòrdo com o disixisto no § 5.". do art. 68 do de-
creto n. 17.538 de 10 de novemlni t de 1926, inarcando-se ao contra-
ventor o prazo de 20 dias para prf)var ou allegar o que fòr a l>em
de seus direitos, podendo o mesmo i)ra/.o ser i)rorogado até tnais cinco
dias, mediante pedido devidamente justificado.

CAPITULO XII

DOS RECURSOS

Art. 35. — Das decisões contrarias aos infractores, (juahjuer

que seja a importância da multa ou revalidação, calie recurso vo-
luntário :

§ 1." Para o ministro da Fazenda:

a) das decisões da Receliedoria do Districto Federa! e das es-

tações de arrecadações federaes no Estado do Rio de Janeiro

;

b) das decisões j^roferidas em segunda instancia pelos dele-

gados fiscaes.

§ 2." Para as delegacias fiscaes :
— das decisões proferidas

pelas repartições arrecadadoras dos respectivos Estados.

§ 3." O recurso voluntário será interposto dentro do prazo de
30 dias, contado da data da intimação do despacho, mediante depo-
sito prévio das quantias devidas, ou prestação de fiança idónea.

§ 4." Se dentro do prazo legal não fôr. pelo interessado, apre-

sentada petição de recurso, mandará o chefe da repartição lavrar

termo de perempção, que ficará annexo ao processo, para todos os

ef feitos.

Art. 36. — Das decisões favoráveis aos contribuintes, inclusive

das decorrentes de desclassificação da infracção descripta no auto,

haverá recurso cx-officio :

§ 1." Para as delegacias fiscaes — das decisões dos chefes das

repartições arrecadadoras dos respectivos Estados.

§ 2." Para o ministro da Fazenda, das proferidas pelas dele-

gacias fiscaes e repartições do Districto Federal — quando a impor-

tância da multa fôr superior a 500$, e pelas estações fiscaes do Rio

de Janeiro, qualquer qtie seja a importância da multa comminada.

§ 3,** O recurso cx-officio será interposto no próprio acto de

ser lavrada a decisão.

§ 4." Não haverá recurso cx-officio das decisões de 2^ instan-

cia confirmando as de 1.'^ favoráveis ás partes.



— 18 —

CAPITULO XIII

DAS ISENÇÕES

Art. 37. — Estão isentos do imposto sobre vendas mercantis :

a) o fornecimento de electricidade, gaz, agua, uso de esgotos,

lelephones e telegraphos, ainda que effectuado por emprezas que te-

nham concessões para taes serviços considerados de utilidade pu-

blica ;

/') as vendas de productos da industria agricola ou extractiva,

l:ieneficiados ou não, comprehendidos os aperfeiçoamentos, desde que

não transformem o producto, por qualquer processo de manufactura.

1'ffectuados pelo productor, qualquer que seja a fórma jurídica da

[:essoa deste

:

c) as transacções entre uma casa commercial ou industrial e

suas f iliaes e vice-versa

;

d ) as vendas de passagens ou praças em vapores de compa-

nhias de transporte e despachos alfandegários

;

c) as transacções bancarias
;

/) os fornecimentos de alimentação ou hospedagem nos col-

legios, hospitaes, ou estabelecimentos de assistência e educação;

g) os serviços de artistas, corretores, leiloeiros, agentes de ne-

gócios, despachantes alfandegários

;

h) os serviços de médicos, cirurgiões, dentistas, advogados, so-

licitadores, engenheiros, agrimensores, etc.

;

/') os vendedores a domicilio, de hortaliças, legumes, cereaes,

fructas, pão, leite, ovos, aves, peixe, carvão, etc, que não forem es-

tabelecidos com casa de negocio de taes géneros

;

/) as emprezas de armazéns geraes, emquanto funccionarem

como simples depositarias de rnercadorias

;

k) as operações a termo;

/) as vendas de leite, quando realizadas pelos productores.

Paragrapho único. Nos casos de que trata este artigo, não é

defeso expedir duplicatas, desde que sejam devidamente selladas,

omiprindo então ao comprador assignal-as, sob as penas regu-
lamentares.

CAPITULO XIV

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 38. — São isentos do imposto de sello adhesivo

:

a) os endossos, completos ou em branco, lançados na dupli-
cata antes do vencimento;
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b) os recibos de pagamento por conta uti \)nv >;il(Io. passando
na duplicata, já devidamente estampillfada, c as sc,i;uiidas vias dos
mesmos recibos;

r) os livros de que trata o art. 24 ( -t-llo por vcrha).

Art. 39. — Em nenhum caso será rcstiliiidi) o iiiiijosto sobre a-;

vendas mercantis.

Art. 40. — As custas dos officiaes d.i pvni. scrfm reíiuladas.

no Districto Federal, pelo decreto n. 10.2':M, de 2? de junhn de l^Uí»,

e nos Estados pelos- respectivos regimentos.

Art. 41. — A carteira respectiva do Banco do Brasil fica auto-

rizada a receber as duplicatas, devidamente assignadas, para o effeit i

de redesconto ou recaução, nas mesmas condi(,-ões estatuídas para as

letras de cambio.

Art. 42. — Para o effeito do disposto no art. 15. as emprezas

de transporte fornecerão aos embarcadores ou despachantes, sempre

que lhes fòr solicitada, mais uma via do conhecimento de enibarque.

Ai-t. 43. — Serão observadas como deste regulamento, no que

lhe forem applicaveis, as disposições da lei n. 2.044. de 31 de de-

zembro de 1908.

Art. 44. — Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1926.

Aniiibal Freire da Fonseca
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Modelo X.' 5

(Art. 24 § 2." do Regulamento)

(FOLHA DO LR'RO)

DATA

Importâncias

Dia Mez Anno

1 Junho 1928 280§000

2 Idem, idem, idem 201^600

3 " Sem movimento (DOMINGO) . . . .$

4 Vendas realisadas hoje

Idem, idem, idem 65OS0O0

6 " 190.$100

7 97§000

8 „ - 346-S300

9 1:475§0()0

10
l

Sem movimento (DOMINGO) . . . §

11 492S000

12 Idem, idem, idem 6008000

13 815S200

14 2561000

15 999-SOOO

7:001§100

S. Paulo, 16-1-29 16-1-29 16-1-29
Imposto:

(Ass.) Frei ias, V alie & Comp. 161000

lOSOOO 58000 18000

16 Vendas realisadas hoje 5681000

17 Idem, idem. idem 8001000

Etc, etc.

NOT.A: — Estes lançamentos devem ser escripturados diariamente.
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Modelo N.» 6

(Art. 24 do Resí-ulamento)

Livro do registro do movinicino das t>tampilhas

EXEMi^LC) N/' 1

(Para os que não emitteni Duplicai; s)

DATA E S T A M P I I, H A S

obsp:rvações
Mez Dia Compradas Empregadas Saldo

1928

Junho 1

11

16

28

20$000

101000

moo

10$000

8S00()

2§000

221000

121000

22$000

Saldo d€ Maio

Guia de comp. 2

Guia n." 3

Balanço

:

301000

81000

161000 22$000

Saldo de Maio

11
38§000 16SO0O 221000

EXEMPLO N.° 2

(Para os que emittem Duplicatas)

ESTAMPILHAS

Compradas Bímpregadas

OBSERVAÇÕES

501000

1010(00

6S000
21000

lOlOOO

201000

301000

101000

121000

40Ç0OO

30§000

241000

72§000

62$000

421000

121000

621000

52$000

40^000

Saldo de Maio
V. a Vista

Dup. 250 e 251

Dup. 252

Dup. 253 (Guia 2)

Dup. 254 e 255

Dup. 256

Dup. 257 e V. á V.

(Guia de com. 3)

Dup. 258 e 259

Dup 260

Balanço

:

100?000 1201000 40$000

60$000

1201000
I

Saldo de Maio

Saldo para Junho

NOTA: — (Esta escripta deve ser encerrada mensalmente, em forma de

balanço).



Imposto de Consumo

DECRETO N.» 17.464 — de 6 de outubro de 1926 com as al-

terações da lei n." 5.353 de 30 de novembro de 1927.

DA INCIDÊNCIA

1. Fuiííos

2. Bebidas

3. Phosphoros

4. Sal

5. Calçados

6. Perfumarias

7. Especialidades pharmaceuticas '

8. Conservas

9. Vinagre e azeite

10. Velas

11. Bengalas

12. Tecidos

13. Artefactos de tecidos

14. Vinhos estranjeiros (Considerado "bebidas'' para .effeito da pa-

tente de registro).

15. Papel e artefactos de papel

16. Cartas de jogar

17. Chapéos

18. Louças e vidros

19. Ferragens

20. Café e Chá
21. Manteiga

22. Moveis

23. Armas de fogo e suas munições

24. Lâmpadas, pilhas e apparelhos eléctricos

25. Queijos e requeijões

26. Electricidade (As emprezas estão isentas da patente de registro)



27. Tintas

28. Leques de quaesquer t-],ceies e ventarolas

29. Boás, pêlos, pelles de .ii^asalho. manchons. casacos, manteau.x de
peHes e semelhantes.

30. Luvas
3L Artefactos de borracha

32. Navalhas e pincéis para barba

33. Pentes, escovas e espanadores

34. Caixas de qualquer feitio

35. Brinquedos

36. Artefactos de couro e outros materiaes

37. Jóias e obras de ourives

38. Objectos de adorno

39. Gazolina e naphta

40. Apparelhos sanitários

4L Azulejos, ladrilhos ou mosaicos

42. Instrumentos de musica

43. Fogões

44. Machinas cinematographicas e photographicas

45. x^rtefactos de ferro estanhado, esmaltado e de aluminio.—Escri-

ptorios commerciaes.

^ DO IMPOSTO

|V5,*=^ Art. 4 — O imposto recae sobre os productos, nacionaes e es-

JL^. tranjeiros, enumerados no artigo anterior, pela seguinte fórma:

^ ^ § ^ ^ —
' FUMO: (Sellagem directa, excepto o fumo em cor-

^ i
I

da, ou em folha, estrangeiro, cuja sellagem será na guia).

i_ ^) charutos, cigarros, cigarrilhas, rapé e fumo desfiado, pica-

"i-^ e do, migado ou em pó, para qualquer fim :
v

_| ^) fumo em corda ou em folha, estrangeiro, a saber:

~f ^ - Q - I. Charutos, por unidade, nacionaes

4 4^ ° ^^^^ ° milheiro $010

^-«^1 - l I
de mais de 150$ até 400$000 $030

. ^ i I ^5
de mais de 400$ até 650$0OO $050

cy j l" S v| ^^^^ 650$000 $100

I -J
T|

Estrangeiros $500

è o "^j" à
Cigarros e cigarrilhas, nacionaes, por vintena ou

^ l<=?^
fracção:

3 5^ até o preço, na fabrica de $150 $020

de mais de $150 até $450 $100

% de mais de $450 ....... $150
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III. Cigarros e cigarrilhas, estrangeiros, por vintena ou

fracção S500

ly. Rapé, por 125 grammas ou fracção peso liquido . $100
\'. Fumo desfiado, picado ou migado ou em pó. por

25 grammas ou fracção, peso liquido . . . $060

A'I. Fumo em corda ou em folha, estrangeiro, por kilo-

gramma ou fracção peso liquido S300

\'II. Os cigarros e cigarrilhas fabricados com fumo preparado

na própria fabrica, além do imposto de S020. SlOO e SI 50 pago em
estampilhas appostas aos mesmos, pagarão por verba lançada pela

repartição arrecadadora nas guias de acquisição das mesmas estampi-

lhas, mais S050 por vintena ou fracção, correspondente ao fumo em-

pregado.

VIII. O fumo em corda ou folha, estrangeiro, quando fôr des-

fiado, picado, migado ou reduzido a pó. em fabrica nacional, pagará

mais SlOO, além do imposto pago nas alfandegas, por 25 grammas
ou fracção, ficando, outrosim, sujeito ao regimen do fumo de pro-

ducção 'nacional.

XOTAS:

1. ' — Considera-se matéria prima o fumo em bruto a saber: em corda,

em pasta, em rolo ou em folha.

2.° — Entende-se por cigarrilha o producto feito com capa de folha de

fumo envolvendo fumo desfiado, picado, migado ou em pó e cujas dimensões

não excedam de 0,09 cent. de comprimento por 0,04 de circumferencia na

parte mais grossa; e por charuto o producto semelhante de qualquer dimen-

são, envolvendo folhas de fumo.

3." — Serão admittidas as seguintes quebras para o fumo em bruto

quanto preparado:

a) fumo em folha, inclusive chinez, quer para o caporal, quer para o

lavado, meio fino ou grosso:

Destalo 22 %
Pó 3%
TOTAL 25 %

b) fumo em corda ou em rolo

:

Pó 14 %
c) nos depósitos, somente quando se trata de fumo importado:

Fumo em folha ...... 4 %
Fumo em rolo 6 %

§ 2.» — BEBIDAS: (Sellagem directa).

NOTA : — Para fazer face ás despesas com a manutenção e desenvolvi-

mento da "Assistência Hospitalar do Brasil", fica creado um fundo especial
'

' formado com o addicional de 5 % que será cobrado sobre as taxas do imposto
da consumo a que estiverem sujeitas as bebidas e com outros recursos que

^ lhe forem destinados. Ú
. i

V

()^myJkAÁ^dl<!, /lÃav í )ÀJWAv^W\ma (jA^w^^^ NMíí^wvawCw>(^ àrt ftuU/

'

í^tv^**'^"^ '^'^ /^A)/yjw(v (\^^oA^>^ ^aAíC^/ O-O^í
•
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Sobre:
,

a) aguas miueraes natui at s
:

b) aguas mineraes artificiao :

c) aguas denominatlas piífu. mu Mxla. entendendo-se por sy-

phão a agua potável addicioiuiíki -iniplcsiiiente de gaz carbónico, hv-
dromel, cidrão giiigcr-alc. refresc(is. ^a/.(i^as. sueco de fructas ou
plantas não fermentadas e outras bebidas que se lhes possam asse-

melhar
;

d) xaropes de limão, groselha, gomma. orchata e outros pr..»-

prios para refrescos,;

e) cerveja;

/) amargos e aperitivos, taes ; como aiucr-j^icon
. hiltcr. fcnict.

vernwutli, ferro-quina Bislcri, vinlxw quinados, amaro felsina e ou-

tras bebidas semelhantes

;

g) bebidas constantes do n." 130 da actual Tarifa das .\lf;ui-

degas

;

h) bebidas constantes do u. 131 da actual Tarifa das Alfande-

gas, compreendendo a aguardente e bebidas semelhantes ; nacionaes,

de fructas e plantas, exceptuados a canna e a mandioca

:

í) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas, que possam

ser assemelhados ou sejam rotulados e vendidos como vinhos de uva,

espumosos ou cluiiupague, compreendidos os vinhos . addiccionados

de agua e álcool e os vinhos naturaes estrangeiros, que venham a ser

transformados em espumosos

;

/) bebidas denominadas, e como taes rotuladas "vinhos de can-

na" e semelhantes, quando não forem preparados exclusivamente

pela fermentação do sueco de fructas, ou plantas do paiz, assim con-

sideradas aquellas a que se tenha addicionado alguma outra, substan-

cia para conservar, adoçar ou colorir

;

k) vinho natural, nacional, de uva. ou de qualquer outra fructa

ou planta

;

/) graspa, assim compreendida a aguardente extrahida do ba-

gaço ou dos resíduos de uva, aguardente de canna (cachaça) ou de

mandioca (tiquira,) de producção nacional, e álcool de uva, canna,

mandioca, milho ou batata

:

ili) álcool de fructas, cereaes ou plantas, que não sejam uva,

canna, mandioca, milho ou batata

;

n) capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo

systema Sparklcts e outros.

A saber:

L Aguas mineraes naturaes nacionaes, embora contendo pro-

priedades medicinaes se prestem ao uso de mesa

:

Por meia garrafa $015
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Por meio litro $020
Por garrafa $030
Por litro S040

II. Aguas mineraes artif iciaes :

Por meia garrafa S060

Por meio litro S090

Por garrafa $120

Por litro S180

III. Agiias denominadas syphão ou sóda, hydromel, cidra, gin-

ucr ale, refrescos gazosos. sueco de fructas ou plantas não fermenta-

das, e outras semelhantes:

Por meia garrafa $100

Por meio litro $150

Por garrafa $200

Por litro $300

I\'. Xaropes de limão, groselha, gomma, orchata e outros, pró-

prios para refrescos

:

Por rneia garrafa $100

Por meio litro $150

Por garrafa $200

Por litro $300

V. Cerveja

:

1. "— de alta fermentação:

Por meia garrafa $080
Por meio litro $120
Por garrafa $160
Por litro $240

2. "— de baixa fermentação:

Por meia garrafa $100
Por meio litro $150
Por garrafa $200
Por litro $300

VI. Amer picon, bitter, vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos
tiuinados, amaro-felsina. fernet e outras bebidas semelhantes:

Por meia garrafa $400
Por meio litro $600
Por garrafa $800
Por litro 1$200
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VII. Licores communs ou doces, de qualquer qualidade, para uso
de mesa ou não, como os de banana, Ijaunilha, cacáo. larànja. e seme-
lhantes á americana, aniz, herva-doce, hesi^eridina, kiimel e outros se-

melhantes :

Por meia garrafa $400
Por meio litro §600
Por garrafa $800
Por litro 1$200

VIII. Absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Reino ou
do Rheno, brandy, cognac, laranjinha, genebra, kirsch, wisky e ou-
tros semelhantes:

Por meia garrafa $400
Por meio litro $600
Por garrafa $800
Por litro 1$200

IX. Vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas semelhantes

.

Por meia garrafa $500
Por meio litro $750
Por garrafa 1$000
Por litro 1$500

X. Bebidas denominadas vinho de canna, de fructas e semelhan-

tes, obrigadas a rotulagem com a palavra "Néctar":

Por meia garrafa $150
Por meio litro . . . . . . . $225
Por garrafa. $300
Por litro. . $450

XI. Vinho nacional natural de uva ou de qualquer outra fructa

ou planta inclusive o vinho e o sueco de cajú e de uva não fermentada

e sem álcool de qualquer natureza

:

Por meia garrafa $030
Por meio litro $045
Por garrafa $060
Por litro $090

XII. Graspa e aguardente pura de canna ou de mandioca, nacional

e álcool de uva, canna, mandioca, milho ou batata, de qualquer gráo

:

Por meia garrafa $100

Por meio litro $150

Por garrafa. $200

Por litro $300
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XIII. Álcool que não seja de uva. canna. mandioca, milho ou bata-

ta, de qualquer gráo

:

Por meia garrafa S200

Por meio litro S300

Por garrafa . . . . . . . . S400

Por litro S600

XR". Capsulas de acido carbónico para preparo de aguas, pelo

-ystema Sparklets e outros, a saber, por capsula:

De capacidade de producção até meia garrafa. . S030

De mais de meia garrafa até meio litro . . . $045

De mais de meio litro até garrafa $060
De mais de garrafa até litro. . . . . . . $090

Xas capsulas de proclucção superior a um litro a fracção será

cobrada na razão acima.

NOTAS:

1. = — Entende-se por meia garrafa o recipiente de capacidade até um
terço ou 0,333 do litro; por meio litro, o que exceder de 0 333 até 0.500; por
garrafa o que exceder de 0,500 até dois terços 2/3 ou 0,666 do litro; e por

litro o que exceder de 0.666 até 1000, concedida uma tolerância até 10 %.
No vasilhame maior de um litro a fracção será calculada nessa razão.

2. ^ — Considera-se matéria prima o mosto não addicionado de substancia

conservadora.

3. " — Entende-se por syphão a agua potável addicionada simplesmente

de gaz carbónico.

§ 3.° — PHOSPHOROS: iSellagem directa).

Sobre

:

a) os de madeira, cera ou de qualquer otitra espécie, a saber

:

I. Carteirinhas ou caixinhas, contendo até 20 palitos. $015

II. Caixa ou carteira contendo até 60 palitos . . . S030
III. Cada 60 palitos a mais ou fracção dessa quantidade,

contidos na mesma caixa ou carteira .... $030

§ 4." — SAL: fSellagem por verba, no próprio despacho,

quando pago pelo importador ; na guia quando o imposto é pago

pelo expedidor, excepto o sal refinado ou purificado, cuja sellagem

^'Tobre:S)!l^. 1)^-^^ ^0.\V.(^\À= oA^^v^Jv^
a) o chlorureto de sódio grosso, moido ou triturado;

b) idem refinado ou purificado, a saber:

I. Grosso, moido ou triturado, de qualquer procedên-

cia, por kilogramma ou fracção, peso bruto . . $020



DECRETO N. 19.90

Altera o § 3" do art. W do regulamento do imposto de
consumo, mandado executar pelo decreto n. Í7.à6i,
de 6 de Outubro de 1926 e dá outras providencias

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Es-
tados Unidos do Brasil, tendo em vista o estatuído no
decreto n. 19.398, de 11 de Novembro de 1930, decreta:

Art. 1° — Accrescente-se ao § 3° do art. 4° do regula-
mento do imposto de consumo, approvado pelo decreto nu-
mero 17.464, de 6 de Outubro de 1926, o seguinte:

Bolinhas accendedoras ou phosphoros em pí-

lulas ou de qualquer feitio, por caixa ou
caixinha, contendo até 60 bolinhas ou pí-

lulas $035
Cada 60 bolinhas ou pílulas a mais ou fracção

dessa quantidade, contidas na mesma caixa
ou caixinha |035

Isqueiros, accendedores e quaesquer outros ap-
parelhos, semelhantes, destinados a fins

idênticos:

de osso, búfalo, chifre, galalith e semelhan-
tes:

Simples, um 21000
Com enfeite ou encrustação de madrepérola ou

de tartaruga, um 4$000

De ferro, aço, zinco, estanho ou qualquer djitro

metal ordinário:

Simples, um 1|000
Envernizados, pintados ou nickelados, um 1|500
Esmaltados a fogo, com enfeite ou encrustação

de madrepérola ou de tartaruga, um 4|000

De cobre, alumínio, nickel, ou de liga desses

com outros metaes ordinários:

Simples, um 4|000
Envernizados, pintados ou nickelados, um 5$000
Esmaltados a fogo, com enfeite ou encrustação

de madrepérola ou de tartaruga, um 6^000

De qualquer metal ordinário:

Prateados, um.. 8$000
Dourados, um 101000

De metaes preciosos:

De prata, um 10|000

De ouro, um 205000

De platina, um 30f000

Nota — Os apparelhos de metal precioso que contive-

rem liga de qualquer metal ordinário, superior a 98 %,
ficarão sujeitos á mesma taxa dos fabricados do metal

precioso no mesmo contido com o abatimento de 50 %.
Art. 2° — Fica extensivo ás fabricas de bolinhas ac-

cencedoras ou pílulas phosphoricas o imposto creado pelo

art. 11 do decreto n. 19.936, de 30 de Abril de 1931, co-

brando-se §090 por caixa ou caixinha, contendo 60 bo-

linhas ou pílulas.

Art. 3° — Este decreto entrará em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4° — Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1931, 110° da. Indepen-

dência e 43° da Republica.
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ly. Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qualquer

tecido de algodão, lã ou linho, simples ou mixto.

Vendidas no varejista, com preço marcado nas

mesnjas pelos fabricantes, até 18S000

:

Até 22 cms. de comprimento S200
De mais de 22 cms. de comprimento S400

Acima de 18$ ou sem preço marcado pelo fabricante:

Até 22 cms. de comprimento $400

De mais de 22 cms. de comprimento .... S800

V. Sapatos e borzeguins de qualquer tecido de seda

ou simplesmente com mescla de seda, de qual-

quer comprimento 2$000

yi. Chinellas. sandálias, e alpercatas de couro pelle ou

tecido de algodão, lã, linho ou palha, simples ou

mixto $150

VII. Chinellas e sandálias de seda ou velludo de seda

ou simplesmente com mescla de seda . . . 1$000

VIII. Sapatos, galochas, botas e cothumos de borracha:

Até 22 cms. de comprimento $150
De mais de 22 cms. de comprimento $300

IX. Sapatos de qualquer espécie, próprios para ba-

nhos e alpargatas $150

X. Perneiras ou polainas :

De couro $800
De panno 1$500

NOTAS

:

1. " — A medida do comprimento toma-se por meio de craveira pela parte

externa no calçado, da ponta do pé á parte mais saliente do calcanhar, não

coroprehendida a parte saliente da sola além da biqueira.

2.° — Não será considerado de tecido com mescla de seda, aquelle em
que esta matéria não fizer parte do tecido, mas constituir unicamente bordado

ou enfeite insignificante.

3.° — Comprehende-se por "borzeguim" o calçado grosseiro de meia
gáspea, talão inteiriço e direito, cano curto e ilhós communs; por "alpercata"

a chinella de couro grosseiro ou de panno, com gáspea inteiriça ou não, sem
salto e que se prende ao pé por meio de tiras; comprehende-se por
"alpargatas" as chinellas de panno com sola de corda; considera-se como
"perneiras" as polainas que cobrem a perna e parte da botina ou apenas a

perna.

§ 6." — PERFUMARIAS: (Sellagem directa).

Sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso de toucador

e outros fins. taes como :^^_ Oj^^j ^hx}Á-^^\' Cf^/^^^^A/ cVv ^ O '

c) óleos, loções, cosméticos, cremes, brilhantinas, bandolinas,

pós, pastas e extractos, para uso dos cabellos, pelle. unhas, lenços, etc.

;
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h) agua de Colónia, aguas e vinagres aromáticos, de (jualquer
espécie

;

c) tintas para cabellos e barha:

d) dentifrícios, ainda que inedicinacs ;

r) pós, cremes, e outros preparados i)ara conservar, tingir ou
amaciar a pelle

:

/) sabões em fórma. ]3aus. pó, barra ou liquidos, para qualquer
fim, ainda que Ucão sejam perfumados c os medicinaes, quando per-

fumados: exceptuado o sabão conininm para lavagens de roupas e

casas:

g ) pastilhas e lentilhas aromáticas, para qualcpier fim

:

//) bisnagas e lança-perfumes, para folguedos carnavalescos e

outros fins

:

Por objecto, a saber

:

I. De preço até 2$, a dúzia .... $040
De mais de 2$, até 5$000 .... $080

/lll. De mais de 5$, até 10$000 .... $150

<l
De mais de 10$, até 15$000 .... $300
De mais de 15$, até 20$000 .... $400
De mais de 20$, até 25$000 .... $500

VII. De mais de 25$, até 30$000 .... $600
VIU. De mais de 30$, até 45$000 .... $700
IX. De mais de 45$, até 60$000 .... 1$500

X. De mais de 60$, até 120$000 .... 3$000
XI. De mais de 120$, até 150$000 .... 4$000
XII. De mais de 150$, até 200$000 .... 6$000
XIII. De mais de 200$, até 300$000 .... 8$000
XIV. De mais de 300$, até 400$000 .... 10$000
XV. De mais de 400$, até 500$000 .... 11$000

XVI. De mais de 500$000 12$000

XVII. Bisnagas e lança-perfumes, por 30 gram-

mas ou fracção, peso liquido . $100

— Dentifrícios: Os dentifricios (liquidos, em pasta ou em
pó) ainda que medicinaes, considerados ou não especialidades phar-

maceuticas pelo Departamento Nacional de Saúde Publica, paga-

rão o imposto de consumo como perfumarias, sujeitos a taxação

seguinte

:

por unidade.

I. De preço até 5$, a dúzia .... $040

II. De mais de 5$, até 10$000 ..... $060

III. De mais de 10$, até 15$000 .... $120

IV. De mais de 15$, até 25$000 .... $150

V. De mais de 25$, até 35$000 .... $200
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VI. De mais de 35$, até 45S000 .... $300
yn. De mais de 45$. até 60$000 .... S500

VIII. De mais de 60$. até 90$000 .... $700
IX. De mais de 90$. até 120$000 .... 1$000

X. De mais de 120$, até 150$000 .... 1$500

XI. De mais de 150$, até 200S000 .... 3$000

XIi; De mais de 200$. até 300$000 .... 4$000

XIII. De mais de 300S, até 400$000 .... 6$000
XR' . De mais de 400$. até 500$000 .... 8$000

XV. De mais de 500$, em diante 10$000

§ 7° — ESPECIALIDADES PHARMACEUTICAS (Rello .

sanitário) : (Sellagem directa
j^£}^^y^ ^^^M"^- oMj^^^^ j^oj.

Sobre as seguintes, nacionaes ou estrangeiras

:

a) Opotherapicos, de qualquer espécie e semelhantes ou idênticos;

b) Soros therapeuticos

;

c) A^accinas de qualquer espécie e semelhantes ou idênticos;

d) Especialidades pharmaceuticas

;

Aguas mineraes naturaes medicinaes, a saber

:

productos acondicionados ou contidos em ampoulas de qual

quer qualidade ou tamanho

:

Até 6$ a dúzia, cada unidade.

De mais de 6$, até 15$000 .

De mais de 15$, até 20$000 .

De mais de 20$. até 60$000 .

De mais de 60$, até 100$000 .

De mais de 100$, até 300$000 .

De mais de 300$, até 500$000 .

De mais de 500$000 ....

$030

$060

$100

$200

$400

1$500

3$000

II. productos acondicionados ou contidos em garrafas, vidros

ou frascos, botijas, latas, caixas, bocetas, potes, carteiras, saccos, pa-

cotes ou quaesquer outros envoltórios ou recipientes semelhantes

:

1,° — Os de que tratam as letras a. b, c.

Até 6S. a dúzia, cada unidade $060

De mais de 6$, até 12$000 . $100
De mais de 12$, até 24$000 . $200

De mais de 24$, até 36$000 . $300

De mais de 36$, até 60$000 . $400
De mais de 60$, até 100$000 , $500
De mais de 100$, até 300|000 . $800
De mais de 300$. até 500$000 . 1$500
De mais de 500$ . 3$000
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Até o preço de 5$ a dúzia, cada unidade . . . S020
De mais de 5$ até 10$ a dúzia, cada unidade . $040
De mais de 10$ até 15$ a dúzia, cada unidade . $060
De mais de 15$ até 25$ a dúzia, cada unidade . $080
De mais de 25$ até 45$ a dúzia, cada unidade . $100
De mais de 45$ até 60$ a dúzia, cada unidade . $200
De mais de 60$ até 90$ a dúzia, cada unidade . $300
De mais de 90$ até 120$ a dúzia, cada unidade . $500
De mais de 120$ até 240$ a dúzia, cada unidade . 1$000'

De mais de 240$ até 360$ a dúzia, cada unidade . 2$000
De mais de 360$ até 480$ a dúzia, cada unidade . 3$000
De mais de 480$ até 600$ a dúzia, cada unidade . 4$000
De mais de 600$ até 720$ a dúzia, cada unidade . 5$000
De mais de 720$ até 840$ a dúzia, cada unidade . 6$000
De mais de 840$ a dúzia, cada unidade . . . 8$000

III. aguas mineraes naturaes medicinaes de fontes estrangeiras

:

Por meia garrafa $200
Por meio litro $300
Por garrafa $400
Por litro $600

—
• Para os effeitos de incidência da taxa considera-se cada ampoula

como unidade.

2. » —• Incidem no imposto de que trata este paragrapho somente os pro-
ductos que forem considerados especialidades pharmaceuticas pelo Departa-
mento Nacional de Saúde Publica.

3." — Na taxação das especialidades pharmaceuticas ficam incluídos os

desinfectantes em geral (CREOLIXA e semelhantes) e aguas oxygenadas e

semelhantes.

§ 8.° —• CONSERVAS: (Sellagem directa, excepto o peixe a

granel de procedência estrangeira cuja sellagem será na guia).

Sobre:^^.fjí^.^^^(^30-aí^M-0l^WX
c) carnes erk conserva, de producção nacional, acondicionadas

em latas, tinas, barricas ou caixas, e as linguas seccas, de fumeiro e

em salmoura, a granel ou de qualquer modo acondicionadas

;

b) salame de carne bovina;

c) carnes em conserva, de procedência estrangeira

:

d) conservas de carne de qualquer espécie, presuntos, linguas,

afiambradas, chouriços, linguiças, salchichas, salame de carne de

gado, suino ou ovelhum, mortadellas, galaiitinc. queijo-porco. salpi-

cão. morcella, extractos, caldas, pastas, geléas e outras preparações

semelhantes, não medicinaes

:
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c) peixes inclusive o salgado ou em salmoura acondicionado em
latas ou barris, camarões, ostras e outros mariscos, de qualquer es-

pécie, em conserva de vinagre, azeite ou de qualquer outro modo pre-

parado :

/) doces de qualquer espécie e frutas preparadas em calda, assu-

csr crvstallizado, massa, gélea, etc.

:

g) legumes e fructas em conserva, simples e misturadas, em.

massa, salmoura, espirito ou de qualquer outro modo preparado;

/?) fructas seccas e passadas;

/) massa de mostarda, molho inglez, colorantes e condimentos

culinários succedaneos da manteiga, e outras pregarações seme-

lhantes ;

/) biscoutos, bolachas, e semelhantes, acondicionados em latas e

outros envoltórios;

k) chocolate commum de refeição, em pó ou em massa;

A saber

:

I. Carnes e peixes em conserva, de produ-

cção nacional, e lingiias seccas de fu-

meiro ou em salmoura, por kilogramma

ou fracção, peso bruto S050

II. Salame de carne bovina, acondicionada

em bexigas ou tripas quando de igual

procedência por 250 grammas ou fra-

cção, peso bruto S050

IIT. Doces de qualquer espécie, fructas prepa-

radas em calda, assucar crystallisado,

massa, geléa. etc. fabricados no paiz,
J o O

por 250 grammas ou fracção, peso bruto S050

R^. As demais conservas, por 250 grammas
ou fracção, peso bruto S075

NOTAS:
1. ' — As conservas alimenticias. quando acondicionadas em recipientes

de louça ou vidro, pagarão o imposto pelo peso liquido legal, fixado em
30 % do peso bruto á tara do envoltório externo.

2.» — No peso bruto das demais consers-as comprehende-se tão somente
o da mercadoria no seu primeiro envoltório, externo ou interno.

3." — Comprehende-se .por (CHOURIÇO), a tripa grossa, cheia de came
com gorduras e temperos secca ao fumo; por "LINGUIÇA", o chouriço delgado,

e por "MORCELLA", a tripa cheia de sangue de porco.

§ 9." VINAGRE E AZEITE: (Sellagem directa).

a) o vinagre commum ou de cozinha, o composto para conser-

vas, como o aromatizado a Vestragou e semelhantes

;
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b) o acido acético liquido, solido ou crystallizado ou crystalli-
zavel

;

c) o azeite de oliveira e semelhantes, destinados á alimentação,
a saber

:

I. Vinagre:

Por meia garrafa $010
Por meio litro $015
Por garrafa $020
Por litro $030

II. Acido acético

:

1. " — liquido:

Por meia garrafa $200
Por meio litro $300
Por garrafa $400
Por litro $600

2." — solido:

Por 250 grammas ou fracção peso

bruto $150

III. Azeite:

Por meia garrafa $100
Por meio litro . ...... $150
Por garrafa $200

v Por litfô(. $300

NOTA: —• As medidas dos recipientes para azeite e vinagre são as mesmas
das para BEBIDAS (Vide § 2.°).

§ 10.° rv VELAS:, (Sellagem directa).
, . A

SohreifjU/. A/ àA/ M n

a) as de sebo, stearina, espennacete. parafina, cêra e semelhan-

tes, a saber:

Por 250 grammas ou fracção peso liquido

:

I. De sebo, ou de qualquer outra matéria semelhante,

simples ou compostas $010

II. De estearina, espennacete, parafina ou de compo-
sição "

. $025

III. De cêra animal ou vegetal, simples ou compostas . $025

NOTA: — As velas de cera acondicionadas em pacotes, caixa, maços, etc,

pagarão o impOíSto correspondente ao peso total das velas contidas em cada

volume.
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§ 11." BENGALAS: (Sellagem directa). - I \

As de qualqvler espécie, a sal^er, por unidade

:

I. Do preço até 5S000 . $500
II. De mais de 5S até lOS. . . . . . . . ISOOO

III. De mais de lOS até 50S 2^500
IV. De mais de 50S até lOOS 5$000

V. De mais de lOOS por lOOS excedeme ou sua fracção 2f500

§ 12.° — TECIDOS: (Sellagem na guia pelo fabricante).

Sobre ou para qualquer fim, simples, mixtos ou compostos, a

saber:^^ ))C?).C>^y^ ,\^5^.a>^>^^<^oV}wiv.v.^ ... 1 ^ 1 .

a) de algodão, em peças ou já reduzidos a saccos;

b) de cânhamo, juta ou outras fibras, em peças ou já reduzidas

a saccos;

c) de linho

;

d) de lã;

c) de seda ou de borra de seda;

/) rendas feitas, a machina, das matérias discriminadas nas lat-

iras anteriores

;

g) fitas, tiras e entremeios bordados, das matérias constantes

das lettras anteriores, a saber:

I. Tecidos de algodão, por metro ou fracção:

Crús 5025

Brancos ou alvejados S040
Tintos ou estampados $060
Bordados crús. brancos ou alvejados, tin-

tos ou estampados $100

II. Tecidos de cânhamo, juta ou outras fibras

-não especificadas, simples ou mixtos, por

metro ou fracção:

Crús $040
Brancos tintos ou estampados .... $060

III. Tecidos de linho puro, por metro ou

fracção

:

Crús $150

Brancos, tintos ou estampados. . . . $200
Bordados crús, brancos, tintos ou estam-

pados $300

IV. Tecidos de linho com outras fibras ou com
algodão, por metro ou fracção

:

Crús $100
Brancos, tintos ou estampados. ... $150
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Bordados crús, brancos, tintos e estamina-

dos 1200
V. Tecidos denominados alpacas, flanellas. cas-

sas, lilaz durantes, damascos, merinos,

prinseta, serafinas. gorgorão. riscado.

royal, setim da China, e outros seme-
lhantes

; os de ponto de meia ou malha,

touquins, rissos, velludos. baetas, l)aetões

e baetilhas e semelhantes, por metro ou
fracção:.

De lã e algodão ou de lã e linho ou outras

fibras $300
De lã pura $400

\ I. Tecidos denominados casemiras. cassinetas.

cheviots, flanellas americanas, sarjas,

diagonaes e outros semelhantes, por

metro ou fracção:

De lã e algodão ou de lã e linho ou outras

fibras $500
De lã pura $600

VII. Tecidos de borra de seda e semelhante.

simples ou com mescla de outra matéria,

menos de seda por 100 gr. ou fracção:

Lisos . $500
Bordados ou lavrados $600

Tecidos de seda vegetal ou animal por 100

grammas ou fracção

:

Com mescla de outra matéria, superior a

50 % $500

Com mescla de outra matéria, em partes

iguaes . $600

Pura ou com mescla de outra matéria, in-

ferior a 50^0 $700

IX. Brocados, lhamas, telas e outros tecidos

próprios para vestes sacerdotaes e or-

namentos de igreja, por 100 grammas
ou fracção:

Lavrados ou bordados de ouro ou prata

entrefina ou falsa, com ou sem matizes $600

Idem, idem, com assento ou fundo de ouro

ou prata entrefina ou falsa .... $800

Idem, idem, com ramos soltos ou ligados

de ouro ou prata, com ou sem matizes . $900
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Idem. idem, com assento ou fundo de ouro

ou prata 1$400

X. A"olantes. lhamas, vidrilhos e outros teci-

dos semelhantes, urdidos com o ourp

ou prata falsos, constantes do n. 480,

da actual Tarifa das .'Vlfandegas, por

100 grammas ou fracção .... $400

XI. Rendas, por .250 grammas ou fracção:

De algodão, juta, cânhamo, ou outras fi-

bras simples ou mixtas $700

De lã ou de hnho. simples, mixtos ou com
outras matérias, exceptuada a seda. . 1S200

De seda com qualquer outra matéria . . 3$500
De seda pura 4S000

XII. Fitas, tiras, entremeios, bordados, por 250

grammas ou fracção

:

De algodão, juta. cânhamo ou outras

fibras, simples, ou mixtos .... $400

De lã ou de linho, simples, mixtos ou com
outras matérias exceptuada a seda. . $700

De seda com qualquer outra matéria. . 2$500

De seda pura 3$500

XIII. Alcatifas, tapetes e passadeiras em peça de

algodão, de lã ou de hnho, simples, mix-

tos, com outra qualquer matéria, exce-

ptuada a seda, de côco, oleado, juta ou

matéria semelhante (congoleum e lino-

leum. etc), simples ou mixto, por me-

tro ou fracção $200

Idem. idem. de seda ou de seda com ou-

tra matéria: por metro ou fracção. . -$400

NOTAS

:

1.' —• Os tecidos adquiridos por fabricantes para beneficiamento pagarão
c accrescimo do imposto, quando ficar provado por meio da nota e das res-

pectivas estampilhas o pagamento da primitiva taxa.

2. ^ — Considera-se alcatifa o tecido de natureza do tapete quando em
peça sujeito ao imposto de consumo por metro linear; e tapete o mesmo
tecido de alcatifa quando constituir artefacto acabado, producto esse também
sujeito a imposto de consumo, por unidade, sob a rubrica "artefactos de
tecidos".

3.^ — Os retalhos dos tecidos de algodão, juta ou linho, simples ou
mixtos, quando não excederem a 1,50 m., pagarão o imposto na proporção
de 200 grammas ou fracção por um metro.

4.» — Os tecidos mesclados com matéria não especificada pagarão a taxa

correspondente á matéria tributada.
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5.» — Não serão considerados compostos ou mesclados os tecidos que
contiverem numero insignificante de fios de matéria differente dos que
compõe a trama e a urdidura.

6° — A expressão seda compreheiíde a seda animal, vegetal ou artificial.

7." — O tecido denominado "facha" ou "cinteiro" está sujeito ao im-
posto por metro ou fracção de accordo com a sua qualidade.

OBSERVAÇÕES: O sello deste parai;r:ipli(. c i)ag() por meio de guia pelo

fabricante, guia essa que deve ser reniettida ao comprador. Quando, porém,
não fôr recebido directamente da fabricn. ficn dispensada aquella exigência
contanto que seja remettida uma nota ou factura fazendo menção do facto.

§ 13."^^- ARTEFACTOS DE TECIDOS: . íSellagem directa).

a) cobertores e mantas ou colchas para cania, lençóes, chalés.

jiclius. cachc-nez e semelhantes, ponches, palas, pannos atoalliados

para mesa, cobertas avelludadas ou cheias de algodfxo em pasta ou de
qualquer outra matéria, toalhas para mesa e ditas para banho, eni

peças ou não

:

b) fronhas, toalhas para rosto ou mão e guardanapos, em peças

ou não

;

c) cortinas, cortinados, storcs e semelhantes, panninhos borda-

dos, rendados ou não, para adorno de mesas de cabeceira, cadeiras,

toilettes e outros moveis, e tampos para fronhas

;

d) alcatifas, tapetes, e capachos;

e) baixeiros, cochinilhos, xergas e mantas para montaria;

/) camisas para qualquer fim e para ambos os sexos, combi-

nações e corpinhos, de tecido de' meia ou outro qualquer

;

g) ceroulas, cuecas, calças para senhoras e meninas e calções

para banho ou sport, de qualquer tecido:

li) coUarinhos para camisas;

i) punhos para camisas

;

;') lenços, em peças ou não

;

k) gravatas de qualquer tecido:

l) suspensórios para calças :

w) ligas para meias:

n) espartiihos, cintos, soutient-gorgc e semelhantes;

o) meias;

P) pyjamas;

q ) roupas feitas

;

A saber

:

I. Cobertores e os demais artefactos constantes da lettra a)

deste paragrapho, por unidade:

De lã com qualquer outra matéria, exceptuado

a seda, de algodão, juta. cânhamo ou semelhan-

tes, simples ou mixtos $200
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De lã pura, de linho simples ou composto com ou-

tras matérias exceptuando a seda $600
De seda simxjles ou composta 5$000

II. Guardanapos, toalhas para rosto ou mão e fronhas,

por unidade:

De algodão, juta ou outra fibra, simples ou mes-

clado $020

De lã ou de linho, simples ou mixtos ou com qual-

quer outra matéria, exceptuada a seda . . . ^ $030
De linho puro ou de seda simples ou mesclada . $100

III.— 1." cortinados, cortinas, stores, sanefas e semelhan-

tes, por peça, ainda que se trate de par

:

De lã, com qualquer outra matéria, exceptuada a

seda; de algodão, juta, cânhamo ou semelhantes,

simples ou mixtas $500

De lã, de linho, simples, mixtos ou compostos com
outras matérias, exceputada a seda .... 1$500

De seda simples ou composta 5$000

2." os demais artefactos constantes da letra c) deste

paragrapho, por peça, ainda que se trate de

guarnição

:

Da lã com qualquer outra matéria, exceptuada a

seda ; de algodão, juta, cânhamo ou semelhante,

simples ou mixtos

:

Até 10 cms. de comprimento $050
De mais de 10 cms, até 25 cms $100
De mais de 25 cms. até 50 cms $300
De mais de 50 cms $600
De lã, de linho, simples, mixtos ou compostos com

outra matéria, exceptuada a seda:

Até 10 cms. de comprimento $100
De mais de 10 cms. até 25 cms $300
De mais de 25 cms. até 50 cms $600
De miais de 50 cms . . 1$500
De 'seda simples ou composta:

Até 10 cms. de comprimento $300
De mais de 10 cms. até 25 cms $600
De mais de 25 cms. até 50 cms 1$000
De mais de 50 cms 3$000

IV. Alcatifas, tapetes e capachos (veja XIX) :

de lã ou linho, simples, mixtos com outra qualquer

matéria, exceptuada a seda; de côco, oleados. Juta

ou matérias semelhantes (congoleum e linoleum),

simples ou mixtos

:
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até um metro (|ua<lraclo ou fracção .... $200
por mais, cada metro ciuadrado ou fracção . . . |100
de lã ou de linho, simjjles ou mixtos, até um metro
quadrado ou fracção $400
por mais, cada metro (juadrado ou fracção . . . $200

V. Baixeiros, cochonilhos. xev^as e mantas para mon-
taria, de qual(|uer c|ualidade, i)or unidade . . . $400

VI. Camisas de dia ou de dormir, para senhoras e meni-
nas

; combinações e corpinhos, para senhoras e me-
ninas, e camisas de malha para amlxis t)s sexos,

por unidade

:

de algodão puro. simples $200
guarnecidos com rendas, fitas ou bordados . . $300
de algodão com linho ou de lã pura ou com oiitra

matéria, exceptuada a seda, simples $400
guarnecidos com rendas, fitas ou bordados . . . $600
de linho puro, simples $800
guarnecidos com rendas, fitas ou borbados . . 1$000
de bôrra de seda ou de seda com outras matérias,

enfeitados ou não 1$500
de seda pura, enfeitados ou não 3$000

VII. Camisas para homens ou meninos, por unidade

:

de peito de algodão puro $300
de peito de algodão com linho puro ou lã pura ou

com outra matéria, exceptuada a seda .... $500
de peito de linho puro ou de tecido de algodão, de-

nominado "tricoline" $800
de peito de bôrra de seda ou de seda com outra

matéria 1$500

de peito de seda pura 3$000

VIII. Ceroulas e cuecas, calças para senhoras e calções

para banho e sport, por unidade:

de algodão puro $200

de tecido de algodão denominado "tricoline",

de algodão com linho ou de lã pura ou com outra

matéria
;
exceptuada a seda $300

de linho puro . $400

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria . 1$000

de seda pura 3$000

IX. Collarinhos para camisas, por unidade

:

de algodão puro $200

de tecido de algodão, denominado "tricoline" . . $300

de lã ou de linho, simples ou compostos .... $400
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de bôrra de seda ou seda com outra matéria . . $600
de seda pura 1$000

X. Punhos para camisas, por par:

de algodão puro $300
de tecido de algodão denominado "tricoline" . . $400
de lã ou linho, simples ou compostos $500
de bôrra de seda ou seda com outra matéria . . $800
de seda pura 1$500

XI. Lenços, por unidade :

de algodão puro, simples $020

guarnecidos com rendas ou bordados .... $040

de algodão e linho, simples $040
guarnecidos coin rendas ou bordados .... $100

de linho puro. simples $100
guarnecidos com rendas ou bordados .... $200
de bôrra de seda ou de seda com outra matéria,

simples . . . _ $500
guarnecidos com rendas ou bordados .... $800
de seda pura, simples 1$000-

guarnecidos com rendas ou bordados .... 1$500

XII. Gravatas, por unidade:

de algodão puro $100
de lã ou linho, simples ou niixtos $200
de bôrra de seda ou de seda com outra matéria . $600
de seda pura 1$000

XIII. Suspensórios para calças, por unidade:

de quaesquer tecidos, exceptuada a seda, simples

ou mixtos $200
de seda pura ou com outra matéria $600

XIV. Ligas para meias, por par

:

de quaesquer tecidos, exceptuada a seda, simples

ou mixtos . . . . . . $100
de seda pura ou com outra matéria $500

XV. Espartilhos, cintas ou soutients-gorge e semelhantes,

por unidade:

de algodão ou de linho, liso ou guarnecidos de ren-

das ordinárias ou fitas $300
de renda fina, de filó de algodão ou de qualquer

qualidade de seda ou bordados 1$000
de borracha e matérias semelhantes . . . . $500
de tecidos de seda de qualquer espécie . -

'

. . 3$000
XVI. Meias, por par:

1.** de algodão simples, não especificadas:

até 20 cms. de comprimento no pé, lisas . .
,

. $030
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l)ordadas ou rendadas $050
de mais de 20 cms. de camp. no pé, lisas . . . $050
bordadas ou rendadas $100

2. " de fio de escossia, lã ou linho, siniiiles, mixtos
ou com outra matéria exceptuada a seda:

até 20 cms. de comprimento no pé, lisas. . , . $100
bordadas ou rendadas $200
de mais de 20 cms. de comp. no pé. lisas . . . $200
bordadas ou rendadas $300

3. ° de seda vegetal ou artificial simples ou com
outra matéria

:

até 20 cms. de comprimento no pé. lisas . . . $200
bordadas ou rendadas $300
de mais de 20 cms. de comp. no pé, lisas . . . $300
bordadas ou rendadas $400

4. " de seda natural, simples ou com outra matéria

:

até 20 cms. de comprimento no pé, lisas . . . $300
bordadas ou rendadas $400
de mais de 20 cms. de comp. no pé, lisas . . . $400
bordadas e rendadas $600

XVII. Pyjamas de c|ualquer tecido, para qualquer fim e

para ambos os sexos, por unidade

:

de algodão puro, simples $300 i

guarnecidos de bordados ou alamares . . .
"

. $400
de algodão com linho e de lã pura ou com outra

matéria, exceptuada a seda, simples $500
guarnecidos de bordados ou alamares .... $600
de linho puro, simples ou de tecido de algodão de-

nominado "tricoline" $800
guarnecidos de bordados ou alamares .... 1$500
de bôrra de seda ou de seda com outra matéria,

enfeitados ou não 3$000
de seda pura, enfeitados ou não 5$000

XVIII. Sobretudos ou capas, fracks, sobre-casacas, smo-

kings e casacas, bem assim colletes e calças per-

tencentes a taes vestuários quando vendidos sepa-

radamente ou em conjuncto, por unidade:

de lã e algodão $500
de lã pura . , $800

XIX Tapetes e capachos de algodão, de lã ou de linho,

simples, mixtos com outra qualquer matéria, ex-

ceptuada a seda : de côco, oleados, inclusive os de

algodão, juta ou matérias semelhantes (congoleum

e linoleum), simples ou mixtos: por unidade:
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até um metro quadrado ou fracção $200
por mais. cada metro quadrado ou fracção. . . $100
O mesmo artefacto de seda ou seda com outra

matéria

:

até um metro quadrado ou fracção $400
por mais. cada metro quadrado ou fracção . . $200

XX Capas, de qualquer outro tecido, para senhoras ou

creanças : manteaux para agasalhos e semelhantes,

para senhoras ou creanças exceptuados os de pelle,

já taxados no" § 29; casacos ou camisas de tecidos

de malha para homens, senhoras ou creanças. col-

letes de malha e semelhante, por unidade:

De algodão puro $200

De algodão ou lã ou outra matéria exceptuada a

seda $500
De lã pura $800

De lã e seda 1$000

De seda pura 2$000

NOTAS

:

1.» — Os artefactos de tecidos mesclados com matéria não especificada

pagarão a taxa correspondente a matéria tributada.

2.» — Quando as camisas da alinea VII tiverem os punhos pregados.

* pagarão mais 50%.
3." — Sobre os artefactos da alinea IV deverá ser observada a nota do

paragrapho anterior.

4.^ — O comprimento da meia, tomado naturalmente, sem distenção do

tecido, é medido na maior extensão do pé.

5. ' — Os artefactos da alinea XVIII, quando forrados de seda pura,

pagarão mais 50 % sobre as respectivas taxas.

6." — Para o effeito das taxas dos artefactos da alinea XVI não se con-

sideram bordados simples frizos de seda ou uma letra ou monograma bordado
com linha de algodão.

7.* — Consideram-se toalhas para banho as que tiverem mais de 90 cms.
de comprimento e para rosto ou mão as que tiverem até 90 cms. de compri-
mento, excluídas as franjas ou rendas das extremidades.

8.^ — As calças, casacos e paletots dos pyjamas, quando vendidos sepa-

radamente pagarão o imposto da alinea XVII em cada um dos artefactos.

OBSERVAÇÕES: — A lei 5.353, de 30 Novembro de 1927, alterando este

paragrapho (13) manda substituir o numero XIX que não existia no presente
regulamento, dando a entender que se referia a alinea IV, omittindo ALCA-
TIFAS, com as mesmas taxas, razão porque vêm as duas alíneas inseridas.

§ 14." — VINHOS ESTRANGEIROS: (Sellag-em directa).

Sobre: A) et.

a) os naturaes de uva ou qualquer fructa ou planta, a saber:

I. Até 14°, de álcool absoluto:

Por meia garrafa $150
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Por meio litro $225
Por garrafa $300
Por litro $450

II. De mais de 14" de álcool absoluto até 24":

Por meia garrafa $300
Por meio litro $450
Por garrafa $600
Por litro $900

III. De mais dè 24" de álcool absoluto:

Por meia garrafa $500
Por meio litro $750
Por garrafa 1$000
Por litro 1$500

b) CJiaiii pague e outros vinhos espumosos semelhantes:

Por meia garrafa 2$000
Por meio litro 3$000
Por garrafa 4$000
Por litro 6$000

NOTAS

:

1." — Tem applicação a este paragrapho a nota 1.' ao § 2.° deste artigo.

2.* —• Os vinhos estrangeiros, como as bebidas, pagam, também, 50 %
de addicional.

§ 15.» — PAPEL E ARTEFACTOS DE PAPEL: (Sella-

gem na guia nos productos constantes das letras A a E, e do n. IX, e .

sellagem directa nos demais productos).^tt.|^(^.í^^^^^.\Jf Oj^^.C^í^Iaj^

a) para embrulho, de qualquer qualidade:

b) para escrever ou para desenho, de qualquer qualidade;

c) forrado de panno, para qualquer fim ;

d) de seda branco ou de côr, oleado, carbonizado, oriental, de

arroz, da China, couché e semelhantes

;

e) com Ihama de ouro ou prata falsos para fabricação de flores;

/) para forrar casas ou malas, de côr natural, branco, tinto, es-

tampado, pintado, dourado, prateado, imprensado (gauffré) ou avel-

ludado

;

g) papel e enveloppes para cartas

;

li) serpentinas e confettis.

A saber

:

I. Para embrulho de qualquer qualidade, por kilo-

gramma ou fracção, peso bruto $005

II. Para escrever ou para desenho, por kilogramma ou

fracção, peso bruto $020
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1^

.SSo

III. Forrado de panno. para qualquer fim, por kilo-

gramma ou fracção, peso bruto

IV. De seda branco ou de côr. oleado, carbonizado,

oriental, de arroz, da China, couché e semelhan-

tes, por kilogramma ou fracção peso bruto.

\'. Com lhama, de ouro ou prata, falsos, para fabrica-

ção de flores, por kilogramma ou fracção, peso

bruto

VI. . Para. forrar casa ou mala. por peça de nove metros

ou fracção

:

1. '^' — de côr natural, branco tinto, imprensado (gauf-

fré), pintado, estampado e semelhajites .

2. " — dito, próprio para guarnição

3. " — com dourado, prateado e avelludado ...
4. " — dito, próprio para guarnição

\^n. Papel ou enveloppes para cartas, simples ou á phan
tasia, em caixas, carteiras, pastas, pacotes, blocos

ou maços (SELLAGEM DIRECTA)
Por caixa, carteira, etc.

:

Até o preço de 2$
De mais de 2$ até 5$000 ........
De mais de 5$

\'III. Serpentinas para folguedos carnavalescos e outros,

por pacotes de 20 serpentinas ou fracção

De qualquer tamanho

IX. Confettis, por kilogramma em saccos de 20 kilos ou

fracção, peso bruto

§ 16." — CARTAS DE JOGAR; por baralho de 53 cartas

ou fracção: (Selkg-em directa)

,
Nacionaes^^^í

à^A^Vl Estrangeiros

§ 17." — CHAPÉOS: (Sellagem directa).

Sobre^^í) JlO. hí>) ^Íks ^A•^'í\-í^/(^^/tl^A^^«V í)u/
j]

T

o) os de sol ou chuva, com cobertura de lã. algodão, linho ou

seda pura ou com mescla de outra matéria, simples ou enfeitados

;

b) os de cabeça para homens, senhoras e crianças, de crina, ma-
deira, palha, pello de seda. feltro, tecido de algodão, lã, linho, seda

ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes, de pellica, camur-
ça ou outra qualquer pelle e os fabricados com fitas enroladas de
IJapel

;

c) bonets e gorros de feltro, crina, madeira, palha ou qualquer

tecido de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de

$010

$015

$050

$200

$400

1$000

2$000

$100
$200

$400

$200

$200

n directa). \ t.



seda e semelhantes, de pellica, camurça ou outra qualquer pelle, a
saber, por unidade:

1.° — (Chapéos de sol ou cluiva) :

1. Com cobertura de lã, linho ou als^odão, simples ou
enfeitado com renda, franjas ou bordados da mes-
ma espécie de cobertura $800

II. Idem, de seda pura ou com mescla de qualquer ou-
tra ^matéria, simples ou enfeitados com rendas,

franjas ou bordados 2|000
III. Idem, de qualquer tecido, c<n\\ cabos de prata ou

com lavores deste metal 3$500
IV. Idem, idem, com cabos de ouro ou platina ou CfMii

lavores desses metaes 5$000
V. Idem, idem, com cabos de qualquer espécie, guar-

necidos com pedras preciosas 10$000

2. ° — (Chapéos para cabeça para homens e meninos) :

VI. De clina. madeira, palha de arroz, trigo, com fitas

enroladas de papel e semelhantes |500
VII. De feltro, de castor, lebre e semelhantes, de pellica.

camurça ou outra qualquer pelle 1$000
VIU. De palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes, ex-

ceptuados os de. palha de carnaúba, até o preço

de 30| 1$000
De mais de 30$ sioOO

IX. De pello de seda de qualquer qualidade e feitio, de

molas e claques 5$00C

X. De feltro de lã ou de algodão, e de tecidos de algo-

dão, lã ou linho, simples ou mixtos $500
XI. De qualquer tecido de seda ou simplesmente com

mescla de seda 1$000

Para senhoras e meninas

:

XII. Até o preço de 10$ • $500

XIII. De mais de 10$ até 50$ 2$000

XIV. De mais de 50$ até 100$ 5$000

XV. De mais de 100$ até 300$ 10$000

XVI. De mais de 300$ 15$000

Bonets e gorros

:

XVII. De feltro dê lã ou de algodão, crina, madeira, palha

ou de tecidos de algodão, lã ou linho, simples ou

mixtos $300
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X\'III. De feltro de castor, lébre ou semelhantes, de pelli-

ca. camurça ou outra qualquer pelle, ou de tecido

de seda ou simplesmente com mescla, de seda . $600

XOTA: — Os chapéos de sol ou chuva, com cobertura de lã, linho ou
algodão, guarnecidos com rendas, franja ou bordado de seda ou com fio

de ouro ou prata, pagarão taxa dos de cobertura de seda.

a) apparelhos e peças de louças de qualquer fórma ou feitio,

não classificados, constantes do n. 645 da classe 21^^ da actual Tarifa

das Alfandegas, revogada a isenção concedida aos da Fabrica Santa

Catharina e outras

;

b) vasos e jarros para flores, frascos para agua de cheiro, es-

tatuas, figuras, ; imagens, medalhões e outros objectos de ornamento,

para cima de mesa, de louça constante do n. 650, primeira parte, da

mesma classe da Tarifa;

c) frascos para agua de cheiro, vasos e jarros para flores, bus-

tos, figuras e quaesquer outras peças de luxo e adorno, de vidro, cons-

tantes do n. 660 da mesma classe e tarifa

;

d) obras não classificadas para o serviço de mesa, como: co-

pos, cálices, garrafas, compoteiras, pratos, fructeiras. assucareiros,

saleiros, galheteiros, colheres, garfos, porta facas e objectos seme-

lhantes, — de vidro ; idem para outros usos, como : bocetas ou caixas

para qualquer' fim, licoreiros, verre d'eau féte-á-tête, jarros, bacias e

mais pertences de lavatório, vasos e frascos grandes de pharmacia,

padaria e confeitaria, de bocca larga, esmerilhados ou não, escarra-

deiras, açucenas para castiçaes, mangas, cúpulas, globos, redomas,

chaminés para candieiro, reflectores, lampeões e lamparinas, tintei-

ros, pesos para papeis, maçanetas para portas e janellas, tubos para

machinas, copos graduados, funis graduados ou não, lubrificadores

para machinas, conta-gottas, syphões, retortas, balões e objectos se-

melhantes para laboratórios chimicos e pharmaceuticos, vasos pró-

prios para pilhas eléctricas, com ou sem tampa de barro ou vidro,

provetes e objectos semelhantes do n. 665 da mesma classe e tarifa.

A saber, por kilogramma, peso liquido

:

I. Louça de pó de pedra branca, n. 1 $100

II. Idem de granito n. 2 $150

III. Idem de pó de pedra ou granito com frisos, orlas ou

bordas de qualquer côr, de côr de cobre e seme-

lhantes, esmaltada, preta de qualquer qualidade, de

pó de pedra do Japão e semelhantes, e de pó de pe-

dra ou granito de qualquer qualidade com qiiaes-

quer dourados, n. 3 $200
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IV. Idem de porcelana, n. 4 $200
V. Idem, idem com qualquer dourado, pintada, estam-

pada ou esmaltada com qualquer dourado, n. 5 . $300
VI. Idem de bisctiif, n. 6 $300

VII. Vidros lisos, moldados, esmirilhados ou foscos, n. 1 $100
VIII. Vidros lapidados e lavrados no todo ou em parte n. 2 $250

1. ' — Os productos nacionaes acondicionados cm volumes de 20 kilo-
grammas ow mais pagarão o imposto com rcducção de ã % para québras.

2. ' — não serão reputados de vidros n. 2, as garrafas, compoteiras, e
quaesquer outras peças semelhantes, lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem
lapidados os botões ou remates dos tampos c as rolhas.

3. " — no peso dos objectos de louça ou vidro fica comprehendido o dos
pertences de outras matérias que os acompanharem e que delles se não
puderem separar

;

4. " — ás mercadorias estrangeiras applicnm-se as disposições do art. 38
das preliminares e da ultima parte da nota 87 da actual Tarifa das .Alfandegas.

5." —• Os objectos de louça, também tributados sob a rubrica "apparelhos
sanitários", pagarão as taxas deste paragrapho, salvo se forem destinados
a ser fixados ás paredes ou pavimentos e ligados á canalisação para escoa-

mento, caso em que pagarão as taxas do § 40.

§ 19." FERRAGENS: (Sellagem na ^gma).

Sobre rl]y^í^.(]Í^ oV ^- '^-^^
- (^^'WM^J/ /V.

f oV
a) parafusos', pregos, tachas, arestas e rebites: a saber, por 250

í^rammas ou fracção, peso liquido:

I. De ferro ou de aço, constantes dos ns. 749 e 751 da
actual Tarifa das Alfandegas, simples . . . . $015

II. Idem, idem com cabeça de outra matéria. . . . |020

III. De cobre e suas ligas, simples $020

IV. Idem, idem, como cabeça de outra matéria . . . $050

b) dobradiças, gonzos, bisagas, lemos, escapulas, cremones, fe-

chaduras, fechos ou ferrolhos, puxadores, trincos e tranquetas para

portas, janellas ou gavetas, de latão, ferro, simples ou nickelado, co-

bre e suas ligas, por 250 grammas, ou fracção i>eso liquido

:

I. de ferro simples $020
II. de latão, ferro nickelado, cobre e suas ligas . . $040

§ 20." CAFE' E CHA': (Sellagem directa).

Sobre

:

a) café torrado ou moido:

Em tablettes, caixas, latas, saccos ou outros envoltórios,

por 250 grammas ou fracção, peso liquido .... $020

b) Chá
Em tablettas, caixas, latas, saccos, ou outros envoltórios,

por 250 grammas ou fracção, peso liquido . . . $050

-f^CAFE' E CHA': (Sellagem directa).

afp tnrradn rvn mnido ! /



§ 21.° — MANTEIGA: (Sellagem directâ).

Em latas, frascos ou outros envoltórios, por 250 gram-
mas ou fracção, peso liquido S020

§ 22."
ÇY

MOVEIS: (Sellagem directa). V y .ft

Sobre- K^Jlo M.^jV^^Av!Mi^.^M- Cv^^'^''^ /i
O

a) os de madeiras, vime, caniia. ferro, bronze e semelhantes,

simples ou composto com outra matéria, de qualquer feitio e para

qualquer fim, desmontados ou não. taes como: armários, bancos, ca-

deiras, camas, canapés, carteiras, columnas, commodas. cre.ados-mu-

dos, escrivaninhas, estantes, lavatórios, mancebos, mesas, porta-bi-

belots, porta-chapéos, secretarias, sofás e outros semelhantes ; caval-

letes, jardineiras, cestas para papeis usados, para roupas, para servi-

ço de padarias e outros misteres

;

b) vitrines, armações, balcões e pára-vcnto

:

c) machinas de escrever, de contabilidade, de registro de di-

nheiro e semelhantes, exceptuadas as de costura, cofres e burras de

qualquer tamanho e bilhares.

A saber, por objecto:

I. Até o preço de lOSOOO $100
11. De mais de lOS até 25S000 $500

III. De mais de 25S até 50S000 1$000

I\'. De mais de 50S até 100$000 2$000

A'. De mais de lOOS. por fracção ou centena que ac-

cresça 2S000

XOTA:
1.= Os moveis que soffrerem, fóra da fabrica, beneficiamento que faça

elevar o seu valor, pagarão a differença do imposto entre a taxa primitiva

e aquella a que ficarem sujeitos pelo beneficiamento recebido.

§ 23.» — ARMAS DE FOGO E SUAS MUNIÇÕES: (Sel-

lagem na guia).VíJu^./lí5.^Vl> "^"^ c^^U^X/ 4 lA
a) bacamarte, trabucos, arcabuzes e armas semelhantes, espin-

gardas e clavinas para guerra e para caça, garruchas, pistolas, revól-

vers e outros semelhantes
;

b) balas de ferro ou de chumbo e o chumbo de munições, em
caixas, latas, saccos, pacotes ou envoltórios semelhantes

:

c) espoletas em cartuchos vasios com ou sem fulminante, em
caixas, saccos. pacotes ou envoltórios semelhantes

:

d) capsulas em cartuchos carregadas de balas de chumbo a saber:

I. Armas de fogo, por unidade:

Até o preço de 20S000 $200

De mais de 20$ até 50$000 $300

De mais de 50$ até 100$000 600
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De mais de 100$ por 100$ excedente ou sua frac-

ção ]$000
II. Balas de ferro ou de chumbo e chumbo de munição,

por kilogramma, peso l)ruto

:

Até o preço de 2$000 $100
De mais de 2$, até 5$000 $200
De mais de 5$, por 5$ excedente ou sua fracção . $300

III. Espoletas em cartuchos vasios. com ou sem fulmi-

nante, por cento:

Até o preço de 2$000 $030
De mais de 2$, até 5$000 $100
De mais de 5$, por 5$000 excedente ou sua fracção $200

IV. Espoletas ou cartuchos carregados de balas ou de
chumbo, por cento:

Até o preço de 5$000 $150
De mais de 5$, até 10$000 $300
De mais de 10$, por 10$ excedente ou sua fracção $400

§ 24.° — LÂMPADAS, PILHAS E APPARELHOS ELE=
CTRICOS^^ (Selkg-em directa).

|
» 61

Sobre : W (JÇ^ . jlí lAí? ^ík .
J oÀLíM^A Àv'

fl

O |>

a) lâmpadas eléctricas:

b) pilhas eléctricas seccas. nacionaes ou estrangeiras

;

c) apparelhos eléctricos: a saber, por unidade:

I. De força illuminativa até 50 velas $100
De mais de 50 até 100 velas $150
De mais de 100 até 200 velas $250
De mais de 200 até 400 velas $400
De mais de 400 $600

II. Pilhas eléctricas seccas $200
III. Aquecedores, apparelhos para massagem, ferro de

engomar, ventiladores, fogareiros, chaleiras, caça-

rolas e semelhantes, por unidade:

Até o preço de 20$000 $200

De 20$ até 50$000
'

$500
De 50$ até 100$000 1$000

De mais de 100$ ou fracção excedente, mais . . 1$000

§ 25." — QUEIJO E REQUEIJÃO: (Sellagem directa).

I. Typo Minas commum, por unidadade. de um a dous

kilos $150

Typos de outras espécies, por 500 grammas ou

fracção $100

Queijo desnatado, por 500 grammas ou fracção . $100
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§ 26.°^ ELECTRICIDADE

Sobre:li!Í^J^-^lÀo,^!U-^-C^>\ -
,

/

a) kilowatt-hora de luz

:

b) kilowatt-hora de força;

c) consumo á "forfait"

A saber:

I. Por kilowatt-hora de luz . . . . -. . . . $010
II. Por kilowatt-hora de força $005

III. Sobre o preço do consumo á forfait 5 %
§ 27.° —

• TINTAS: ( Sellagem directa, quando acondiciona-

das em vidras, botijas, caixas e semelhantes e na guia quando em
barricas e envoltórios semelhantes). .

Sobre:MèíJ/.
JJ^J.

\\. ^y]^ cM^^X è^^

a) de qualquer côr ou qualidaide, próprias para escrever, cons-

tantes da classe IO-"", n. 173 da Tarifa das Alfandegas:

b) preparadas a agua. a oleo ou a esmalte, constantes do n. 173,

citado da classe 10". da Tarifa;

c) vernizes, constantes do n. 175 da classe 10^ e 177. da 11.*

classe, da Tarifa das Alfandegas

;

d) matérias ou substancias de tinturarias ou pinturas, constan-

tes do n. 156 da classe 10.", da referida Tarifa.

A saber

:

I. Tintas de escrever, por 100 grammas ou fracção

peso bruto . $015

II. Tintas preparadas a agua, a oleo, ou a esmalte,

por 125 grammas ou fracção peso bruto ... $050
III. Vernizes, por 125 grammas ou fracção, peso bruto $100
IV. Matérias ou substancias de tinturarias ou pinturas,

por 125 grammas ou fracção, peso bruto . . . $050

§ 28.° — LEQUES DE QUALQUER ESPÉCIE E VENTA=
ROLAS: (Sellagem directa)^(C.^^.í^]i,_Ji^ Ip.l^.í^^^.a^çLtAM^

a) até o preço de 5$000 . . . .' $200

b) de mais de 5S até 20S000 $400

c) de mais de 20$ até 50S000 1$000

of) de mais de 50S até 100$000 2$000
e) de mais de 100$, por 100$ excedente ou fracção . 2$000

§ 29.0 — BOÁS, PELLOS, PELLES DE AGASALHOS,
MANCHONS E SEMELHANTES: (Sellagem directa).

Por unidade

:

a) até 50S000 1$000
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b) de mais de 50$ até 100$ 2$000
Í-) de mais de 100:$ por 100$ excedente ou frac(;âo . 2$000
Quando em peças: — por metro linear ou fracção:

De largura até 10 cms $500
De largura de mais de 10 cms. até 20 cms 1$000
De mais de 20 cms 1|S00
Sellagem directa, opponclo-se a estampilha dc metro,
em metro, ou fracção.

§ 30.° — LUVAS: (Sellagem directa).

Por par:

a) de algodão puro, simples $100
b) ditas, com enfeites $150
c) de algodão com outra matéria, exceptuando a seda

simples $200
d) ditas com enfeites $250
e) de lã, simples $350

/) ditas com enfeites $500

g) de borra de seda ou seda com outra matéria, simples $800
h) ditas com enfeites 1$500
i) de seda pura, simples 2$000
;") ditas com enfeites 2$500
k) de pelles e semelhantes, simples 3$000

/) ditas com enfeites 5$000

NOTA: —
• Não se cons-idera enfeites as simples "baguettes".

§ 31° — ARTEFACTOS DE BORRACHA: (Sellagem di-

Por unidade: '

a) camarás de ar para automóveis 1$000

b) idem para rodas de motocycletas ou para rodas se-

melhantes $500

c) pneumáticos, assim designados os capotões que en-

volvem as camarás de ar das rodas dos automóveis 5$000

d) idem para rodas de motocycletas ou para rodas se-

melhantes .' 2$000

c) rodas massiças de borracha para automóveis. . . 5$000

f) capas, capotas e semelhantes, impermeáveis, para ho-

mens ou senhoras 5$000

g) idem para meninas ou meninos 3$000

§ 32.» — NAVALHAS E PINCÉIS PARA BAl^B^: (Sel-

lagem directa)}^^^
\(,^^^ V^v^m ^1 .íbUrn^ j,„ i\ l !.

I. Navalhas de' qualquer feitio, Gilette, Auto Stròp e

semelhantes, por unidade

:
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a) com cabo de osso. madeira, chifre ou metal ordinário $800

b) com cabo de marfim, madrepérola ou tartaruga . ISOOO

c) com cabo de prata 2$000

d) navalha Gilette, Auto Strop e semelhantes . . . ISOOO

II. Laminas simples, para navalhas Gilette. Auto Strop

e semelhantes

:

ff) por meia dúzia ou fracção $100

b) por navalhas não especificadas, por unidade . . . $040

III. Pincéis para barba:

a) com cabo de osso. celljtííoide, madeira, chifre ou me-'

tal ordinário $300

b) com cabo de marfim, madrepérola ou tartaruga . 1$000

c) com cabo de prata 2$000

§ 33." -RENTES, ESCOVAS E ESPANADORES: (Sella-

.m directa)^^!^ ^^^1^7^0.^,0) oU ^

Sobre: ' /

'

a) pentes e travessas para alisar cabello, para trança,

para outros fins, por unidade:

I. De madeira, osso, búfalo, chifre, celluloide. alumí-

nio e outros, simples, sem enfeites $100

Com enfeites ou embutidos $200

II. De prata, marfim, madrepérolas ou tartaruga, sem

enfeites ou embutidos $500
Com enfeites ou embutidos 1$000

III. De ouro ou platina, sem enfeites ou embutidos. . 3$000
Com enfeites ou embutidos 5$000

b) escovas de qualquer qualidade e para qualquer fim:

1." -—
• Para facto, cabeça e semelhantes e para chapéos,

barba, pós de arroz e semelhantes

:

I. Com cabo ou costas de madeira, osso. búfalo, chi-

fre, celluloide, alumínio e outras matérias, com ou
sem embutidos $200

II. Com cabos ou costas de prata, marfim, madrepéro-
la, ou tartaruga, sem embutido $500
Com embutidos 1$000

III. Com cabo ou costas de ouro ou platina, sem em-
butidos 3$000
Com embutidos 5$000

2° Para bigodes, dentes, unhas, fricções e semelhantes:

I. Toda de lã ou qualquer outra qualidade, com cabo

ou costas de madeira, osso. búfalo, chifre, celluloi-
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de, aUiniinio ou outras matérias, co mou sem em-
butidos $100

II. Com cal)os ou costas de prata, marfim, madrepé-
rola ou tartaruga sem emliutidos $200
Com emliutidos $500

III. Com cal)os ou costas de ouro ou platiua, sem em-
butidos 2$000
Com embutidos 5$000

3. ° Para limpar metaes e semelhantes; para limpar me-
sas, lavar casas e semelhauttís e para calçados, ar-

reios, com ou sem alças e para outros fins:

I. Com cabos ou costas de madeira, osso, búfalo, chi-

fre, celluloide, alumínio ou outros materiaes com ou
sem embutidos $050

II. Com cabos ou costas de prata, marfim, madrepérola

ou tartaruga sem embutidos . $100
Com embutidos |200

III. Com cabos ou costas de ouro ou platina, sem em-
butidos $500
Com embutidos 2$000

4." — Espanadores de qualquer qualidade e para qual-

quer fim

:

I. De pennas, pellos, crina e semelhantes .... $200

II. De qualquer outra qualidade . . . ." . . . $100
Estão isentos do imposto os pentes e travessas de marfim, ma-

drepérola, tartaruoa, prata, ouro e platina cpando forem obra de

ourives e constituírem adereços de cabeça, por estarem sujeitos á

taxa respectiva.

§ 34.0 — CAIXAS DE QUALQUER FEITIO, VASIAS,
QUANDO EXPOSTASAA' V^ENDA: (Sellagem directa).

A saber por unidade r^J ^t-M ^ ]Í i^^ l^-^lj. ,Í //í),

a) de papelão, de phantas/a, simples ou compostas, forradas ou'

não, para acondicionamento de confeitos, jóias, presentes, por uni-

dade :

De mais de 5 cms. até 10 cms. de comp. . . . $050

De mais de 10 cms. até 25 cms $100

De mais de 25 cms. até 50 cms $200
De mais de 50 cms $400

b) de madeira, couro, osso, búfalo, celluloide, chifre,

e alluminio, excepto as de prata, ouro e platina

para qualquer fim:

Até 5 cms. de comprimento $050

De mais de 5 cms. até 10 oms $100
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De mais dé 10 cms. até 25 cms $300
De mais de 25 cms. até 50 cms $600
De mais de 50 cms 1$000

c) de sândalo, charão ou acharoadas

:

Até 5 cms. de comprimento $100
De mais de 5 cms. até 10 cms $200
De mais de 10 cms. até 25 cms $600
De mais de 25 cms. até 50 cms 1$000
De mais de 50 cms 3$000

Ficam isentas do imposto as caixas de pinho ou de qualquer cm-

tra madeira ordinária, próprias para encaixotamento de mercadorias

para transporte das mesmas.

§ 35.» — BRINQUEDOS: I^Sellagem directa) ^
,

.,

A saber por unidade:^L a,
J ^) yi,4 JH) .H^ )f/

.aclA:^^^ p).

Do preço de 15$ a 30$000 . • $400
De mais de 30$ até 50$000 3$000
De mais de 50$ até 100$000 4$000
De mais de 100$ até 300$000 5$000
De mais de 300$ até 500$000 10$000
De mais de 500$ 20$000

§ 36." — ARTEFACTOS DE COURO E OUTROS MA=
TERIAESp (Sellâgem directa).

Sobre:'t.^O. W-^Vv9^à/ Vc^-^M- íJI/ÍaAmJ ^ [jt)'],

Malas ou canastras, iDahús, bolsas ou saccos para roupa, pastas

e carteiras, por unidade

:

1." — malas ou canastras e bahús, com ou sem pertences:

I. De zinco ou qualquer outro metal ordinário:

Até 10 cms. de comp. na sua maior extensão . . $050
De mais de 10 cms. até 25 cms $100
De mais de 25 cms. até 50 cms $200
De mais de 50 cms. até 100 cms $300
De mais de 100 cms $500

II. De madeira ordinária ou papelão, de sola ou de

couro envernizado ou não, pintado ou forrado, de
lona ou oleado, coberto de carneira, lona ou seme-

lhantes :

Até 10 cms. de comp. na sua maior extensão . . $100
De mais de 10 até 25 cms . $300
De mais de 25 cms. até 50 cms $500
De mais de 50 cms. até 100 cms 1$000
De mais de 100 cms 3$000
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ni. De sândalo ou qualquer outra maflcira fina ou de
madeira forrada de couro de (jualquer qualidade

ou zinco

:

Até 10 cms. de comp. na sua maior extensão . . $200
De mais de 10 cms. até 25 cms $500
De mais de 25 cms. até 50 cms 1$000

De mais de 50 cms. até 100 cms 3$000

De mais de 100 cms 5$000

2. " — Bolsas ou malas de mão vuloarmente denomina-

das valises e saccos para viagem ou roupas, com ou

sem pertences

:

Até 10 cms. de comp. ou sua mdior extensão . . $300
De mais de 10 cms. até 25 cms $600

De mais de 25 cms. até 50 cms 1$000

De mais de 50 cms 3$000

3.° — Pastas para cima de mesa ou para conducção de

papeis e fins semelhantes

:

I. Simples ou forradas de panno. couro ou oleado e

matérias semelhantes : 1$000

II. Forradas de velludo ou de seda 3$000

4. " — Carteiras, porta-moedas. porta-lenços, bolsas para

homens, senhoras e creanças, de qualquer feitio ou

qualidade e para qualquer fim, por unidade:

Até o preço de 5$ $200

De mais de 5| até 20$000 $500

De mais de 20$ até 50$000 1$000

De mais de 50$ até 75$000 2$000

De mais de 75$ até 100$000 3$000

De mais de 100$000 •. 5$000

III. Cintos de qualquer qualidade ou tecido para ho-

mens, creanças ou senhoras

:

De uma só correia $200

Tubulares $300

A' phantasia. $500

cinturões para collegiaes. Policia. Corpo de Bom-

beiros, Exercito e Marinha $200

Cinturões com talabarte $400

IV. Bolas de foot-ball e semelhantes $500

V. Os objectos referidos no n." 1 (de preço superior á

100$) e II que tiverem enfeites ou aros de prata,

ouro ou platina, pagarão o dobro das taxas corres-
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nondentes e os que tiverem pedras preciosas paga-

rão o triplo.

5/' — Arreios e seus pertences, por unidade:

o) chicotes

:

I. Sem cabo $050
II. Com cabo de madeira, osso ou matéria ordinária . $100

III. Com cabo de metal ordinário . $200
IV. Com cabo ou enfeite de prata $500
A". Com cabo ou enfeite de marfim ou tartaruga . . 1$000

A^I. Com cabo ou enfeite de ouro ou platina .... 2$000

h) cabeçadas:

I. Simples ou com guarnição de ferro ou estanho . . $200
II. Com g-uarniçâo ou enfeite de metal ordinário . . $500

III. Com guarnição ou enfeite de metal prateado ou

dourado 1$000
IV. Com guarnição ou enfeite de prata . .

'

. . . 2$000
\". Com guarnição ou enfeite de ouro ou platina . . 3$000

r ) silhas, lóros, peitoraes e rabichos

:

I. Simples ou com guarnição de metal ordinário . . $200
II. Com guarnição de metal prateado ou dourado . . $500

III. Com guarnição de prata 1$000

IV. Com guarnição de ouro ou platina ..... 2$000

d) sellins, sellas ou silhões-:

Até -o preço de 50$000 $500

De mais de 50$ a 100$000 . 1$000

De mais de 100$ por 100$ ou fracção que exceder 2$000

§ 37.° — JÓIAS E OBRAS DE OURIVEIS: (Sellagem

no próprio livro da escripta fiscal).

A saber :W Yo ^ ÍVÍ^Í^A/tAAMA/ ^ o

3% sobre o preço de venda dos seguintes objectos:

c) jóias e quaesquer obras de ourives ou de bijouteria, de ouro,

prata, platina ou de quaesquer metaes, simples ou mixtos, nickelados,

dourados ou prateados, de madrepérola, marfim e tartaruga e de suas

imitações, com ou sem pérolas, pedras preciosas ou não.

I. Alianças, anéis, dedaes, braceletes, pulseiras, com ou sem
relógio, collares, pcndentifs, cordões e medalhas, amuletos, cruzes

e figas, harrcttcs, broches, alfinetes de peito,' alfinetes, pegadores de

gravatas, botões de punho e de camisa, brincos e argolas para orelhas,

diademas, pentes e travessas e quaesquer outros adereços de cabeça.

chatelaincs, cintos, bolsas de mão, relógios, carteiras, cigarreiras, cha-

r\ r\ ruteiras, phosphoreiras, ponteiras, caixas para rapé, para pó de a
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roz, para themiometros e semelhantes, castõc-. para bengalas e guar-
da-chuvas, para chicotes e rel)eiu[ues. lapiseiras, canetas, agulheiros,

;orrentes,' para relógio, cordões ou tranccliiis para lec|ues. para pin-

cc-ncz e usos semelhantes, fivelas para cintos, para chai)éos. calçados

e semelhantes, óculos e piíicc-iicc e as respectivas armações, monócu-
los, binóculos, lorgnons, liaixellas, salvas, bandejas, fructeiras, jardi-

neiras, bacias, jarros e mais pertences de toilette. galheteiros, lico-

reiros, paliteiros, escrivaninhas, tinteiros, cinzeiros, pesos para papel,

argolas para guardanapos, descansos para talheres, cestas para pão.

biscouteiras, cofres para jóias, porta-allianças, alfineteiras, porta-es-

cova, porta-cartões. porta-copos. porta-gelo e semelhantes, taças

jcmmuns e para desporto, estojos para unhas, para costuras, para

barba e semelhantes e qiiaesquer outros objectos de ourivesaria.

II. Pérolas, pedras preciosas e pedras finas e as de imitação ou
phantasia, vendidas avulsas.

NOTAS:
1." —• O imposto incide também sobre as baixellas, bacias, jarros e mais

pertences de toilette quando fabricados de qualquer outro mietal, sejam
simples ou mixtos, nickelados, dourados e prateados.

2." —• Os objectos classificados nos § 33 e 36, quando forem obras de
ourives, ficarão sujeitos ao imposto na razão de 3 % exceptuados os de que
trata a nota ao § 36.

3." —• O imposto sobre jóias e obras de ouriveis é pago pelos commer-
ciantes em grosso, a varejo e ambulantes e pelas casas de penhores de Monte
de -Soccorro, tanto nos leilões como nas vendas directas que effectuarera a

consumidores; nos leilões, o imposto será pago pelo comprador. O Monte
de Soccorro e as casas de penhores verificarão a procedência (se de particular

ou commerciante) das jóias e obras de ouriveis que receberem em garantia

dos empréstimos, annotando-a na firma, respectiva cautela. (Vide art. 54,

letra b, alinea VI e § 1.°, e art. 112, § 8.°).

4. » —
• Os objectos de adorno, também de utilidade, do artigo 4.°, § 38,

letra b, do Regulamento por força da lei 5.353, passam a incluir-se no artigo

4.", § 37 (jóias e obras de ouriveis). D, Official 14/2/28.

§ 38.° — OBJECTOS DE ADORNO: (Sellagem directa).

A saber, por unidade

:

a) objectos de adorno, de ouro. platina, prata e qualquer outro

metal, madeira, alabastro, mármore, porphyro. jaspe, granito, gesso,

terra-cóta, louça, vidro, marfim, madrepérola, tartartiga, galatith e

semelhantes, taes como : columnas. estatuas, estatuetas, bustos, figu-

ras, hihelots, bronzes, quadros e pinturas a oleo e aquarellas, lampa-

dários, ahat-jom-s, medalhões e pratos para paredes, relógios de phan-

tasia, vasos, jarros, cache-pots, lustres, candelabros, serpentinas, casti-

çaes e espelhos de phantasia.

b) objectos de utilidade, de qualquer metal, simples ou mixtos,

nickelados, dourados, prateados, pintados, bronzeados e esanaltados,

exceptuados os de ouro, platina ou prata, taes como : salvas, bandejas,
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fructeiras. jardineiras, galheteiros, licoreiros, paliteiros, tinteiros, cin-

zeiros, pesos para papel, cestas para pão, argolas para guardanapos,

biscouteiras, cofres para jóias, porta-allianças, alfineteiras, porta-es-

covas, porta-cartões, porta-copos. porta-gelo e semelhantes, taças

communs e para desporto e estojos para unhas e para costuras.

NOTA: — Os objectos de adorno de louça ou de vidro pagarão as taxas

deste paragrapho.

§ 39.° — GAZOLINA, NAPHTA E CARBURETO: íSel-

lag-em na g^^^^^Uj Mo^)'\DXk:^ ^. cW
Gazolina e naphta: por kilo, peso liquido . . ;

' $050
Carbureto de cálcio, por kilo, peso liquido . . . $030

§ 40.° —pAPPARELHOS SANITÁRIOS: (Sellagem directa).

A sal>erHÍu/J^^yl0> ^-^
/í\. aÒ, (Ivt^- v civ. n t .

Banheiras, lavatórios, mictórios, vasos (W. C.) bidet, bacias,

pias, de lavagem e despejos, escarradeiras e artigos semelhantes, de

grés impermeável simples, vidrado ou esmaltado, de louça e de ferro

simples, pintado ou esmaltado por unidade:

Até o preço de 20$ . . $200

De 20$ a 50$ $500

De 50$ a 100$ 1$000

De mais de 100$ por 100$ ou fracção excedente

§ 41° — AZULEJOS, LADRILHOS OU MOZAICÒS, POR
METRO QUADRADO: (Sellagem na gfuia).

I. Azulejos de barro, louça ou vidro simples . . . $200

II. Azulejos de barro, louça ou vidro colorido ou orna-

mentado $400

III. Ladrilhos de barro simples $200

IV. Ladrilhos cerâmicos vetrificados de uma só côr ou

com incrustações e mosaicos 1$000

V. Ladrilhos de cimento simples $600

VI. Ladrilhos de cimento polido, simples ou ornamenta-

do, com incrustações 1$000

\'II. Ladrilhos de cerâmica simples, grafetada ou de côr 2$000

VIII. Ladrilhos de alabastro, mármore, porphyro, jaspe ou

pedras semelhantes simples . 3$000

IX. Ladrilhos de alabastro, mármore, porphyro, jaspe,

ou pedras semelhantes, decoradas 5$000

As fracções de 25 centímetros quadrados pagarão o imposto

correspondente á quarta parte da taxa para cada espécie.



Os fabricantes dos productos de cine trata este paragrapho de-
verão lançar no livro da escripta íiscal, a (|ue ficam sujeitos, a pro-
diicção e o consumo por metro quadrado.

§ INSTRUMENTOS DE MUSICA:, íSellagem di-

recta). iq.q^Ui h^A^XcAU^l ^
A saber:

I. Pianos, pianolas, auto-i)ianos. grammophonr-í, victrolas e se-

melhantes, instrumentos de sopro e de corda, de madeira ou metal,

bombos, tambores e pratos, por imidade

:

Até o preço de S0$000. 1|000
De 50$000 a 100$000 2$000
De mais de 100$000 por 100|000 ou fracção ex-

cedente . 2|000
II. Rolos de musica para pianolas, por unidade . . . $200

III. Discos para grammophones, por unidade:

1.° — simples:

Até 20 oms. de diâmetro $100
De mais de 20 cms. até 30 cms $200
De mais de 30 cms. até 40 cms $300
De mais de 40 cms $500

2." — duplos

:

Até 20 cms. de diâmetro $200
De mais de 20 cms. até 30 cms $400
De mais de 30 cms. até 40 cms $600
De mais de 40 cms 1$000

§ 43.0 -p^FOQÕES: (Sellagem directa).

Sobre fogões a lenha, coke, gaz, electricidade, gazolina, keroze-

ne, álcool ou qualquer outro combustível, por unidade:

Até o preço de 100$000 ' 2$000
De mais de 100$ por 100$ ou fracção excedente 2$000

§ 44.0 _ MACHINAS CINEMATOQRAPHICAS E PHO=
TOQRAPHIGAS: (Sellagem directa).

A saber :^«/ .
m -O^Uj^l

/)
^1

a) machinas cinematographicas (cinematographos communs) e

machinas photographicas

;

b) films impressos ou virgens, papel albuminado ou clorureta-

do, para photographia e placas photographicas

:

I. Machinas cinematographicas (cinematographos communs) e

machinas photographicas, por unidade

:
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í." — de preço até 1 :000$, por 100$ ou fracção . . 2$000
2°. — de preço superior a 1 :000$, por 100$ ou fracção

que accrescer, mais 3$000
II. Films para cinematographos, impressos ou virgens,

inclusive os destinados aos pequenos cinematogra-

phos de salão, em latas, caixas, caixinhas de pape-

lão ou envoltórios semelhantes, por 100 grammas
ou fracção, peso bruto $250

III. Papel albuminado ou cloruretado, para photogra-

phia, de qualquer modo acondicionado, por 100

grammas ou fracção, peso bruto'. $050
IV. Placas photographicas, sobre vidro, sobre celluloi-

de ou outra matéria, de qualquer modo acondicio-

nadas, exceptuadas as de que ti-atam as alineas II e

III, por 100 grammas ou fracção, peso bruto . . , $020

§ 45." — ARTEFACTOS DE FERRO ESTANHADO, ES=
MALTAE^ E DE ALUMÍNIO: (Sellagem na guia).

sobre.M) w:. to ^i,.Uyhú.oi%ç^^^xH^\
I. De ferro estanhado, por kilo ou fracção .... $020

II. De ferro esmaltado, idem, idem $040
III. De aluminio, idem, idem $200

Incidem na taxação deste paragrapho os artefactos de ferro

estanhado, esmaltado e de aluminio anteriormente taxados no § 40
como apparelhos sanitários.



Extracto do Regulamento

1 — (Art. 8.") Ninguém pôde fa1)ricar, vender ou expor á

venda productos sugeitos ao sello do consumo sem estar habilitado

com a patente de registro (licença).

2 — (Art. 11) Tabeliã de registro:

ff) FABRICAS:
I. Até seis operários:

de uma só espécie tributada-emolumento . . . 60$000
de duas, pela 2." 40$000
de tres, pela 3.=* 20$000
de mais de tres, da 4." a 10. cada uma .... 10$000

Pelas restantes, cada uma 5$000

II. De mais de seis operários até 12:

de uma só especie-emolumento 150$000

vide tabeliã anterior, sendo: 100$: 50$: 15$ e 10$

respectivamente.

III. De mais de 12 operários ou com força motora ou

apparelhos de capacidade de producção superior a

a desse numero de operários

:

De uma só especie-emolumento 500$000

Tabeliã acima (I) sendo: 300$; 150$; 50$ e 20$

respectivamente.

b) COMMERCIO POR COMMISSÃO, CONSIQNAÇ.\0,
REPRESENTAÇÃO OU CONTA PRÓPRIA.

De u/na ou mais espécies : emolumento .... 300$000

c) COMMERCIO POR GROSSO DE FUMO.

Em corda, folha ou pasta:

Um só emolumento 300$000
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d) COMMERCIO POR GROSSO:

Em uma só espécie 300$000
Vide letra (I) 250$; 50$: 20$ e lOS.

e) COMMERCIO A VAREJO.

Em uma só especie-emolumeuto 60$000

Vide tabeliã (I) 40$: 20$; 5$ e 2$.

3 — (Art. 14) A licença só é valida até 31 de Março de cada

anno. para os negociantes já registrados no anno anterior e deve ser

renovada antes daquelle prazo. Os novos contribuintes devem adqui-

ril-a antes de abrirem o seu estabelecimento e também assim aquelles

que queiram augmentar algum artigo, antes da exposição á venda.

4 — (Art. 19) Os que forem multados por infracção deste re-

gulamento : não poderão obter, renovar nem transferir para outrem
o seu registro (licença), nem alterar a firma sem prévio pagamento
da multa ou deposito delia.

5 — (Art. 21) As transferencias de registro por acquisição de

estabelecimento (compra) ou alteração de firma deverão ser reque-

ridas pelos novos proprietários (COMPRADORES), no prazo de

60 dias, devendo ser juntada a patente de registro da antiga firma

bem como outros documentos que comprovem a transacção. (Recibos,

balanço, etc.)

6 — (Art. 22) A mudança de local do contribuinte deverá ser

communicada á repartição fiscal dentro do prazo de 15 dias.

7 — (Art. 28) Todos devem guardar suas licenças (registros)

nos livros de vendas mercantis ou em logar seguro onde possam en-

contral-as facilmente ou colloçar em um quadro que permitta sua ex-

bibição immediata ao AGENTE FISCAL.
8 — (Art. 32) As estampilhas são de quatro côres : VERDE

BISTRE e AZUL para os productos nacionaes e ENCARNADO
para os productos estrangeiros.

9 — (Art. 48) Não serão vendidas estampilhas:

a) Aos que não forem registrados:

b) Aos que forem multados e depois de trinta dias da data da

intimação, não tiverem pago nem depositado a multa.

10 — (Art. 50) Só poderão vender ou ceder as estampilhas os

que o fizerem quando venderem ou transferirem o estabelecimento

commercial ou industrial.

11 — (Art. 52) Nenhum commerciante poderá ter estampi-

lhas que exceda de 5 % do que precisam para a sellagem das suas

mercadorias.
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12 — (Art. 53) A POSSE de estampilhas USADAS, extrahi-
cias ou aproveitadas de productos já consumidos ou não, constitue
contravenção. (Multa 600$ a 1 :200|)

13 — (Art. 60) As estampilhas devem ser coiladas com goni-
ma forte de modo que não possam ser retiradas.

14 — (Art. 61) Considerani-se não cstani/yilliados os productos
cu guias a que forem applicadas estampilhas:

a) destinadas a ijnxluctos nacionaes. quando se tratar de pro-
ductos estrangeiros ,e vice-versa

;

b) especiaes destinadas a um outro producto:
c) communs. quando houver formulas esi)eciaes para o estani-

pilhamento

;

d) de formato diverso do destinado ao estampilhamento

;

e) não inutilisadas ou não marcadas de accordo com o ar-

tigo 63

;

/) que não estiverem em circulação:

g) que tiverem emendas, razuras ou horrões

:

//) em valor inferior ao devido.

15 — (Art. 63) Os fabricantes ou outros adquirentes de es-

tampilhas para productos nacionaes são obrigados a assignal-as. no
lado impresso, na occasião de applical-as ou remettel-as ao compra-
dor, com a marca da firma ou iniciaes a tinta ou outro qualquer pro-

cesso, devendo ficar bem visivel o valor da estampilha. Os beneficia-

dores são obrigados a contramarcarem.

16 — (Art. 72) Os fabricantes de mercadorias sujeitos ao im-

posto de consumo são obrigados á applicação de rótulos em seus pro-

ductos, declarando a situação da fabrica e a marca devidamente re-

gistrada na Junta Commercial ou o nome do fabricante ou da em-
preza fabril registrada na estação arrecadadora comi^etente.

Os commerciantes que tiverem de expor mercadorias acondicio-

nadas de modo differente do recebido, são obrigados a applicar no"

novo volume, rótulos nos quaes declarem a marca registrada ou firma

registrada na estação fiscal competente, e a situação do estabeleci-

mento, bem coiTio a origem do producto. nacional ou estrangeiro, po-

dendo também mencionar o local da fabrica productora.

17 — (Art. 74) Não é permittido assignalar, vender ou expor

á venda mercadorias nacionaes com rótulos escriptos no todo ou em
parte em lingua estrangeira, salvo se contiverem em PORTUGUEZ.
e em titulos maiores, em lugar bem visivel. os dizeres exigidos pelo

artigo acima.

Exceptuam-se os nomes que não têm correspondência em por-

tuguez como "bitter", "brandy". "cognac", "Kirsch", etc.
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18 — (Art. 76) Os pequenos fabricantes são obrigados a ro-

tular seus productos logo depois de acabados. Estes são os do nume-
ro 2 desta relação alineas I e II.

19 — (Art. 78) E' contravenção empregar rotulo de fabrica

não existente ou expor mercadorias com rótulos nestas condições,

e, a venda ou exposição á venda de mercadorias nacionaes inculcan-

do-as como estrangeiras e vice-versa.

ATTEXÇÃO : E" também contravenção falsificar, adulterar, e

colorir os vinhos nacionaes ou estrangeiros e outras bebidas do estado

em que sahiram dos seus fabricantes. EXULTA de 5 :000S000 para o

f alsif icador, adulterador ou colorador e de 1 :200S a 2 :500S para o

que expuzer á venda semelhantes bebidas.

XOTA: — A partir de 1.° de JANEIRO de 1929, será considerado falsi-

ficado e não Sellado o vinho nacional natural de uva. que fôr vendido ou
exposto á venda estam,pilhado com sello differente, isto é, sem o sello especial

de vinho de uva, creado pela lei 5.353 de 30 de Novembro de 1927 —
CINTA AZUL.

20 — (Art. 87) Todos os commerciantes e fabricantes que adqui-

rirem productos sujeitos ao imposto de consumo, como matéria prima

ou para -commercio, deverão examinar cuidadosamente se os mesmos
productos, assim como as estampilhas e as guias, notas ou facturas,

que os acompanharem, obedecem a todas as prescripções deste re-

gulamento.

\'erificada qualquer falta, deverão, afim de se eximirem da res-

ponsabilidade, dar conhecimento á repartição fiscal competente, den-

tro do prazo de 10 dias (10), contados da data do recebimento e

antes do inicio do consumo ou da venda dos productos.

Quando a falta for verificada por agente do fisco, responderão,

somente nos casos previstos nos artigos 111 e 112:

a) dentro dos primeiras dez dias, contados da data do recebi-

mento, apenas o remettente, desde que não seja iniciado o consumo
ou a venda da mercadoria, cabendo, em caso contrario responsabili-

dade também ao expositor;

h) dentro de 30 dias a contar da data do recebimento, tanto o

remettente como o recebedor ou expositor;

c) posteriormente a 30 dias. contados da data do recebimento,

somente o recebedor ou o expositor.

21 (Art. 94) Poderão ser expostos á venda a retalho, devendo,

])orem. ser conservados nos respectivos envoltórios, de forma a se

poder verificar as estampilhas inutilisadas com a data do inicio do

retalhamento, lançada á tinta ou a lapis-tinta, o café torrado ou moí-

do, a manteiga, as conservas, as tintas solidas, o chá, as velas, os ci-

garros, bem assim os pentes quando a sellagem destes for feita nos

pacotes.



A manteiga e as conservas poderão ser expostas á venda a va-
rejo, fora dos respectivos envoltórios originaes. devendo porem os
mesmos envoltórios serem conservados em poder do exi>ositor com a
data do inicio do retalhamento sobre as resi^ectivas estampilhas, afim
de serem apresentados aos representantes do fisco, sempre que o exi-
girem.

22— (Art. 113) Os livros (dos fabricantes) serão conservados
nos respectivos estabelecimentos e sua escripta será organisada com
clareza, asseio e exactidão, de modo a não deixar duvida, devendo os
lançamentos serem feitos diariamente e encerrados até o quinto dia utiL
de cada mez.

23— (Art. 219) Serão punidos com a multa de 1 :200$ a 2:500$
os que por qualquer fórma embaraçarem ou illudirem a acção
fiscal.

2^- — As multas por infracção dos dispositivos acima referidos— variam de 50$ a 5 :000$ conforme a gravidade da infracção.

N. B. — Qualquer duvida que surja sobre dispositivos regulamentares,
deve o contribuinte procurar, immediatamente, o Agente Fiscal da localidade,
o Collector ou Inspector da Alfandega para se orientar e não agir por sua
alta recreação, poiis, poderá ser-lhe prejudicial.

DAS OBRIGAÇÕES DOS FABRICANTES

Art. III. Os fabricantes de productos sujeitos ao imposto de
consunto, além das demais exigências deste regulamento, serão obri-

gados :

§ 1.° —
• Os fabricantes em geral:

a) a fornecer ao comprador negociante uma nota ou factura,

devidamente numerada, de todos os productos vendidos, discriminan-

do-os pela quantidade, espécie, e qualidade, com a declaração de se

acharem sellados ou da quantidade e importância das estampilhas que
os acompanharem, excqDtuados os productos cujo imposto é pago por

meio de guia. Multa de 50$ a 100$ aos que não preencherem as for-

malidades exigidas na nota ou factura, e de 200$ a 400$ aos que não

fornecerem a nota ou factura;

b) a ter o livro de accôrdo com o modelo XXIV. no qual re-

gistrarão, dentro de tres dias. o movimento diário da producção e.

nos dias respectivos, o do consumo e o da entrada e sabida das estam-

pilhas, quando as mesmas forem applicadas ou quando acompanha-

rem as mercadorias, exceptuados os de que tratam as letras c e h do
art. 12. Multa de 50$ a 100$ aos que não observarem as formalidades

lelativas á escripta, e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro:

c) a encerrar a escripturação mensal do livro de que trata a

letra b, pela fónna de balanço, transportando para o mez seguinte os
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saldos dos productos e das estampilhas, discriminadas estas por es-

pécies, formatos e taxas.

E' dispensado o lançamento da producção, na escripta dos pe-

quenos fabricantes de que tratam os ns. I e II da letra a), da tabel-

iã,de registros, e as letras / e ^ do art. 12, salvo quando se tratar de
productos que pagam o imposto por meio de guia ou dos que podem
sahir da falarica acompanhados de estampilhas, cuja producção deve
ser lançada. Mulia dc 50$ ff lOOSOOO;

d) a inutilisar com as devidas explicações e collar no talão cor-

respondente á nota relativa a productos que, vendidos, forem rejei-

tados e devolvidos pelo comprador, e, se a devolução fôr apenas de

parte, notar no canhoto do talão relativo á mesma os artigos recusa-

dos
;

(?) a entregar ao comprador uma nota com a declaração do
numero e a data da correspondente aos productos que, rejeitados ou
devolvidos, forem de novo vendidos:

/) a fazer menção na columna das observações da escripta fis-

cal das occurrencias de que tratam as letras d e e;

g) a entregar á repartição, até o dia 30 de janeiro de cada

anno ou oito dias depois de qualquer alteração, uma relação dos ope-

rários que trabalharem fóra da fabrica, com indicação de suas resi-

dências. Multa dc 50S o 100|000

;

/;) a entregar aos operários que trabalharem fóra da fabrica

uma caderneta, com as folhas numeradas seguidamente e authenti-

cadas na repartição competente, para ser apresentada quando exigida

pela fiscalisação, devendo nella mencionar a matéria prima entregue

ao operário e os productos manufacturados restituidos á fabrica, Míd-

tc de 50$ a 100$000;

í) a apresentar á repartição fiscal, para ser visada, uma guia

em duplicata, de accôrdo com o modelo XVIII, do producto expor-

tado para o estrangeiro, ou remettido a negociante por grosso para o

mesmo fim, conforme o modelo XIX da qual uma via ficará archiva-

íla na mesma repartição e a outra acompanhará o despacho. Midta de

200$ a 400$000;

/) a exhibir ao agente do fisco, sempre que fòr exigido, as mer-

cadorias, as guias e notas ou facturas referentes ao imposto, e as es-

tampilhas em seu poder, assim como os livros fiscaes e talões de guias,

ainda que estejam encerrados, os quaes deverão ser conservados em
boa guarda emquanto não prescreverem acções fiscaes que lhes pos-

sam ser relativas. Multa dc 50$ o 100$000;

k) a franquear ao agente do fisco a visita do estabelecimento e

suas dependências, a qualquer hora do dia ou da noite, se á noite a

fabrica estiver funccionando. Multa dc 1 :200$ a 2 :500$000

;
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l) a dar conhecimento á rqiartição fiscal comi)etente. não só
quando resolverem suspender temporariamente a producção. como
quando recomeçarem a iraljalhar. .]íitlfa de 50$ a lOO^OOO;

"/) a entregar mensalmente mediante guia, de modelo XLVIII,
visada pelo agente fiscal, á repartição arrecadadora sob pena de pa-
gamento da respectiva importância e de multa de 200$ a 400$, as
estampilhas recel)idas com os productos que empregarem como ma-
téria prima da sua industria, escripturando na columna das observa-
ções do respectivo livro fiscal, não só a entrada dessa matéria prima,
como a quantidade empregada na fahricaçfui (].):< productos.

^ ^
w) a assignar termo de resijonsabilidadc, contorme o modelo

XXII, do imposto relativo ás mercadorias que, por via terrestre ou
com baldeação nos portos de eml)arque. exportarem para o estran-
geiro ou remetterem a negociante por grosso para o mesmo fim,
sendo admittidos intermecliarios. nos portos de lialdeação. Multa dc
600$ a 1 :200$000

;

(?) a annotar na columna das observações do livro da escripta

fiscal as mercadorias destinadas á exportação sem pagamento do im-

i:>osto. Multa dc 50$ a 100$000.

§ 2." — Os de fumo e de seus preparados:

a) a dar sabida ao fumo desfiado, picado on ii;!,;,,-: >, ])ara ser

vendido a consumidores, somente em pacotes h^m .i in-^ia lus. caixas

ou latas, devidamente fechadas, que tenham o pe^o minimo de 25
grammas e o máximo de um kilogramma. Miilfa dc 2:500S a 5:000$.

b) a dar sabida ao fumo desfiado, picado ou migado, para fa-

iirico de cigarros ou de cigarrilhas, somente em pacotes de i)apel, de-

vidamente ajustados e fechados, do peso de cinco kilogrammas. Multa
dc 2 :500$ a 5 :000$000

;

c) a vender fumo para fabrico de cigarros ou de cigarrilhas

unicamente a fabricantes desses productos, devidamente registrados.

Midta de 600$000 a 1 :200$000

:

d) a ter um livro de accôrdo com o modelo XX\', para lança-

mento do fumo vendido a fabricante de cigarros ou de cigarrilhas, do

qual constarão o nome e residência dos mesmos fabricantes, assim

como o nimiero e a data das respectivas patentes de registro. Multa

de 200$ a 400$000

;

e) a carimbar com a data da entrega ou remessa os pacotes de

fumo para fabrico de cigarros ou de cigarrilhas, de fórma que fique

parte do carimbo sobre as estampilhas e parte sobre o papel do paco-

te. Multa de 200$ a 400$000

:

/) a pagar o imposto do fumo desfiado, picado ou migado,

empregado em cigarros ou cigarrilhas, de conformidade com o art. 43,

paragrapho primeiro; são considerados fabricantes de desfiar, picar
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e migar todos os que praticarem esses processos, embora para empre-

gar o fumo assim preparado somente nos seus productos. Multa de

2:500$ a 5:000$000;

g) a ter o livro de accôrdo com o modelo XXVI, no qual re-

gistrarão, dentro de tres dias. o movimento diário da producção e nos

dias respectivos, o do consumo e o da entrada e sahida das estampi-

lhas, quando as mesmas forem applicadas aos productos, assim como
a importância do imposto pago por verba, relativa ao fumo empre-

gado em cigarros ou cigarrilhas. Multa de 50$ «100$ aos que não ob-

servarem as fonnalidades relativas á cscripta e de 200$ fl
.
400$000

aos que não tiverem o livro.

li) a apresentar, no minimo. uma producção de fumo desfiado,

picado ou migado, que corresponda a 75 % do fumo em folha, inclu-

sive chinez, quer para o caporal, quer para o lavado, meio fino ou

grosso, e a 86 % do fumo em corda ou rolo

;

i) a ter o livro de modelo XXV-A, para o lançamento da en-

trada e sahida do fumo em corda ou em folha. Multa de 50$ a 100$

aos que não observarem as formalidades relativas á escripta c de 200$
a 400S aos que não tiverem o livro.

§ 3.° — Os de cigarros ou de cigarrilhas, com fumo de pro=

ducção alheia:

a) a adquirir as estampilhas para todo o fumo constante da nota

ou factura, que será apresentada á repartição afim de ser visada, jun-

tamente com as guias de acquisição das estampilhas e com o retalho

Sellado dos pacotes do alludido fumo;

b) a não retirar dos pacotes de fumo o retalho sellado, senão

quando tiverem de adquirir sellos para os cigarros e cigarrilhas a

serem fabricados

;

c) a não retirar o fumo dos respectivos pacotes, senão quando
tiverem de iniciar a fabricação dos cigarros ou das cigarrilhas

;

d) a apresentar ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as

estampilhas para cigarros ou cigarrilhas, correspondentes aos pacotes

de fumo de que já tenha sido retirado o retalho sellado:

e) a empregar o fumo adquirido unicamente no fabrico de ci-

garros ou de cigarrilhas. Multa de 200$ a 400$ aos infractores de

qualquer das letras deste paragrapho.

§ 4.° —^ Os de bebidas, vinagre, azeite e tintas:

a) a. remetter ou entregar ao comprador as estampilhas corres-

pondentes aos productos que tiverem de ser estampilhados fóra da

fabrica. iMulta de 200$ a 400S000;

b) a mencionar no verso das estampilhas que acompanharem
productos vendidos a commerciantes varejistas, além das declarações



— 75 —

cxi-idas no art. 64, a numeração e a capacidade em litro dos volumes.
Multa dc 200$ a 400$000

;

_

r) a gravar em caracteres hem visiveis. a fogo ou por meio de
carimbo, com tinta indelével, nos harris. latas e garrafões de mais de
cinco litros, o numero da va.Mlha e sua capacidade expressa em litros.

Multa dc 200| a 400^000:
d) a mencionar nas notas ou facturas, além das demais declara-

qões exigidas no art. Hl, § 1." da letra a. a capacidade das vasilhas,
expressa em litros ou o i)es<). (|uando ,>c tratar de tintas. Multa de 50$
a 100$000;

e) a ter o livro de modelo X.WllI. quando se tratar de fabri-

co de cerveja. Multa dc SQ$ a lOOS oos que não obsci-varcw as fanna-
lidadcs da cscrij^ta c dc 200S ,/ -inos r^uc não tiverem o livro.

NOTA: — Quando nfn) lòr inviiulmla n lornialidade da letra d, o caso
O examci não verifique quantidades dixcrs.is. a e.ipaeidade será: para as pipas,
480 litros; para as meias pipa.s ,ni (juartulas, 240: para os quintos, 96;
para os décimos -18; para os vigésimos, 24; e para os quadragésimos, 12.

§ 5." — Os de álcool de canna, cachaça ou vinho natural í Ia=

vradores):

a) a ter um livro de talão e guia ou livro-guia, conforme o mo-
delo VIII. í/^ 200$ a 400$000:

a remetter, quando derem sabida a producto sem jjagamento
do imposto, na fórma do art. 93, a segunda via da guia de c|ue trata

a letra a deste paragrapho, á repartição fiscal a cjue estiverem subor-
dinados, e a terceira ao destinatário da mercadoria. Mulla dc 200$ a

400$000

;

c) a desnaturar a aguardente que tiver de ser vendida aos res-

tiladores, procedendo de accordo com as regras da letra e sujeitos

ás mesmas penalidades;

d) a ter o livro, segundo o modelo XXIX, no qual discrimina-

rão os productos vendidos com o imposto pago ou a pagar. Midta de

50$ a 100$ aos que não observarei]! as foriiialidadcs relativas á es-

cripta e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro.

§ 6.° — Os restiladores de aguardente e alcooi:

a) a ter um livro de accòrdo com o modelo XXXI, no qual re-

gistrarão a entrada de aguardente desnaturada e a producção e con-

sumo do producto restilado e bem assim o movimento das estampi-

lhas. Multa de 200$ a 400$000.

b) a apresentar quantidade de álcool restilado, que corresponda,

no máximo, á metade da quantidade da aguardente empregada, res-

pondendo pelo imposto do excesso, cujo recolhimento será feito por

meio de guia, visada pelo agente fiscal respectivo, logo que se encerre

a escripta do mez;
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f ) apresentar à repartição competente, para ser visada, a guia

da aguardente não restilada que fôr vendida, sob pena da multa esta-

l>elecida no § 1.°, letra i.

§ 7.° — Os de sal grosso:

a) a pagar o imposto na fórma do art. 57, §1.° por occasião da
.sahida do producto, podendo deixar de fazel-o nos seguintes casos:

1. ", quando o exportarem directamente, por via maritima, para

outro porto nacional, onde haja repartição habilitada para o despacho

e cobrança do imposto. Multa de 600| a 1 :200$000

;

2°. quando fôr vendido a ne^gociante, por grosso, exportador,

devidamente registrado, estabelecido no porto de embarque. Multa de

f)OOS a 1 :200$000

;

b) a ter o livro de talão e guia ou livro-guia, de accôrdo com o

modelo IX. Multa dc 200$ a 400$000;

c) a fazer acompanhar da guia referida na letra b:

1 .<•, o que sahir com o imposto pago. M ulta dc 200S a 400|000

:

2. ", até o porto do embarque, o que sahir com o imposto a pa-

gar, no primeiro caso da letra a. Multa de 200$ a 400$000;

3. °, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto, no segundo

caso da letra a. Multa dc 200S a 400$000;

í/) a apresentar á repartição do porto de sabida, antes do em-

barque, as guias relativas ao sal exportado por via maritima, acom-

1
lanhadas da declaração constante do modelo XVII. Multa dc 200$ a

400S000

;

e) a exhibir á estação fiscal da sede da salina, para o competen-

te visto, a guia do sal que tiver de ser exportado por porto situado em
locaMdade sujeita a outra estação. Multa de 200$ a 400$000:

f) a marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, em-

pregadas no transporte do sal, com o nome ou numero e a tonelagem,

fornecendo á repartição fiscal competente a relação das mesmas.

Multa de 200$ a 400$000

;

</) a assignar na repartição fiscal competente o termo de res-

ponsabilidade, segundo o modelo XXIII, pela importância total do

imposto devido pelo sal que exportarem para ser pago no porto do

destino. Multa de 600$ a 1 :200$000

;

h) a fazer acompanhar da guia modelo IX, sem pagamento do

imposto, sal para ser refinado ou purificado em estabelecimento de

sua propriedade e sujeito á mesma repartição fiscal. Multa de 200$ a

400$000

;

i) a embarcar sal somente em pequenas embarcações, quando

estiverem nas condições da letra f, ainda que pertençam a outrem.

Multa de 200$ a 400$000;
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j) a mencionar na guia de que trata a letra c o numero ou o
nome e a tonelagem da embarcação que transportar o sal. não poden-
do descarregal-a sem a presença do agente do fisco, desde que trans-
porte menor carga que a da sua tonelagem, sob pena de ser calculado
o carregamento pela tonelagem da embarcação. Multa dc 50$ a 100$;

k) a apresentar á repartição i'iscal, nas localiiladi--, (|ue tiverem
porto de exportação e estal.ielccinifntos cxpnnadoro. a-, -uias que
acompanharem as embarcações, antes de serem e.>Las clescarre"adas
.l/w/ía rf^ 2001 a 400$000;

1) a ter o livro, conforme o modelo XXXTI, no qual, de accôr-
do com as letras b ç c do § 1." deste artigo, lançarão a colheita e con-
sumo do sal e o movimento das estampilhas. ^í^íUa de 50| a 100$ aos
que não preencherem as fonnalidades rehuizris á eseripta, c de 200$
íi- 400$ aos que não //ít/t;/; o liz'i-o.

ui) a inutilisar, com as devidas explicações, e collar no talão
correspondente a guia relativa ao sal que. sahindo com o imposto
pago. fôr devolvido ou rejeitado pelo comprador, notando na columna
das observações essa occurrencia

;

;í) a entregar uma nota com a declaração do numero e data da
guia do pagamento do imposto do sal que, rejeitado e devolvido á sa-

lina, fôr de novo vendido, fazendo menção da occorrencia no livro

da escripta fiscal.

§ 8.° — Os de sal refinado ou purificado:

a) a pagar a taxa inte;gral do sal, cuja matéria prima tiver sido

recebida sem o pagamento do imposto, nos casos da letra /; do para-

grapho anterior. Multa de 200$ a 400$000;

&) a mencionar no livro da escripta, segundo o modelo XXXIV.
quando derem sabida ao producto, a data da guia ou nota que acom-
panhou o sal commum, declarando também o nome do fornecedor,

para os fins constantes do art. 4.°, § 4.'' nota l.'' Multa de 50$ a 100$.

§ 9." — Os de tecidos, louças e vidros, ferragens, armas de
fogo e suas munições e apparelhos sanitários:

a) a pagar o imposto na fórma do art. 57, § 1.°, antes da sabida

da fabrica, salvo

:

1. ", quando se der a hypothese do art. 84;

2. **, quando fôr destinado ao deposito da fabrica situada na mes-
ma zona fiscal, ou no mesmo municipio, quando nelle houver mais

de uma estação arrecadadora, para ahi ser vendido ou entregue ao

comprador. Multa de 600$ a 1 :200$000

;

b) a ter o talão de guias ou livro-guia segundo os modelos X a

XII, quer na fabrica, q,uer no deposito. Midta de 200$ a 400$000;

c) a ter no deposito o livro do modelo XXIV, para escripturar

a entrada e sabida dos productos e o movimento das respectivas es-
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XXXVIII. Multa de 200S a 400$000;

d) a fazer acompanhar das guias de que trata a letra b, sem o

estampilhamento, os productos destinados ao deposito referido na
letra a 2.". e os devolvidos pelo mesmo deposito á fabrica, para qual-

quer fim. Multa de 600S a 1 :200S000

;

e) a entregar ou remetter ao comprador com os productos ven-

didos na fabrica ou no deposito, a guia devidamente estampilhada, de

que trata a letra h. Multa de 600S a 1 :200$000;

/) a ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampi-

lhada, todo o producto destinado á venda a retalho, quer nas fabri-

cas, quer nos depósitos. Multa de 600$ a 1 :200S000

;

g) a dar numeração seguida aos volumes em que forem acondi-

cionados os productos por occasião da sabida da fabrica, se para os

mesmos não tiverem adoptado uma numeração de ordem de interes-

ses oommercial. podendo aquella numeração ser alterada annualmen-

te. mediante aviso prévio á repartição fiscal competente. Multa - de

200S a 400$000

:

/?) a fazer acompanhar de guia sem o estampilhamento. os pro-

ductos que sahirem, antes ou depois de beneficiados, e quando tive-

rem de voltar á própria fabrica, nos casos previstos no art. 84. Se os

productos forem enviados á fabrica situada em logar differente do

da séde da remettente, a gTiia será apresentada á estação fiscal, antes

da expedição, afim de ser visada. Multa de SOS a lOOSOOO aos que não

fizerau as declarações na guia e de 200S o 400$ aos que não a rcmet-

tcrcni :

i) a coUar nos correspondentes canhotos de sabida as guias rece-

bidas com os productos nos casos do art. 84, Multa de 200S a 400$;

/) a inutilizar, com as devidas explicações, e collar no talão cor-

respondente, a guia relativa a producto que, sahindo com o imposto

pago. fôr rejeitado e devolvido pelo comprador, e, se a devolução fôr

de parte do producto comprehendido na guia, notar, no canhoto do
talão relativo á mesma, os artigos recusados. Multa de 200$ a 400$;

k) a entregar uma nota com a declaração do numero e data da
guia do pagamento do imposto correspondente ao producto que, re-

jeitado e devolvido á fabrica ou ao deposito, fôr de novo vendido.

Aíuha de 600S a 1 :200$000

;

/) a entregar uma nota com a declaração do ntmiero e data da
guia correspondente ao producto que, devolvido pelo deposito, fôr de

novo remettido ao mesmo deposito ou vendido. Multa de 600$ a . .

í :200$000

;

?;/) a collar. no canhoto correspondente, a guia que acompanhar
o producto devolvido pelo depois para ser beneficiado. Multa de

200$ a 400$000

;
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n) a lançar na colunma das observações da escn'i)(a fisral a
quantidade de prodnctos recebida e devolvida, nos casos do par.-í-ra-

pho único do art. 84, ciando sabida do mesmo producío na Cdlumna tle

consumo, quando a entreq-ar depois de bencíiciado MiilUt dc 600$ a
1 :200$000

:

o) a declarar em cada volume o i)cso res])eclivo, quando se tratar
de louças, vidros ou ferrag-ens. MitUa dc a U)0.^

;

§ 10.° — Os de artefactos de tecidos:

a) a remetter ou entreg-ar ao comprador ncigociante as estampi-
lhas correspondentes aos prodnctos que tiverem de ser vendidos em
peças constituidas por varias unidades da mesma espécie, unidas en-
tre si, para serem cortadas pelos vendedores retalhistas. Multa dc
2001 a 400$000

;

h) a mencionar nas notas ou facturas e no verso das estampi-
lhas, que acompanharem productos vendidos a commerciantes vare-
jistas, além das demais declarações exigidas neste regulamento, a

quantidade dos mesmos productos, referida á unidade tributada.

Multa de 50| a 100$ para os que não fiscrem essa declaração nas no-
tas ou facturas c de 200$ a 400$ para os que não a fizerem nas cs-

tauipiUias.

§ 11.° — Os de café torrado ou moido:

(?) a acondicionar o café torrado ou moido, para venda a varejo
a commerciante ou a consumidor, somente em pacotes bem ajustados,

caixas ou latas, devidamente fechados, que tenham o peso minimo de
250 grammas e o máximo de dez kilogrammas, podendo ser feitos

pacotes de menos de 250 grammas para serem acondicionados em vo-

lumes, ajustados e devidamente fechados, de um a dez kilogrammas.

Quando se tratar de volume de cinco a dez kilogrammas, cada uma
das estampilhas appostas ao volume conterá, em algarismos, a data

da entrega ou remessa da mercadoria. Multa de 600$ a 1 :200$000

;

a acondicionar o café moido, para venda por grosso, em vo-

lumes, nas condições da letra anterior, com peso de 15 ou mais kilos.

Multa de 600$ a 1 :200$000

;

c) a dar sahida ao café torrado, para ser moido em outra fabri-

ca, sómente em volumes devidamente fechados e de peso nunca infe-

rior a 10 kilogrammas. Multa de 600$ a 1:200$000;

d) a vender o café torrado, para ser moido em outro estabeleci-

mento, sómente a fabricante moedor devidamente registrado. Multa

de 600$ a 1 :200$000

;

e) a marcar o numero do volume e o peso, com caracteres bem
visiveis, com tinta indelével, nos volumes contendo café torrado, para

ser moido em outra fabrica, e nos de 15 ou mais kilos de café moido.
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para venda por grosso. A numeração dos volumes será seguida. Míd-
ia de 200? a 400$000:

/ ) a mencionar na nota ou factura fornecida com café torrado a

fabricante moedor, e com o café moido. acondicionado em volumes

de 15 ou mais kilos, além das demais exigências do § 1.°, letra a, o

peso dos volumes. Mtdta de 50$ a 100$000:

g) a remetter ou entregar com o café torrado, vendido a fabri-

cante moedor, e com o moido acondicionado em volumes de 15 ou

mais kilos, para ser empacotado e estampilhado fóra da fabrica, as

estampilhas correspondentes, nas quaes, independente das declarações

exigidas no art. 64, deverão mencionar a numeração e o peso dos vo-

lumes. Multa de 200$ a 400$000;

/í) a mencionar, diária e englobadamente. no livro fiscal da es-

cripta, as vendas de café torrado, feitas a fabricante moedores. Mtdta
de 50$ a 100$000

;

i) a ter o livro de modelo XXXIX, para a competente escripta.

Milha de 50$ a 100$ aos que uão observarem as forin^tUdades da es-

cripta e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro.

§ 12.° — Os de moer' café:

a) a acondicionar o café moido somente em pacotes bem ajus-

tados, latas ou caixas, devidamente fecliadas, que tenham o peso mi-

iiimo de 250 grammas e o máximo de dez kilogrammas, podendo ser

feitos pacotes de menos de 250 grammas para serem acondicionados

em volumes de um a dez kilos, devidamente fechados. Quando se

tratar de volume de cinco a dez kilogrammas, cada uma das estampi-

lhas appostas ao volume conterá, em algarismos, a data da entrega ou

remessa da mercadoria. Midta de 600$ a 1:200$000:

b) a fazer a moagem do café de fórma que, iniciada em relação

a um determinado volume, fique todo o café nelle contido acondicio-

nado, rotulado e estampilhado no mesmo dia. Multa de 200$ o 400$

;

c) a ter um livro de accôrdo com o modelo XL. no qual lança-

rão diariamente o movimento de entrada e sahida dos productos "e das

estampilhas. Multa de 50$ a 100$ aos que não observarem as forma-

lidades relativas á escripta e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o

livro

:

d) a dar consumo ao café torrado adquirido, somente depois de

moido. Multa de 200$ a 400$000;
e) a observar em relação ao café moido, para venda por grosso,

os preceitos das letras b, e, f e. g do ^ II deste artigo, sujeitos ás mes-
mas multas.

§ 13." — Os de manteiga:

a) a gravar ou marcar em caracteres bem visíveis, com tinta in-

delével, nos volumes de mais de quatro kilogrammas. contendo man-
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teiga para ser acondicionada em volumes menores, o numero do vo-
lume, e o peso. A numeração dos volumes será seeuida. Multa dc
200$ a 4001000;

&) a pagar o imposto da manteiga accrescida por occasião do
acondicionamento em volumes menores; consideram-lse fabricantes
todos aquelles que fizerem esse acondicionamento. Multa dc 200$ a
400$000

;

c) a mencionar nas notas ou facturas do producto vendido, além
das declarações exigidas no art. 111, § 1.", letra a, o peso dos volumes
maiores de quatro 'kilos. Multa dc 508 a 100$000;

d) a remetter ou entre,!_;ar com a manteiga acondicionada em
volumes de. mais de quatro kilos. a- estampilhas corresi)()n(lentes, nas
quaes, quando a venda f.n- íciia a ne-.)eiaiite vareiista, dcvci-ão men-
cionar, além das declarações e.\:-idas no art. 04, a numeração e o
peso dos volumes. Multa dc iOOS a 400$000

:

§ 14.° — Os de queijos de typo Minas:

a) a ter um livro de talão e guia ou livro-guia, conforme o mo-
delo VIII. Multa dc 200$ a 400$000

:

h) a remetter, quando derem sahida a producto sem pagamento
do imposto, na fórma do art. 93, a segunda via da guia de que trata

a letra a deste paragrapbo, á reiiartição fiscal a que estiverem subor-

dinados, e a terceira ao destinatário ila iiK-rcailoria. Multa de 200$ a

400$000

:

c) a ter o livro, segundo o modelo XLI, no qual discriminarão

os productos vendidos com o imposto pago ou a pagar. Multa dc 50$
a 100$ aos que não observarem as formalidades relativas á cscripta

e dc 200$ a 400$ aos que )ião tiverem o livro.

§ 15.° — Os de azulejos, ladrilhds ou mosaicos:

a) a lançar, por metro quadrado, no livro de modelo XXIV e

de que trata o § 1.°, letra b, a producção e consumo das mercadorias,

pagando o imposto das fracções de 25 centimetros quadrados na ra-

zão da quarta parte da taxa correspondente

;

b) 3. observar no que fôr applicavel, os dispositivos do § 9.°,

sendo permiittido o pagamento do imposto com a reducção de 5 %
para quebras, quando se tratar de producto nacional

;

c) ter o livro talão-guia, de modelo XIII, para o pagamento do

imposto, que será effectuado na fórma do art. 57, § 1.°. Multa de 50$

cr 100$ aos que não observarem as formalidades relativas á cscrif>ta

e de 200$ a 400$ aos que não tivcreíu o competente livro.

§ 16.° — Os de papel e seus artefactos:

a) a ter o Hvro de modelo XLII. para o effeito da escripta fis-

cal. Multa dc 200$ a 400$000

;
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b) a pagar o imposto na forma do art. 57, § 1.°. antes da sahida

da fabrica, dos productos referidos no art. 4.° § 15. letras a e e. t

alinea IX. Mtilfa de 600$ a 1 :200?000

;

c) a pagar o imposto por meio de sellagem directa nos productos

referidos nas letras f e g e alinea VIII do art. 4.°, § 15. Multa de 200$
a 400$000

;

d) a ter o livro talão-guia do modelo XI, para o pagamento do

imposto dos productos de que trata a letra b. M iilta de 200$ a 400$.

§ 17." — Os de gazolina, naphta e carbureto:

— a ter o livro talão-guia do modelo XIV, para pagamento do

imposto na fórma do art. 57, § 1.°. Multa de 200$ a 400S000.

§ 18.° — Os beneficiadores, transformadores e desdobradores

de productos:

a) a adquirir as estampilhas relativas ao producto accrescido e

ás differenças de taxa dos que beneficiarem ou transformarem, sendo

immediata a acquisição das estampilhas, sempre que se tratar de es-

tabelecimento commercial. Midta de 200$ a 400$000;

b) a ter o livro de accordo com os modelos XXIV, XXX-A,
XXXI, XXXIV, XXXVI, XL e XLII a XLIV, em que lançarão

diariamente a quantidade dos productos entrados e dos sabidos, ac-

crescidos, beneficiados, transformados, ou não, e o movimento das

estampilhas. Multa dc 50$ a 100$ aos que não observarem as forma-
lidades relativas á escripta, e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o

livro.

DAS OBRIGAÇÕES DOS COMMERCIANTES
Art. 112. Aos commerciantes de productos sujeitos ao imposto de

consumo, além das demais obrigações estabelecidas neste regulamen-

to, cumpre observar as seguintes

:

§ 1.° — Aos atacadistas em geral:

a) remetter ou entregar ao comprador as estampilhas correspon-

dentes aos productos que tiverem de ser estampilhados fóra do esta

Ijelecimento, nas quaes, além da exigência do art. 64, mencionarão a

numeração e a capacidade ou o peso dos volumes, quando se tratar de

productos sujeitos a essas formalidades. M^idta de 200$ a 400$000;

~b) fornecer ao comprador negociante uma nota ou factura, de-

vidamente numerada, de todos os productos vendidos, com excepção

dos que pagam o imposto por meio de guia, discriminando-os pela

quantidade e espécie, e declarando se sellados ou a quantidade e a

importância das estampilhas que os acompanharem. Multa de 50$ a

100$ aos que não preencherem as formalidades exigidas na nota ou

factura, e de 200$ a 400$ aos que não fornecerem nota ou factura;
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c) exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as es-

tampilhas em seu poder e liem assim as tiotas ou facturas relativas
aos productos. Multa dc 50$ a 100$000:

d) apresentar, (juando pedidas pelo agente do fisco, as guias
correspondentes aos productos (|ue pagam o imjwsto por essa fórma
e tiverem sido directamente recebidos da fabrica ou do estrangeiro.
Multa de 50$ a 100^000;

e) fazer o engarrafamento dos lii|uidos c o empacotamento da
manteiga recelida em volumes maiores de (|uatro kilos, bem como do
café moido, recebido em volumes de 15 ou mais kilo^. dr [('irnia que
iniciado em rela(;ão a um delcrmiuadt) volume. li(|Uf tddn o conteúdo
engarrafado ou empacotado, rotulado e estampilhado no mesmo dia.

Multa de 200$ a 400$000

;

/) observar em relação aos productos destinados á venda a va-
rejo as obrigações relativas aos commerciantes varejistas, sujeitos ás
respectivas multas:

g) franquear ao agente do fisco a visita do estabelecimento e

suas dependências, a qualquer hora do dia i>u ila rmiie, quando á noite

estiver o estabelecimento funccionandij. Mnlla dc I :.200;s a 2 :500$000

:

h) apresentar á repartição fiscal, para serem visados, as guias

c outros documentos relativos aos productos sujeitos a imposto por
guia, quando recebidos por via marítima, terrestre ou fluvial, antes

de retiral-os das respectivas estações. Multa dc 200$ a 400$000

;

í) apresentar á repartição fiscal competente, para ser visada,

guia, em duplicata, conforme o modelo XVIII, do producto exjjorta-

do para o estrangeiro, ficando uma via archivada na mesma repartição

e devendo ser a outra apresentada por occasião do despacho. Midta
de 200$ a 400$000.

§ 2." — Aos atacadistas de álcool de canna, cachaça ou vinho

natural nacional:

a) adcjuirir na repartição fiscal competente, dentro do prazo de

oito dias, contados da data do recebimento, as estampilhas necessárias

ao pagamento do imposto do producto recebido nas condições do art.

93, mediante exhibição da guia de que trata o mesmo artigo. Multa

de 200$ a 400$000

;

b) ter o livro de accôrdo com o modelo XXX, onde farão os

lançamentos : do producto recebido com o imposto pago ; do recebido

com o imposto a pagar ; do destinado a exportação para o estrangeiro,

assim recebido do fabricante; das estampilhas recebidas com os pro-

ductos ; das estampilhas adquiridas na repartição fiscal competente

;

das sahidas dos productos vendidos não só para consumo no paiz,

como para o estrangeiro, e das estampilhas empregadas ou remetti-

das ao comprador. Multa de 50$ a 100$ aos que não cumprirem as
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formaUdades referentes á cscripfa, c de 200$ a 400S aos que não ti-

verem o livro;

e) assignar termo de responsabilidade, conforme o modelo
XXII. do imposto relativo ás mercadorias que. por via terrestre ou
com baldeação nos portos de embarque, exportarem para o estran-

geiro directamente, sendo admittidos intermediários nos portos de
baldeação. IMulta de 600S a 1 :200S000

;

d ) obser\'ar em relação aos productos do seu commercio as me-
didas a elles adaptáveis, estabelecidas para os commerciantes ataca-

distas de que trata o § 1.° deste artigo, sujeitos ás respectivas multas.

§ 3.° — Aos atacadistas exportadores de sal grosso:

a) pagar o imposto na fórma do ait. 57, § 1.° por occasião da
sabida do producto, podendo deixar de fazel-o quando, directamente

por via marítima, exportarem o sal para outro porto nacional, onde
exista repartição habilitada para o despacho e para a cobrança do
imposto. Multa de 600S a 1 :200S000

:

b) ter o hvro de talão e guia ou livro-guia. de accôrdo com o

modelo IX. Multa de 20QS a 400S000;

c) fazer acompanhar da guia referida na letra h, o sal que sahir

com o imposto pago, o que fôr vendido sem o pagamento do impos-

to, no segundo caso da letra a, e o que já houver pago o imposto por

occasião da sabida da salina, mencionando neste caso as respectivas

guias. Multa de SOS a 100$ aos que não fizerem a menção e de 200S

a 400S aos que iião fizerem acompanhar a guia;

d) apresentar á repartição do porto de sabida, antes do embar-

que, as guias referidas na letra c, bem como as guias, selladas ou não,

recebidas do salineiro e relativas ao sal exportado, acompanhadas da
declaração constante do modelo XVII. afim de ser visada a primeira

e feita nas outras a annullação ou deducção do sal exportado. Multa
de 200$ o 400S000

;

e) marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empre-

gadas no transporte do sal, com o nome ou o numero e a tonelagem,

fornecendo á repartição fiscal competente a relação das mesmas.

Multa de 200S a 400S000

;

/) assignar, na repartição fiscal competente, termo de responsa-

bilidade, conforme o modelo XXIII, pela importância total do impos-

to do sal que exportarem para ser pago no porto do destino. Multa

de 600S a 1 :200S000

;

g) ter o livro de accôrdo com o modelo XXXIII, no qual re-

gistrarão diariamente o movimento de entrada e sabida do sal e das

estampilhas, quando as mesmas forem applicadas, sendo a escriptu-

ração encerrada pela fórma de balanço e transportado para o mez se-

guinte o saldo do sal recebido com o imposto pago e do entrado com
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o imposto a pagar e o das estampilhas, discriminadas estas pelas ta-
xas, na columna das ol)servações. Multa de 50| a 100$ aos que não
preencherem as formalidades da escripta, e de 200| a 400$ a^s que
não tiverem o livro;

h) exhibir ao agente do fiscci. toda a vez que fòr exigido, os li-

vros e as guias em seu poder. ,1////^/ ,/, 50S a lOOSGOO;
/) pesar, na presença do aticnie fiscal, o sal embarcado em navio

de exportação, salvo quando o transbordo se der de pccpiena embar-
cação nas condições estipuladas na letra r, cujo carregamento corres-
ponda exactamente á- sua tonelagem. Midta de 200$ a 400$000;

;) não descarregar em seus armazéns ou nos navios de expor-
tação, sal das pequenas embarcações procedentes das salinas, senão
depois de estarem de posse da resiiectiva ,s.;uia e de preenchidas as
formalidades do art. 111, § 7.°, letra k. Multa dc 200$ a 400$000.

§ 4.° — Aos atacadistas importadores de sal grosso:

a) organizar as guias de despacho, de accôrdo com o art. 102;
b) pagar o imposto do sal, de conforniiilade com o art. 99;
c) ter o livro, segundo o modelo XXW, no qual registrarão

diariamente o movimento da entrada e sabida do sal e a importância
do imposto paga, sendo a escripturação encerrada pela fórma de ba-
lanço, transportado o saldo para o mez seguinte. Multa de 50$ a 100$
aos que não preencherem as foi-malidtidcs i-chTti'vas á escripta, c de
200$ a 400$ aos que não tiverem o livro:

d) exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro

fiscal e as guias em seu poder. Multa de 50$ a 100$000;

§ 5." — Aos commerciantes atacadistas, commisarios e con=
signatários de fumo em bruto:

a) fornecer com os productos vendidos uma nota ou factura, nas

condições estabelecidas no art. 88, discriminando-os pela espécie, peso,

procedência, e numero de volumes;

b) ter um livro de accôrdo com o modelo XXVII, no qual lan-

çarão diariamente a entrada e sahida do fumo de qualquer procedên-

cia, mencionando o imposto pago em relação ao de procedência es-

trangeira
;

c) lançar na columna das observações do livro da escripta fiscal,

a quantidade, espécie e destino do fumo exportado para o estrangeiro

;

d) apresentar ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o li-

vro referido na letra bj e bem assim as notas ou facturas de compra

de fumo nacional, as guias de pagamento de imposto do fumo estran-

geiro e as guias dos despachos de exportação. Multa de 50$ a 100$

aos que não preencherem as formalidades relativas á escripta ou notas

ou facturas, ou infringirem a letra d, e de 200$ a 400$ aos que não

fornecerem a nota ou factura ou não tiverem o livro.
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§ 6." — Aos retalhistas:

a) fazer o engarrafamento dos líquidos contidos em barris ou

em garrafões ou latas de mais de cinco litros, e o empacotamento da

manteiga recebida em volumes maiores de quatro kilos, bem como do

café moido, recebido em volumes de 15 ou mais kilos. de fórma que,

iniciado em relação a um determinado volume, fique todo o conteúdo

engarrafado ou empacotado, rotulado e estampilhado no mesmo dia.

Mulfa de 200$ a 400$

:

b) ter para o deposito de aguardente ou álcool, somente vasilha-

me de capacidade não inferior a 480 litros, convenientemente fecha-

do, de modo que não se preste á venda a torno devendo o engarrafa-

mento ser feito por meio de syphão, em quantidade nunca menor de

96 litros ou o seu correspondente em garrafas. Multa de 200$ a 400$;

c) collocar junto a cada barril de cJwpp uma etiqueta ou tabeliã

<le papel ou de outra qualquer espécie, tendo colladas as estampilhas

correspondentes, inutilizadas com a data do inicio do consumo. Multa

dc 200$ a 400S000

;

d) exhibir ao agelite do fisco, sempre que fôrem exigidas, as

estampilhas existentes no estabelecimento e bem assim as notas ou

facturas relativas aos productos. Mulfa dc 50$ a 100$:

e) apresentar, quando pedidas pelo agente do fisco, as guias

correspondentes aos productos sujeitos a imposto por essa fórma e

que tiverem sido recebidos directamente da fabrica. Multa de 50$ a

1 OOSGOO

:

f
)

franquear ao agente do fisco, a visita do estabelecimento e

suas dependências, á qualquer hora do dia ou da noite, quando á noite

estiver o negocio funccionando. Multa de 1:200$ a 2:500S000:

g) estampilhar os productos que, recebidos acompanhados de

estampilhas, forem vendidos a retalho, nas condições do art. 94 § 1.".

Multa de 200$ a 400$000

;

§ 7.° — Aos Ambulantes:

— franquear ao agente do fisco o exame de todas as mercadorias

em seu poder e obser^-ar todas as obrigações relativas aos demais

commerciantes. que lhes sejam applicaveis, sujeitos ás respectivas

multas.

§ 8." — Aos commerciantes de jóias e obras de ouriveis, fixos

ou ambulantes, comprehendidos os clubs de mercadorias: (Vide

mod. pag. 87).

a) ter o livro modelo XL\'I. no qual lançarão diariamente a
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MODFXO XLVI
Livro de escripta fiscal dos estabelecimentos que vendem jóias

e obras de ourives

MEZ Dia — 1928 TAXA
DE 3%

Importância das vendas realisa-
Junho 1 das hoje . . 50$000 1$500

2 Sem m()\'iiiifnl

o

— —
3 Vendas rcalisadas hoje . . . 70$()00 2$100
4 Dominiío — —
5 Vendas realisadas hoje . 43.?0fl0 1$290
6 Idem idem idem . . . 20§00fl 1600
7

8

9

31.$000

351000

110$000

1930

11050

3$300
"

10 Domingo — —
11 Vendas realisadas hoje . . . 321000 $960
12 Idem idem idem . 105000 1300

"
13 801000 2$400
14 16$000 $480

"
15 Sem movimento — —
16 Vendas realisadas hoje . 301000 $900
17 Domingo

„
18 Vendas realisadas hoje . 121000 $360
19 Idem idem idem . 23§000 §690
20 54^000 1§620
21 Sem mox imento
22 Idem idem idem .

23 Vendas realisadas hoje . . . 381000 1$140
24 Domingo
25 Vendas realisadas hoje . . .

44ÍS000 11320
26 Idem idem idem . SÇOGO S240
27 27^500 $825

28 961200 2$886

29 Sem movimento
30 Vendas realisadas hoje . 141400 $432

SOMMA . . . 844§100 25$323

Pelotas, 1/7/928 1/7/928 1/7/928 1/7/928 1/7/928

(Ass.) José F erreira José Ferrei ra

101000 lOSOOO 5$000 $300 $025

Em seguida: Saldo do mez anterior . . 12$000
Estampilhas compradas (guia n.° ?) . . 20$000

SOMMA 32$0mr
' Estampilhas empregadas (á deduzir) . . 25$325

Saldo que passa para o mez seguinte . . 61675

NOTA: — 1.^ Os Objectos de Adorno não entram nestes lançamentos porque são
sellados directamente.

2." Quando a somma das taxas dér fracção no exemplo acima, deve-se
sellar sempre á maior.
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somma total da venda feita a consumidores e a importância da taxa

devida, servindo o livro do ambulante para todos os logares que elle

percorrer. Multa dc 1:000$ a 5:000$ aos que não possuírem o livro;

b) pagar o imposto, na fórma do art. 57, § 2.", letra k, collando

as estampilhas, no livro de que trata a letra a, em seguida á somma
dos lançamentos diários, inutilisando-as com a data em algarismos e

a sua assignatura ou a de seu representante legal. Multa de 200$ a

400$000

;

§ 9." — Aos commerciantes recebedores de queijos de typo
Minas, com o imposto a pagar:

a) ter o livro modelo XLA^, em que lançarão a entrada e sahida

do producto e o movimento de estampilhas. Multa de 50$ a 100$ aos

que não observarem as formalidades relativas á escripta e de 200$ a

400$ aos que não possuírem o livro :

b) adquirir as estampilhas para a sellagem do producto recebido,

e dar conhecimento á repartição, para a devida verificação, sempre

one receberem productôs deteriorados com o imposto a pagar. Multa

de 200S a 400S000.

§ 10.° — Aos commerciantes importadores de films c!nema=

tographicos

:

— ter o livro modelo XLIX-A em que indicarão o peso do "film"

por occasião do despacho, titulo e procedência, sello pago e peso do

'film" com os dizeres explicativos que forem intercalados.

§ 11." — As companhias ou emprezas de abastecimento de

electricidade

:

o) arrecadar o imposto nos recibos ou contas que apresentarem

aos consumidores para cobrança das importâncias que por estes lhes

forem devidas, addicionando a seguinte verba, nos mesmos recibos

ou contas, após a quantia que lhes fôr devida:

"Imposto de consumo'".

''tantos" kilowatts-hora de luz (ou força) a tanto, $".

Se o consumo fôr á forfait, dir-se-á

:

'"Imposto de consumo".

5% sobre (o preço), $$, (tanto).

b) recolher, por meio de guias conforme o modelo XLVII, vi-

sadas pelo respectivo agente fiscal, o producto da arrecadação na

fórma do art. 55, á Recebedoria do Districto Federal, na Capital Fe-

deral, á Thesouraria Geral do Thesouro Nacional, quando se tratar
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do Estado do Rio de Janeiro, e ás Delcg^acias Fiscaes. nos demais Es-
tados. A Directoria da Receita Publica poderá autorizar o recolhi-

mento ás repartições arrecadadoras nos Estados. Multa de 20 a 50 %
da importância a recolher;

c) firmar accòrdo com o Thesouro Nacional, no Districto Fe-
deral, e Delegacias Fiscaes, nos Estados, para a arrecadação do im-

posto, mediante a percentagem de 4-%, correndo por sua conta as des-

[)esas que tiverem de fazer com a cobrança a entrega da renda;

d) ministrar aos agentes fiscaes todos os dados, notas e esclare-

cimentos que necessitarem.



Imposto do Sello

TABELLA A

1 — Papeis sujeitos ao sello proporcional em todo o território

da Republica

SELLO DE ESTAMPILHA

f § 1 — Diversos

\. Notas promissórias; letras de cambio, mesmo sacadas em
paiz estrangeiro, desde que forem acceitas, protestadas ou exe-

quiveis no paiz
;

2. Bilhetes á ordem, pagáveis em mercadorias
;

3. Cartas de ordem e escriptos á ordem

;

4. Facturas ou contas acceitas ou assígnadas, salvo as que

os seus valores constarem de letras de cambio ou notas promis-

sórias ou duplicata de que trata o n. X, do art. 2°, da lei n.

4.625, de 31 de dezembro de 1922 e art. 17 da lei n. 4.984, de 31 de

dezembro de 1925
;

5. Contas correntes de commerciante a commerciante e de

commissario a committente, assignadas ou reconhecidas pelo de-

vedor do saldo
;

6. Créditos ou titulos de empréstimo de dinheiro

;

7. Escripturas de hypothecas
;

8. Contractos de sociedade, não comprehendida a anonyma,
e OiS actos de sua dissolução ou liquidação

;

9. Registro do capital das companhias ou sociedades anony-
mas, em commandita por acções, de responsabilidade limitada e de

firmas commerciaes inscriptas em nome individual

;

10. Contractos de aforamento ou emphyteuse, arrendamento
ou locação, sub-emphyteuse ou sub^locação e outros não designa-

dos especialmente em que se transmittirem uso e goso de bens
immoveis, moveis ou semoventes

;
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11. - Títulos de eniphyteiise e sii1)-emphyteuse de terrenos na-
cianaes ;

12. Transferencias de titnlDS luililica interna da
União, excepto por transnn'ssão (-aii^., lurn^ãd iiitiT--riz'()S

;

U. Transferencias de acçoe^ dr u.í.k - cooperativas, ano-
nymas ou em commandita :

14. Contractos de liaiK:a pc.r .scriptura i)u1ylica ou particular:
15. Contractos de fiança e oiiiros quaesciuer por termos la-

vrados no juizo federal ou na justiça do Districto Federal, ou
juizo estadual ou nas repartições puhlicas federaes, menos as
fianças administrativas por termos lavrados nas repartições es-

taduaes;

16. Cartas de credito e abono

;

17. Bilhetes definitivos de deposito de metaes preciosos,

emittidos pela Casa da Moeda;
18. Warrants emittidos pelas alfandegas, companhias de docas

pelos armazéns geraes, armazéns ou trapiches alfandegados e ar-

mazéns das estradas de ferro, quando separados do conhecimento
de deposito, forem pela primeira vez endossados

;

19. Recibos de géneros recolhidos a armazéns de deposito,

com valor declarado

;

20. Endossos de titulos que contiverem declaração de valor

recebido ou em conta, mencionem ou não o nome do endossado

:

endossos por procuração ou para cobrança dos titulos e duplicatas

de contas assignadas depois do vencimento

;

21. Titulos de deposito extra-judicial

;

22. Documentos, declarando valor recebido por conta de

pessoa differente da que ordenar o pagamento, excepto as dupli-

catas dos recibos passados na ordem do pagamento;
23. Termos de responsabilidade assignados nas alfandegas

para despachos de reexportação

;

24. Contas de venda de leiloeiro

;

25. Apólices, cadernetas ou quaesciuer titulos de contractos

de seguros de vida, pecúlios, rendas vitalícias ou temporárias, dotes,

annuidades e congéneres

;

26. Contractos ou quaesquer documentos de promessa para

entrega de bens moveis ou valores de qualquer espécie, inclusive os

contractos em correspondência epistolar ou telegraphica, destinados

a produzirem effeito, independente de instrumentos especiaes, pú-

blicos ou particulares

;

27. Quitações provenientes dos contractos nas empreitadas de

medição de terrenos ;

28. Contractos ou cautelas de empréstimos sobre penhores

;

29. Papeis em que houver promessa ou ol^rigação de paga-

mento ou traspasse, ainda mesmo sob a fórma de recibo, carta ou
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À

qualquer outra : os que contiverem distracto, exoneração, subro-

gação, caução ou garantia e liquidação de sommas ou valores

;

30. Empréstimos de dinheiro, por meio de obrigações (deben-

t:!)rs) ao portador, emittidas pelas companhias ou sociedades ano-

iiymas. e em commandita por acções

;

31. Actos translativos de embarcações estrangeiras, quando
adquiridas por nacionaes (leis ns. 428, de 10 de dezembro de 1896,

art. 35. e 4.783, de 31 de dezembro de 1923, art. 62)

:

Pagarão: q;\ ^^o<ooo Kooo .

Até 500$ .c,v.?,?o-CiO0 llbQpf ^DOO
De 500$ a 1:000$ 2|e^ J^-SoO

Cobrar- se-á mais por 1 :000S ou fracção que exceder de
1:000$000. 5-0 00^ 32. Cada transcripção em registro hypothecario, de escriptu-

ra de compra e venda, dação solidiim e actos equivalentes pa-

^ gará o sello de IS, relativo a cada importância de 1 :000$ ou
fracção desta importância.

SELLO DE ESTAMPILHA

o 2." —
• Contractos áe compra e venda de cambiaes a prazo maior de

cinco dias úteis, contados da operação até ao de 30 dias

Até í 1.000 3$000

Cobrando-se mais 3$ em cada parcella de £ 1.000 ou fracção.

Se a operação fôr realizada em outra qualquer moeda estran-

geira, o sello será pago pela sua eqviivalencia a £ 1.000; se fôr

contractada para um prazo maior de 30 dias. o sello será pago

em cada periodo de 30 dias ou fracção de 30 dias.

SELLO DE ESTAMPILHA

§ 3." — Bilhetes de loterias

10 % do valor de bilhete ou de cada fracção de bilhete das

loterias federaes expostos á venda.

SELLO DE ESTAMPILHA

§ 4.° — Fretamento de embarcações

Frete até SOOSOOO 2$000

de mais de 500S até 1 :000$000 . . 3$000
de mais de 1 :000$ até 2 :000|000 . . 5$000

E assim por deante, cobrando-se mais 3$ em 1 :000$ ou fracção

desta quantia.

Quando se tratar ,de fretamento de embarcação destinada a

paiz estrangeiro, ou sem declaração de porto, cobrar-se-á o dobro

da taxa.
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SELLO DE ESTAMPILHA

§ 5.° — Contractos de seguros, resegiiros. iiiaritimos. terrestres ou de
accidentcs do trabalho, af^oliccs. escril^turas ou letras de risco

Prémios de seguros maritiinos ou terrestres

:

Até o valor de 25^000 1$200
de mais de 25$ até 50$000 .... 2$400
de mais de 50$ até 100$000 .... 4$800

E assim por deante, cobrando-se mais 2$400 por 50$ ou fracção
desta quantia.

Prémios de reseguros maritimos ou terrestres

:

Até o valor de 50$000 1$200
De mais de 50$ até 100$000 .... 2$400

E assim dor deante, cobrando-se mais 1$200 por 50$ ou fracção
desta quantia.

O sello dos prémios corresponde ao seguro ou reseguro de
um anno ou de prazo inferior a um anno.

Prémios de seguros de accidentes de trabalho

:

Por 1 :000$, valor do premio, ou fracção 4$000

Havendo accrescimo de premio, depois de vencida a apólice,

ou em seu período, o sello, na mesma razão, será apposto ao re-

cibo da cobrança desse accrescimo.

SELLO DE VERBA
§ 6." — Vencimentos e remunerações

L Titulos de nomeação do Governo Federal, inclu-

sive os de ministro de Estado; os que forem conferidos

pelos chefes de serviços, directores de repartiçeõs fede-

raes ; por juizes e tribunaes federaes do Districto Fe-
deral

;
pelas Mesas da Camara dos Deputados e do Senado

Federal e por outras autoridades federaes não classifi-

cadas especialmente, ou titulos não sujeitos ao sello fixo
;

os de nomeação e promoção dos officiaes do Exercito e

da Armada e das classes annexas ; os dos officiaes da Bri-

gada Policial e do Corpo de Bombeiros ; os de nomeação
federal de tabelliães, escrivães, officiaes do registro de

Titu/los e Hypothecas e outros, feita a percentagem pelo

calculo das lotações ; os de empregos federaes das caixas

económicas e montes de soccorro

2. Titulos de aposentadoria, jubilação ou dispensa de

serviço activo, com vencimentos, dos funccionarios com-
prehendidos nas hypotheses do n. 1 e os titulos de reforma

dos officiaes do Exercito, da Marinha. Brigada Policial

e Corpo de Bombeiros

10 %

5 %
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3. Nomeações interinas para empregos federaes de

qualquer natureza, por menos de um anno, ou em com-
missão de caracter provisório ou permanente ; empregos
de exercicio eventual, com vencimento pelos cofres públi-

cos ou não 7 %
4. Xomeações interinas ou provisórias, confeiidas por

juizes, tribunaes e juizes do Districto Federal .... 7 %
5. Portarias concedendo gratificações por serviços de-

signadamente creados por leis ou regulamentos da União 7 %
6. Titulos de empregos de sociedades anonymas. . 4 %
7. Titulos de empregos effectivos da União com ven-

cimento diário . 4 %
S. Titulos declaratórios de meio soldo e pensões . 3 %

TABELLA B

1 — Papeis sujeitos ao sello fixo em todo o território da Republica

SELLO DE ESTAMPILHA

§ 1.° — Papeis forenses c documentos chãs

1. Autos de qualquer espécie : sentenças extrahidas

de processos ; cartas testemunháveis
;
precatórias, avoca-

torias, rogatórias de inquirição, arrematação e adjudicação;

^rovisões, instrumentos, editaes e mandados judiciaes, por

folha $600
2. Petições e requerimentos que forem apresentados

em qualquer repartição da União, do Districto Fedaral

ou Território do Acre, por folha 2S000
3. Attestados de moléstia ou frequência, concedidos

a empregados públicos afim de receberem vencimentos,

por folha 1$000

4. ]\Iemoriaes dirigidos ás autoridades federaes, por

folha $600

5. Petição para inicio de qualquer procedimento em
iuizo, contencioso ou administrativo, por folha .... 2$000

6. Petição dirigida ás autoridades judiciarias para

serem juntas a autos, por folha 1$000

7. Artigos, allegações, razões finaes, para serem jun-

tos a autos, por folha 3600

8. Escriptos particulares, ou por instrumentos pú-

blicos em que directa oti indirectamente não houver decla-

ração de valor, por folha . . . . S600

9. Testamentos e condicilos por folha 1$000

10. Contractos, titulos ou documentos não especifica-

dos, aos quaes não fôr devido o sello proporcioaial nem
mais de IS de sello fixo, juntos a requerimentos ou apre-



sentados ás autoridades federaes
; contas, sendo apenas

sellada a primeira via; relações de objectos fomecidos a
estabelecimentos pnblicos

; propostas para fornecimentos

;

propostas para arrendamento e acquisição de bens na-
cionaes

;
relação de mercadorias para as quaes solicitarem

isenção de direitos e outros favores semelhantes, quando
tiverem de transitar pelas repartições federaes ou a ellas
forem presentes ou entregues, instruindo ou servindo de
base a qualquer processo administrativo: pul)licas-f6rmas
não extrahidas de livros, processos ou documentos de car-
tório

;
folhetos e jornaes, quando exhibidos como documen-

tos
; papeis relativos a registro Torrens e aos nascimentos

e óbitos ou certidões desses papeis, extrahidos dos res-
pectivos livros de registro, estando embora os serviços a
cargo de autoridades estaduaes ; contas não provenientes
de contractos ou que tiverem de produzir effeito diverso
do fim para que forem passadas : contractos de emprei-
tadas de medição de terrenos, sem valor declarado, folha 1$000

11. Certidões e copias não designadas em outros pa-
ragraphos desta tabeliã; traslados e publicas-fórmas
extrahidos dos livros, processos e documentos existentes
nos cartórios dos escrivães da justiça federal ou em qual-
quer repartição publica da União, inclusive as certidões

requeridas pelos os que se habilitaram á percepção do
raeio-soldo

;
primeiras certidões dos termos de deposito

feito na Secretaria do Ministério da Agricultura, Industria

e Commiercio, pelos que requererem patentes de inven-

ção, folha $600
Sendo subscriptos por empregados que não receberem custas

ou emolumentos, pagarão mais :

De rasa, linha $100
De busca, anno 1|000

Observações

:

1.^ Os sellos de |600, 1$ e 2$ são devidos por duas paginas

da mesma folha ou menos, toda escripta ou em parte, não exce-

dendo de 0,33 de comprimento e 0,22 de largura. Excedendo 0,01

ou mais em qualquer dessas medidas cobrar-se-á o dobro.

2. ^' Não é permittido escrever na mesma folha dois ou mais

actos, salvo pagando o sello de cada um. Quando, no mesmo re-

querimento, forem pedidos mais de uma certidão ou mais de um
attestado, cobrar-se-á o sello de quantas certidões ou quantos

attestados forem pedidos.

3.
"'' Não se passará certidão que não fôr pedida em recjue-

rimento.
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4/- Da sonima correspondente á rasa não se receberá menos
de 2$000. Também será devida a rasa das linhas escriptas por
C|uem subscrever a certidão.

5. "- A respeito da contagem da busca proceder-se-á do se-

guinte modo

:

a) a busca será devida, desde que o livro, processo ou do-
cumento se considere findo pelo ultimo acto escripto ou por ter

cessado de servir continuamente, cobrando-se por anno a taxa dc
1^000. A busca, porém, não será devida quando o livro, processo
ou documento estiver em serviço ou uso corrente na repartição

;

b) não influirá para a cobrança da busca o facto de ser a

certidão requerida por mais de uma pessoa, nem o numero de

volumes em que se dividirem os livros sobre o mesmo assumpto;
mas será cobrada a importância de tantas buscas quantos forem
os actos de que se pedir certidão.

6. " As certidões passadas pelas repartições estaduaes e as

que forem extrahidas de autos ou notas de tabelliães estaduaes,

estarão sujeitas ao sello de $600, como documento, quando tiverem

de produzir effeito perante estações ou autoridades federaes.

(Nota 1.^).

SELLO DE VERBA

§ 2.0 — Livros

1. Livros dos despachantes das alfandegas, além do
sello do § 4.°, n. 36, por folha

2. Das fabricas de productos sujeitos ao imposto de

consumo, idem, idem., por folha

3. Dos pharmaceuticos e droguistas nos Estados que
não possuírem legislação ou regulamentos especiaes, idem,

idem, por folha

4. Dos commerciantes, corretores, agentes de leilão,

trapicheiros e administradores de armazéns de depósitos

e das companhias e sociedades anonymas, idem, idem, por

folha

5. Livros de escrivães, tabelliães e officiaes de regis-

tro, idem, idem, por folha

6. Livros de bancos, casas de penhores, companhias

de seguros e outros estabelecimentos ou emprezas seme-
lhantes, idem, idem, por folha

(Nota 2.^).

NOTA 1.": — Deve ser attendido o seguinte:

I. Quanto a buscas:

a) deve ser cobrada somente a do anno ou annos a que se referir o

pedido de certidão e que forem objecto de busca:

$150

$150

1150

$150

$300

$300
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b) se nenhum iinno lòr indicado, deverá a cobrança recahir sobre todo
o período dentro do qual ti^e^ sido feita a busca para podier ser dada a
certidão;

c) SC o inlercssado indicar pi eoisamente a data do acto de que pedir
certidão, deve ser cobrado somente o sello relativo ao anno em que o acto
SC deu;

d) sendo negativa a cert idfu.. será col.rado o sello de busca correspon-
dente aos annos sobre que tiver ha\ido a liusea.

li. O requerimento pedindo certidão nu atles ado. embpra contenha di-
versos itens ou alluda a diversos aelos. paya sempre o sello de um só reque-
rimento, e não tantas vezes (piantos actos nclle referidos.

III. Quando o pedido da certi(ião se reicrii- a diversas eircumstancias de
um mesmo acto, o sello da certidão deve corresponder ao acto e suas eir-
cumstancias, c não considerando-sc cslas separadamente, como se consti-
tuisscni outros actos passi\eis dc repetição de sello.

Observações
:
— O sello marcado neste parao raitli; , r devido

por folha de livro, qite não exceda de 33 centinietm.s de cninprimen-
to e 22 de forg-ui-a, excluidas as folhas addi'CÍonadas [lara indice ou
qualquer fim diverso da respectiva escriptura<;;'u). Excedendo um
ceutimetro ou mais em qualquer destas medidas, até 0.60 de com-
primento por 0,44 de largura, cohrar-se-á o dobro ; excedendo esse
limite, a cobrança effectuar-se-á pelo triplo.

Em o n." 4 ficam também comprehendidos outros livros que
os neg-ociantes apresentem para sellar, afora o diário e'o copiador

de cartas, obrigatoriamente sujeitos ao seMo, nos termos do Código
Commercial.

IV. Nas certidões que se referirem a diversos actos, a conta-

gem para a cobrança da rasa será feita, multiplicando-se pelo nu-

mero de actos constantes da certidão a quantidade de linhas que
na mesma houver, na pafte preliminar e no encerram,ento, e addi-

cionando-se ao resultado o total das linhas escriptas em relação

aos actos.

V. Nas certidões de processos não devem ser contados como
actos, para cobrança de sello, os despachos interlocutórios, notas

de protocollo, cotas de sello e de custas e averbações, nem os

termos de vista e outros concernentes ao andamento do processo.

VI. Nenhuma certidão deve ser dada sem ter sido pedida,

nem, consequentemente, excedendo o que fôr requerido.

VII. Á exigência de requerimento a que se refere o item ante-

rior não invalida a faculdade de no fôro requerer-se verbalmente
e ser o pedido attendido pelos escrivães, independentemente do
despacho ou intervenção dos juizes respectivos.

VIII. Os traslados extrahidos de livros, processos e documen-
tos exisitentes eni cartórios estaduaes, bem como as publicas-fórmas

não extrahidas dos referidos livros, processos e documentos, so-

mente estão sujeitos a sello quando apresentados, como documen-
to, a qualquer repartição ou autoridade federal, incidindo entãc

neste paragrapho.



Os livros dos escrivães, tabelliães e officiaes de registro, su-

jeitos á taxa de sello, são os estabelecidos por leis. continuando
em vigor as isenções actuaes.

II — ACTOS QUE PAGAM SELLO CONFORME O OBJECTO

. SELLO DE ESTAMPILHA

§ 3." — Passaportes c actos relativos a embarcações

1. Portarias ou passaportes de viajantes .... ISOOO

^lais

:

Se forem expedidos pelos secretários do Estado, uma
pessoa ou familia ISÇOOO

2. Passaportes e passes de viagem para embarcações 1$000

Mais :

Se forem expedidos pelas alfandegas e mesas de ren-

das, sendo embarcação ou paquete mercante .... 7$000
Os passes ou despachos de sabida dados pelos capitães

dos portos aos paquetes de linhas regulares de cabotagem
pagarão o sello de 1$000

Embarcações de coberta para viagens entre portos

do mesmo Estado 3$000
Entre portos do Districto Federal e do Estado do

Rio de janeiro 3§000
São isentas de passe as embarcações de bocca aberta, empre-

gadas exclusivamente no trafego dos portos. Sempre que sahirem

do porto, em serviço de transporte de pequena cabotagem, deverão

pagar a taxa deste numero pelo passe que são obrigados a tirar na

repartição fiscal competente.

3. Conhecimentos de carga ou embarcação, cada via 1$000

(Nota 3.=^).

4. Titulos provisórios de registro de embarcações . 12S000

5. Titulos de nacionalização de embarcações . . . 20S000

6. Cartas de saúde :

Embarcações estrangeiras, a vela ou a vapor . . . 20$000

Embarcações nacionaes, idem, idem, exceptuados os

paquetes que fazem a cabotagem nacional lOÇOOO

/. Licenças concedidas pelas alfandegas e mesas de

rendas para ir a bordo e outros . 1$(XX)

8. Averbações nos titulos de nacionalização . . . 2$000

9. Concessão de regaHa de paquete

:

Por paquete entre 1.000 e 3.000 toneladas . . 500$000

Entre 3.000 e 5.000 tonelada^ 1 :000S000
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Entre 5.000 c 10.000 tonelada..; 1 :SOO$(XX)

Acima de 10.000 tonelada.s 2 :000$000

10. Taxas cohrada,s pelas capitanias dos portos

:

a) matricula pessoal (caderneta de empregado
na vida do mar) ]$000

Observação: — A inclu>ãii da matricula no ró! de cípiiiiayeni

será gratuita.

b) arrolanicnio permanente de-quaesquer eml>ar-

cações, movidas por qualqner meio, não sujeitas a re-

gistro, ou corpo.s' flnctuantes, fixos ou nfio . . . 2$000
c) licença annual de embarcações arrolailas, mo-

vidas por qualquer meio. não sujeitas ao registro, ou

corpos flnctuantes, fi.xos ou não, até 10 tonelada^

liquidas de arqueação ,S$000

De mais de 10 a 25 toneladas 10$000
De mais de 25 a 50 " 15$000

De mais de 50 a 75 " 20$000
De mais de 75 a 100 30$000
Acima de 100 toneladas liquidas, cobrar-se-á $200 por tonelada.

d) licença annual de embarcações sujeitas a re-

gistro :

Até 30 toneladas liquidas 10$000

De mais de 30 a 50 toneladas 15$000

De mais de 50 a 75 "
, 20$000

De mais de 75 a 100 " 30|000
Pelo que exceder de 100 cobrar-se-á $200 por to-

nelada.

e) licenças de qualquer natureza não especificadas 1$200

/) averbações nos titulos de registro ou de ar-

rolamento de eni'barcação 1$200

g) termos de abertiira de livros da marinha
mercante 2$000

h) registro de titulo ou carta de machinista ou

mestre : . 2$500

i) termos de encerramento de livros da marinha

mercante, a importância correspondente ao numero de

folhas rubricadas, por folha $100

/) portarias de exames de mestre de 1.* ou 2.^

classe • 10$000

k) portarias de exames de machinistas e pilotos 15$000

/) passes de sahida a navio nacional .... 1$000

Observação : — São isentas de passe as embarcações nacionaes

empregadas na pequena cabotagem ou navegação fluvial e interior,

as quaes terão entrada e sahida gratuita.
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;;;) termos de entrada e sabida, nos livros de de-

pósitos de dinheiro feitos nas capitanias .... 1§500

7?) revalidação de cartas ou titulos passados por
e-colas estrangeiras lOOSOOO

o ) termos de vistoria em qualquer embarcação . 10.$000

p) titulos de registro de embarcação nacional . 20S000

SELLO DE ESTAMPILHA

§ 4.° — Diversos

1. Recibos commims e outras declarações de pa-

gamento, cjualquer que seja a fórma empregada para

expressar o recebimento da somma ou quantia, desde

que o pagamento não seja feito por conta de terceiro,

cada via

:

de mais de 20S até 1 :000S $600

de mais de 1 :000S ISOOO

X.

- MODELOS DE RECIBOS

1 (De mais de 20S000 até 1 :000$000) Rs. 130S000

Recebi do Snr. Dr. João Alfredo Cataldi a quantia de cento e

iriuta mil reis ( 130$000). proveniente da venda de dois volumes do
'' Dicciouario da Lingiia Portuguesa" de Candido de Figueiredo.

São Paulo 2.0 de Feve

Eu\ripedes Mou
600 réis

Sella

l.o 2 1929

1928-1929

reiro de 1929

do com $600

X/' 2 (De mais de 1 :000|000) ..... Rs. 8:600$000

Recebi do Sur. Cel. Armando Lopes a quantia de oito contos e

cisccntos mil reis (8:600S000), proveniente da venda que lhe fiz de

,m automóvel "FIAT''.

Rio Grande, 31 1 929

Moacyr Vieira

ISOCO

Sellado com ISOOO
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N. B. — O cu.; 11 iia> facluras ou nas recibos fica obrigado a mencionar
; importaiiiia corrLsp.uulLiilc ao sello, sob pena de multa de lOOÍ a 200S, e
o dobro no caso do reincidência, não constituindo obrigação do devedor o
pagamento do mesmo sello.

XOTA 2.' — O sello a cobrar em livros, conforme a rci;ra estabelecida
nesta observação. de\ o ser no duplo oii lri|)!u. p,.r Tolha, ricsde que esta
excelia a dimensão marcada, iiuei- o cmcssi. s. ia m) aniims os sentidos,
quer somente em um mesmo ipiando o ,,ulro nâu lUiii.ja o limite.

NOT.\ ;í.' — Os coi,|,,.cim.-ii,os ,1c car-., de c in ba rcat.-r.o islão sujcilos ao
sello fixo, pasamlo. cot i'cl a n I o. o sdl.i proporcional do n. 20. 5 1.-. da lahclla

A, se forem cnd()Ssados com a <lcci.ii-.n,-ão cie \alor recebido iin cm conta. Os
conbecimentos, bem orno os i-ccil) os dc mercadoria-, depoNiiadas em armazéns
geraes, armazéns das alt'andci;as, comp.mbias de docas, arma/cns e trapiches
alfandegados c nos armazéns de cstrad.i dc ferro, incidem no sello fixo do
n. 6, do § 4.". da tabeliã li: se c^scs doeumcnlos. |)orcm. coiilivcrcm valor
declarado, ficam sujeitos ao sello iHs.porcional dc accòrdo com o ii. 1'.) ib'

.S 1.°. da tabeliã A.

Obsci-raçõcs

:

1. ') As e.\pre.sS(jes — Pago. confere, liíjtddado. deduzindo, di-

iilieiro em eoiila eorreiífe. u dinheiro e outra,s .semelhantes ou efitiiva-

lentes, embora sem a.ssignatura e data. empregadas em coutas ou
relações de mercadorias, como i)ro\-a da solução ou amortização
de dividas, bem como os a\ isos de rcceliimeuto de (|uantias debaixo

de ciuak[uer fórma, ficarão ec^uiparadas a recil)Os ]iara o cfíeito de

obrigar ao devido sello, sob as penas da lei. ás pessoas cujos n<>me^

figurarem nesses documentos, desde qtie não confirmem quitação

da qual exista documento legalmente sellado,

2. ") Estão comprehendidos na disposição deste numero :

o) os titulos liberatórios de dividas entregues pelos bancoi

aos mutuários que liquidarem seus débitos por jogo de contas :

b) notas ou recibos de entrega aos arrematantes de objectos

vendidos em leilão

;

c) recibos passados pelos mutuários ás casas de penhores

;

d) recibos, em devida fórma. passados pelos escrivães á mar-

gem dos autos

;

c) recibos dos prémios de seguros, quer sejam ou não de

pagamento de letras.

(Nota 4.=').

2. Recibo de venda de mercadorias a prestações,

vales, bilhetes, notas ou quaesquer outros documentos

com o característico de recibo especial, não sujeito ao

sello do § 1.°, tabeliã A, cada via 1$500

3. Recibo passado por baihqueiros ou estabeleci-

mentos bancários de sommas depositadas em contas

correntes, excepto os depósitos populares e as contas

correntes limitadas $500
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Xão está sujeito a novo sello o lançamento em cadernetas de

conta corrente bancaria, desde que se refira a operações que hajam
pago o sello devido, nos termos do n. 1.

4. Recibos de sommas depositadas nas contas
correntes do limite de 10:0003 e depósitos populares

da mesma quantia $500

(Xota 5.=').

5. Cheques ao portador ou a pessoa determinada

para serem pagos por banqueiros na mesma ou em
praça diversa da em que foram emittidos. em virtude

de conta corrente, excepto os de conta corrente no
limite de lOrOOOS ou depósitos populares da mesma
quantia SlOO

Observação :
— Os cheques terão sello adhesivo ou fixo. O

-tlk fixo será impresso a carimbo ou gravado pela Casa da Moeda
ou repartição dependente do Ministério da Fazenda, em cadernetas

de bancos ou estabelecimentos bancários.

6. Conhecimentos e recibos de mercadorias depo-

sitadas em armazéns das alfandegas, companhias de

docas, armazéns geraes, armazéns ou trapiches alfan-

degados e nos armazéns das estradas de ferro . . 1$000

7. Conhecimentos de quantias que os fornece-

dores receberem das repartições da União e do Dis-

tricto Federal . . . .

'

ISOOO

8. Primeiras vias das notas pelas quaes se fi-

zerem despachos de qualquer natureza nas alfandegas

e mesas de rendas, inclusive encommendas postaes,

exceptuadas as amostras sem valor e as que disserem

respeito a despachos livres ou mercadorias importa-

das directamente pelas repartições publicas da União 2$000

NOTA 4.^ — Toda e qualquer conta apresentada ou enviada á autori-

dade ou repartição publica, para o processo e respectivo pagamento, deve

estar sellada com o sello de documento. Quando, porém, se tratar de com-
pras feitas a dinheiro pelos porteiros, almoxarifes, intendentes, etc, por
conta de importâncias recebidas adeantadamente para despesas meudas e

urgentes e cujos recibos lhes caiba exigir no próprio acto, as notas de
venda em que forem elles passados constituem meros recibos, não devendo
ser considerados contas para os effeitos anteriormente figurados. Taes no-

tas exigem apenas o sello do recibo que contêm.

9. Termos de responsabilidade assignados nas

alfandegas, para resalva de du^^das futuras, quanto á

propriedade de mercadorias a despachar ou quaesquer

outros termos 10$000

10. Procurações e substabelecimentos. quer se-

jam ou não passados em nota publica, quer em Juizo,
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níK, havendo a clausula /';/ rciii propruim ,.u alj^uiua
outra que torne exi^iveil o sello proporcional . . . iÇOOO

Ohscn'açõcs

:

I. '"- o sello das i)rocuraçõcs i>assadas cm mtta publica será
cobrado no respectivo livro, nuian<ln-sç o pa,<;-anrento no ti-a>!ado;

2^ o n. 10 comiprehendc as
]
in .curaç^es e subsialicIccinvMitos

para os processos cine correrem perante a jusiiça nu recebimentos
de dinheiro no Thesouro e em uutras reparti\-.')e,-; ledei-;ies uu c^ta-
duaes, c^ualquer que seja o fim a que se destinem

;

Z."^ o sello das procurai;ões em causa i)rii]iri;i Mm de\ idn tantas
vezes cjuantos forem os substabelecimcntos nellas cnUido^:

4. '^ as procurações (|ne envol\-erem dua- Mperaçr)e> distinctas,
lima de. cessão de transferencia de direitos e outro de simples
mandato de representação, pagarão o sellu proporcional somente
quanto ao valor da primeira, cobrando-se o sello fixo quanto á
segunda

;

5. "' as procurações que tiverem mais de um outorgante pa-

garão unicamente o sello fixo de 2$000.

II. Petições, requerimentos ou representações di-

rigidos ao Congresso Nacional, sohcitando previlegios,

concessões subvenções, isenções de direitos proroga-
ções de prazo, relevações, de multas e indemnizações

ou quaesquer outros favores onerosos ao Thesouro . 50$000

_

Observações: — Não estão comprehendidos nesta disposição

os papeis solicitando ec^uiparaçÕes de vencimentos e outros favores,

requeridos ao Congresso Nacional por funccionarios federaes,

papeis que estarão sujeitos ao sello fixo de 2$, constante do n. 2,

do § 1." da Tabeliã B.

12. Reconhecimento de firmas de agentes con-

sulares brasileiros pela Secretaria do Ministério das

Relações Exteriores e pelas alfandegas e delegacias

fiscaes, depois de pago o sello que competir ao titulo

ou docimiento de cada firma 2$000
13. Inscripções para concursos de empregados

. nas repartições federaes 10|000

14. Ins'cripções para concursos de juizes seccio-

naes e professores de faculdades, escolas, gvmnasios

e collegios federaes "... 10$000

15. Inscripções para exames geraes de prepara-

tGrios,.por matéria 5$000

Observação: — Estão comprehendidos nesta disposição os re-

querimentos solicitando inscripções para exames gerâes de prepa-

ratórios em g>-mnasios ou collegios estaduaes equiparados ao Col-

legio Pedro II.
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16. Certidão de exames geraes de preparatórios.

por matéria ISOOO
17. Inscripções para exame, em segunda época,

nas escolas superiores da Republica, de cadeiras ' de

Que o alumno esteja dependendo ou do anno em que

seja ouvinte 20S000
XOTA 5." — Deve ser attendido ainda o seguinte:

I. O sello de recibos de quaesquer quantias obedece ao disposto na
tabeliã A, .§

1.", n. 22, e nesta tabeliã, ns. 1, 3 e 4; devendo ser observado-

á vista do alli prescripto, que o recibo passado por uma pessoa a outra em
virtude de ordem de um terceiro é commum e por isso sujeito ao sello fixo,

sendo proporcional o sello desde que inter\'erLha uma outra pessoa que
ordene o pagamento ou a cuja conta elle deva correr.

II. Os avisos de lançamentos de créditos em conta corrente de bancos
cu casas bancarias, quanto a importâncias oriundas de cobrança 'de letras

e de outros titulos que satisfizeram já o sello proporcional, não estão

sujeitos ao sello dos ns. 3 e 4 deste paragrapho e tabeliã, o qual deve ser

pago, entretanto, por occasião da quantia cobrada ser levada a crediio em
caderneta de deposito, ou ser passado recibo pelo banco ou casa bancaria,

visto que estes actos já representam operações consignadas nos ditos números,
ao passo que aquelles avisos constituem a hypothese contida no final da
observação 1.% ao n. 1.

18. Certidões de approvação em uma ou em todas

as cadeiras de cada serie, nos institutos de ensino su-

perior 5S000

19. Titulos declaratórios de montepio da Mari-

nha, do Exercito e dos empregados públicos . . . S600

20. Provisões de cauções de opere deniolieudo . 503000

21. Termos de entrada e sabida, nos livros dos

cofres de depósitos públicos, estabelecidos na Rece-

bedoria do Districto Federal, nas alfandegas e dele-

gacias fiscaes 5SO0O

22. Averbações de embargos e penhoras dos

mesmos depósitos 28000

23. Portarias concedendo exequatur ás sentenças

e precatórias de jurisdicção estrangeira para que

tenham execução na Republica 20$000

24. Averbações do registro de transferencia das

patentes de privilegio 20S000

25. Titulos de emphyteuse e arrendamento de

terrenos nacionaes. além do sello proporcional do

termo do contracto 20.S000

26. Registros de obras litterarias. scientificas ou

artísticas 20SC00

27. Registros de documentos ou titulos, a reque-

rimento da parte, em repartições publicas da União,

cujos empregados não percebam custas ou emolu-

mentos, linha S200
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Observaçã.) :
— Xão sc receberá menos de 2$000.

28. Ternio.-í !;ivr;ulus na- nic>iiia> repartições, in-

clusive os asM'i4nado^ i)ara arrevaila<ão do imposto de
transporte, linha S20l)

Observarão : (J -rlL, n. 2S >.,nie;r,. iiu. ter-

mos que encerrarem aeto^ não -ujeilus a oui - ;1 .

29. Notas das junta> cunimerciaes :

a) archivanTeiUu de contractw> c (li>traclo- tk

sociedades ou fu-ma- o lnl^lLl^•iae'^, e>tatnti)- de euni-

panhias e sociedades an^ ma-

:

Até 5 ;000|000 10§000
De mais de 5:000$ até 10:000$000 . . . 20$000
De mais de 10:000$ até 20 :000$000 . . . 30$000
De 20 :000S em diante 60$000

b) registros de marcas de fabricas e de com-
mercio 25$000

() cópias de mappas ou diagrannna-, mandados
levantar pelo Governo Federal, uu a elle pertencente- ;

Dia de trabalho do de>enhadur a 10.^. ate u má-
ximo de lOOSOOO

30. Contractos de operações a ternui

:

ff) no protocollo dos corretores de fundo.- pu-

Idicos ou de mercadorias 3$000
b) cópias extrahidas do protocollo, cada via . . ISOOO

c) mcuwranda dos corretores de fundos publico^

em que houver referencia á liquidação de quaesquer
operações . . 1$000

d) proposta para reg-istro de operações nas

caixas de liquidação, cada via 3$000

SELLO DE \'ERBA

31. Avisos concedendo moratórias a devedores

da Fazenda Nacional . 20$000

32. Cartas patentes, autorizando o funcciona-

mento de companhias ou emprezas por mutualidade,

ou não, de seguros terrestres e maritimos. de vida,

pecúlios, rendas vitalícias ou temporárias, prediaes e

outras e approvação dos seus estatutos, sendo

•a.) de seguros terrestres e maritimos ... 1 :200$000

b) de seguros de vida 1 :200$000

c) de mutualidade, pensão, pecúlio e congéneres 600$000

(/) bancos de circulação 300S000
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c) bancos de credito real. montepio, monte de

soccorro, caixas económicas, sociedades de coloniza-

ção e immigração, sociedades de pesca no littoral e

rios da Republica e outras que tiverem por objectivo

o commercio ou fornecimento de géneros alimentícios,

excepto as cooperativas de funccionarios públicos, civis

e militares, ou de operários 200$000

/) outras companhias mercantis e industriaes . 300$000

Observações

:

Estão sujeitas ás taxas acima as cartas de autorização

para tunccionarem na Republica, succursaes e caixas filiaes de so-

ciedades estrangeiras. Se a autorização comprehender mais de itma

succursal on caixa filial, serão cobradas taxas distinctas para cada

uma.

2." Dando-se a autorização em acto distincto do da appro-

vação dos estatutos, cobrar-se-á de cada acto, metade do sello.

33. Titulos de approvação das alterações que se

fizerem nos estatutos de sociedades dependentes ou

não de approvação do Governo ....... 60|000

34. Cartas de legitimação ou adopção, tantas

vezes quantas forem os legitimados ou adoptados . . lOOSOOO

Obset-vação : — Nesse numero comprehende-se todo e qualcjuer

documento ou acto que signifique ou suppra as cartas a que se

allude.

35. Cartas de supplemento de idade e cartas de

confirmação de emancipação, passadas pelos juizes,

escripturas de emancipação passadas pelos paes . . 80$000

Observação :
— Prevalece para esse numero a observação do

numero antecedente.

36. Termos de abertura e encerramento dos

livros a que se refere o § 2.", por livro 10$000

37. Decretos de perdão e commutação de pena

do Governo Federal, não sendo pobre o agraciado . 30^000

38. Favores não especificados do Governo Fe-

deral :

a) decreto ou carta
'

. 1005Í000

b) aviso ou portaria . . , 50|000

c) de quaesquer autoridades federaes .... 25$000

Observações

:

1.^ Estão comprehendidos nos favores acima:

a) os decretos legislativos concedendo favores a particulares

e as cartas-patentes dos cônsules honorários
;
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b) as ordens do Thesoiiro ou das alfandeg-as, concedendo
isenções de direitos, quando a concessão depender do Ministério
da Fazenda

;

c) as carlas-patentes para a venda de nicrcadurias mediante
sorteio.

2." Não estão comprehendidos :

1. " os avisos e portarias que ..nu narcni i)ayamento de ven-
cimentos, ajudas de custo, gratificac"'. - pri)\ i iiicnites de contractos
ou destinados a remunerar servi(;..^ t xi rai ndinarios

;

2. " os que coninuuiicarem decisões dr n cui sD
:

3. " os que versarem sobre nialrieula de laculdailcs, aula> de
instrucções secundaria ou concessões de di>^pensa dos exames de
ha1)ilitação para qualquer fim;

4. ° os expedidos a favor de praças de pret do Exercito e da
Marinha ou em beneficio de presos [lobres

;

5. " os que ordenarem pagamentos a empregados pelas estações
fiscaes dos logares em que residirem

;

6. " os que ordenarem pagamento de duida passiva do The-
souro Nacional de qualquer origem ;

7. " as quitações passadas aos responsáveis da Fazenda;
8. " as concessões de prazo para os funccionarios pul:)licos

entrarem na posse e exercicio de seus cargos.

SELLO DE ESTAMPILHA

§ 5/' — Licenças c (iisl^ciisas

1. Licenças concedidas a pensionistas, reforma-
dos e outros que perceberem vencimentos de inactivi-

dade pelos cofres da União, para mudarem de residên-

cia, comprehendida a guia para pagamento no logar

da nova morada

:

Dentro do paiz 10$000

Para o exterior 25$000

Observação : — O sello deverá ser cobrado nas guias de trans-

ferencias expedidas pela repartição competente.

2. Licenças concedidas pelas autoridades sanitá-

rias federaes, no'S Estados que não possuírem legis-

lação ou regulamentos especiaes, para a abertura de

pharmacia, drogaria, laboratório ou fabrica de pro-

ductos chimicos ou pharmaceuticos 60$000

3. Licenças concedidas por quaesquer autorida-

des federaes a funccionarios públicos :

Até um mez 5$000

De mais de um mez até tres 10$00C
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De mais de tres mezes ou sem declaração

de tempo 15S000

Obscrz'acõcs

:

1.* o sello deverá ser cobrado antes do — cituipra-sc — da

autoridade competente :

2. " não será obrigatório o sello, no caso de não ser gosada
a licença

:

3. " será exigível a revalidação quando a portaria de licença

fór mandada cumprir, ou quando o licenciado começar a^gosal-a

sem pagamento do sello.

4." Licenças e alvarás não especificados

:

a) do Governo Federal 30|000

b) de qilaesquer funccionarios da União ... 15S00O

Observação : — As licenças concedidas pelo Ministério da Guer-
ra a oíficiaes da 2.''* linha do Exercito, estão comprehendidas na

letra fl, qualquer que seja o lapso de tempo da concessão e serão

isentas de selto quando concedidas para tratamento de saúde, em
vista do termo de inspecção.

SELLO DE VERBA

5. Licença a cidadãos brasileiros para acceita-

rem de governo estrangeiro, emprego ou pensão, in-

clusive cargos de cônsul .

6. Dispensas de lapso de tempo, concedidas pelo

Governo Federal

:

Por decreto . .

Por aviso ou portaria

SELLO DE ESTAMPILHA

§ 6." — Títulos couunerciaes e de agentes auxiliares

do comniercio

1. Nomeação de avaliador commercial e perito

avaliador , . 30$000

2. Cartas de rehabilitação de commerciante . . 20$000

Observação : — Nesse numero comprehende-se todo e qualquer

docurnento ou acto que signifique ou suppra as cartas a que se

allude.

SELLO DE VERBA

3. Cartas de commerciante 400^000

4. Titulos de trapicheiro e administrador de ar-

mazém de deposito ... 180$000

120S000

lOOSOOO

801000
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5. De corretor c agente de leilões 180S000
6. De interprete do cniiiiiiereio e traductor pu-

'>lico^ 180^000
7. De despachante da> ai ínnde^a- c nn -a- de

rendas e seus ajudantes 150^000
8. De caixeira (les])aclKinte 80Í5000
9. Conce.íõe^ de enirej k i>tos i)articulares e de

trapiches alfandegado.s 100.^000

SE LI.O Dl-: VEKP.A

§ 7." — Xoiitcaçõcs ili-rci-.úis

1. Reconducções, remoções de em])rei^'os (ju no-
vos titulos para continuação no exercício do cargo,
sem melhoria de vencimentos : pelo Governo l-\'deral

ou por quaesquer funccionarios da Unicâo, inchi>ive o

prefeito do Districto Federal ........ 3$000
2. Commissâo do Governo Federal ou de quaes-

quer funccionarios da União, inclusive o prefeito do
Districto Federal:

Sem vencimentos 2$000
Menores de 4:000$ por anno .3|000

Maiores de 4:000$ por anno lOSOOO

3. Nomeações de official do E.xercito ou da
Marinha, para emprfego administrativo em reparti-

ções ou estabelecimentos militares, exceptuados os

cargos adstrictos aos seus postos e sem atigmento
de vantagens pecuniárias .'^$000

SELLO DE VERBA

§ 8." — Diplomas scicutificos c profissioiíacs

1. Cartas de doutor ou de bacharel, em medicina,

sciencias jurídicas e sociaes, physicas e naturaes, ma-
thematicas e de engenheiro civil, industrial, mecânico
e de minas 250$000

2. De bacharel em letras, agrónomo, electricista,

engenheiro, geographo, architecto, pharmaceiítico e

dentista 120$000

3. De parteira e outros titulos de habilitação

scientifica e de profissão, machinista, piloto, arraes,

pratico e mestre de pequena cabotagem .... 20$000

Observação : — As apostillas e os titulos scientificos conferi-

dos por estabelecimentos estrangeiros, facultando aos titulados o



— 110 —

exercido da profissão no Brasil, pagarão o dobro do sello esta-

belecido.

Os diplomas expedidos pelas escolas commerciaes, reconhe-

cidas de utilidade publica, estão sujeitos ao sello do n. 3, que será

cobrado dentro do exercício financeiro pela repartição arrecadadora

respectiva, depois de reconhecida a firma do director da escola.

(Art. 47 da lei n. 4.984, de 31 de dezembro de 1925).

4. Provisões para advogar perante a justiça fe-

deral, a quem não seja formado por alguma das facul-

dades da Republica, sem fixação de tempo . . . 300§000
Sendo temporárias, cada anno ou menos de anno 50S000
5. Provisões de solicitador nos auditórios fede-

raes, sem fixação de tempo . 150SOOO

Sendo temporárias, cada anno ou menos . . . 253000

Observação :
— As provisões de advogados e solicitadores pe-

rante a justiça local do Districto Federal estão comprehendidas
nos ns. 4 e 5.

SELLO DE ACERBA

§ 9." — Distincções e privilégios

1. Portarias permittindo o levantamento das

armas da Republica 501000
2. Portarias dando licença para uso das mesmas

armas '.

. . . 50$000 -

3. Patentes de privilegio de invenção . . . . 100$000

E mais :
'

Pelo primeiro anno 50$000
Pelo segundo 80^000

Augmentando-se 30S em cada anno, por todo o prazo do pri-

vilegio.

4. Titulo de garantia provisória 60$000

Observtjçõcs

:

1." O concessionário poderá remir o ónus do pagamento
annual, recolhendo á Recebedoria, por occasião da primeira pres-

tação, a importância total das annuidades com o abatimento de

10 % ;

2. " Em caso algum serão as annuidades restituídas

;

3. " As certidões de melhoramentos pagarão, por uma ,só vez,

quantia correspondente á annuidade que tenha de vencer-se pela

patente da invenção principal

;

4. " As patentes de confirmação de privilegio, concedidas por

governo estrangeiro, pagarão o mesmo sello

;
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5.^ Não deverão ser recebidas nos F.-i ul..- a-; annuidades das
patentes de privilegio de invenção tora d... (..ndncões comprehen-
didas no art. 51 do regulamento annexo ao decreto n. 8.820, de
30 de dezembro de 1882, que só permitte o pag-aniento em qualquer
estação fiscal, menos o Thesouro Federal, da importância total de
taes annuidades para o caso de xemessa de ónus respectivos.

5. Diplomas de privileg-io, que não forem de in-

venção, concedidos pelo Governo Federal

:

Até 10 annos 500$000
Mais de ,10 annos até 20 aimos .... 1 :000S000
Mais de 20 annos 1 :500.S000

Observação: — Pag-ar-se-á o sello. ainda que o privilei^io este-

ia declarado em contractos ou estatuías.

SELLO DE VERBA

§ 10 — Postos e honras militares

NonTeações de officiaes cie 2.^ classe da reserva do Exercito
de l.** linha, das armas e serviços; patentes de officiaes de 2." linha

ou concedendo honras e postos de officiaes do Exercito e Marinha

:

2.° tenente 80$000
1.» tenente 90.|000

Capitão 100^000
Major 125$00C
Tenente-coronel ISOSOOO

Observações:

Is- Para admissão nos quadros referidos não vale a certidão

de haver concluído o curso de Faculdade Superior, mas a exhibição

do respectivo diploma, devidamente sellado ou a sua publica-fórma.

2.^ Quando esses officiaes forem nomeados para o exercicio

de funcções com direito a vencimentos militares, pagarão o s-^llo

do § 6.°, tabeliã A.
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